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SENADO FEDERAL 
~ 

ATA DA 93.a SESSÃO 
EM 31 DE JULHO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. EDMUNDO 
LEVI 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito 
Edmundo Levi - Milton Trindade -

Sebastião Archer - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - Waldemar Al­
cântara - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Al'gemiro 

de Figueiredo - João Cleofas - Ar­
non de Mello - José Leite - Josa­

phat Marlnho - Carlos Lindenberg 

- Eurico Rezende - Raul Giuberti 
-- Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor-
res - Aurélio Vianna - Gilbert.o 

Marinho - Nogueira da Gama - Li­

no de Mattos - Ney Braga - Mello 
Braga - Antônio Carlos - Guldo 
Mondln - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le· 
vi) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
àberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
Que é, sem debate, aprovada. 

. ., ·-~ 

O Sr. 1.o-secretârio lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECJIIES 
PARECER N .. 1 DE 1970 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-11170, do Sr. Prefeito 
do Município de Ijuí - Rio Gran­
de de Sul - solicitando ao Se­
nado Federal licença para tran­
s'aci'onar com o exterior, com o 
fim de adquirir do Grupo Indus,­
trie Eletro Mecéaniche Impiant 
All ''Estero", com sede em Milão, 
Itália, a maquinaria necessária . 
para instalação do 2.0 Grupo Ge­
rador da Usina de Passo de Aju­
ricaba. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O Senhor Prefeito Municipal ·de 
ljuí, Estado do Rio Grandé do Sul, 
nos têrmos óo art. 42, IV, da Consti­
tuição, solicita ao Senado Federal 
autorização para aquêle Município 
obter financiamento externo para 
aquisição, junto ao "Grupo Industrie 
Eletro Meccan~che per Impiant Ali 
"Estero" S. A. - Milão - Itália -
equipamentos eletromecânicos desti­
nados à complementação da Central 
Hidroelétrlca de Passo de Ajuricaba". 

2. Pelo mesmo documento, o Chefe 
do Executivo do Município de Ijuí es­
clarece que "a mencionada Central 
Hidroelétrica funciona desde 1959, 
sendo projetada para 2 (dois) grupos 
de 2 MW (m.ega-watts), um dêles já 

:~;~~~~~d:~ ~-;ug~:;0o:~:~~!: :~~ 
clul_::"tfaltando sómente a Inclusão 

. ;:,·.~ ' "' ----~-

da máquina e pequenas obras advin­
das da colocação do equipamento.'' 

3. Conforme pode constatar-se da 
leitura dos documentos anexos ao pro­
cessado (cláusula 5.a do Contrato de 
Compra' e Venda), o valor inicial do 
fornecimento era de Lit ............ . 
171.718.750,00 (cento e setenta e 
um milhões, setecentos e dezoito mU, 
setecentos e cinqüenta Liras Italia":' 
nas). Posteriormente <2·6·1970), foi·/ 
realizado Aditamento ao Contrato ce­
lebrado entre a Prefeitura de Ijui e o 
referido uarupo" que ratificou e mo­
dificou o Contrato anterior, elevando 
o valor do financiamento para Llt. 
214.648.437,00 (duzentos e quatorze 
milhões, seiscentos e quarenta e oito 
mUI quatrocentos e trinta e sete Li­
ras Italianas) compreendendo: 

Lit. 
a) Equipamento 154.343.750,00 
b) Transporte maríti-

mo e seguro . . . . . 7.500.000,00 
c) ·Montagem . . . . . . . . 9.375.000,00 
'os referidos valôres são reajustá­

veia conforme fórmulas e condições 
estabelecidas na cláusula 4.• do refe· 
rlcfo. Aditivo, a serem pagas da se· 
gulnte forma: 

- 5% (oinco por cento) do valor 
total do financiamento, ou se­
jam: Llt. 10.732.420,00 (dez mi· 
Ihões, setecentos e trinta e dois 
mn, quatrocentos e vinte Lira~ 

Italianas) - pagos imediata­
mente aPós a entrada em vigor 
do contrato; 

- 10% (dez por cento) do valor 
total do financiamento, ou se• '· 
jam: 21.464.842,00 !vinte e um 
milhões, quatrocentos e sesoenta 

. }. 

.. 
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ASSlNAl URAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre . .. . . .. . .. .. .. .. Cr$ 20,00 
Ano .'.. .. .. .. . .. .. .. .. . . . Cr$ 40,00 

Semestre .. .. .. .. . .. . .. .. Cr$ 40,00 
Ano . .. .. .. . .. . .. . .. .. . .. Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

e quatro mil, oitocentos f! qua­
renta e duas Liras Italianas), 
em parcelas proporcionais ao 
valor da mercadoria pronta pa­
ra embarque; 

85% {oitenta e cinco por cento) 
.do valor total do flljanclamento, 
ou sejam: Lit. 182.451.175,00 

(cento e oitenta e dois milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e um 
mil, cento e setenta e cinrn Liras 
Italianas), em 5 (cinco) presta­

ções semestrai~ a partir do 24.0 

(Vigésimo quarto) mês da entra­

da em vigor do Contrato, com 
um juro de 6% (seis por cento) 

ao ano, calculado sôbre o saldo 
devedor, contado a partir do 
14.0 (décimo quarto) mês da en­
trada em vigol.' do contrato, que 
é considerado convencionalmen­
te como das e)(pedições dos ma­
teriais. 

4. A solicitação do Sr. Prefeito do 
:t4upicípio de Ijuí, está instruída com 
o_~-.· .Seguintes documentos indispensá­
véis para apreciar pedidos desta na-

turéza (art. 343, letras a e b do Regi­
mento Interno): 

a) parecer do órgão encarregado da 
política econômico-financeira do Oo­
vêrno Fede,ral para a operação; 

b) publicação oficial do texto de au­
torização do Legislativo Estadual, pa­
ra a operação (Lei Municipal n.0 ...• 

1.094, de. 21 de agôsto de 1968 e o 
Processo n.O 936/70 - na Assembléia 
Legislativa do Estaçlo do Rio Grande 
do Sul - Parecer conjunto das Co­
missõe-s de Constituição e Justiça e 
Finanças e Orçamento). 

5. É de ressalt<tr-811 qlje "".'!Prova­
ção da Assembléia Leg!.slath1ti/Esta­
dual se fundamenta no qu.! estabe­
lece o art. 27, item XI, da Constitui­
ção promulgada em 27-1-70, que diz: 

"Art. 27 - É da competência ex­
clusiva da Assembléia: 

XI - aprovar as propostas de 
empréstimos, operações ou acôr­
dos externos do Estado, e opinar 
sôbre os dos Municípios, e~camiw 
nhandowos ao Senado Fe.;leral". 

6. Consta do processado, ~lém. de 
farta àocumentação que escl~ceom 

.... :.·,,.t .• ,,. 

Tir>gem: 15.000 exemplares 

bastante detalhe a !inal!.dade do em­
préstimo, os seguintes Jlareceres? tow 
dos favoráveis à operaçlio: 

a) Têrmo do Contrato, celel'lrado 
entre a Prefeitura Munidpal e o For­
necedor (fôlha 5); 

b) Têrmo de Aditamento ao Contra­
to (!ôlha 14); 

c) Decreto n.0 31.444, de 11 de se­
tembro de 1962 que "outorga à Pre­
feitura Municipal de Ijuí concessão 
para o aproveitamento de energia hi­
dráulica"; 

d) Oficio n.• 1.646 - de 5-12-69 -
do Ministério das Minas e Energia -
to Distrito do DNAE - RGIS -- com­
probatório do título de concessão para 
o aproveitamento de energia hidráu­
lica; 

e) Parecer conjunto das Comissões 
de Constituição e Justiça e Finanças 
e Orçamento <na forma do art. 27, 
XI, da Constituição) para a operação; 

f) Doçumentação fotográfica 
da Usina Hidrelétrica. 

7. Diante do exposto. estando devi­
damente explicada a operação e aten­
didas, no caso, as exig€·ncias legais, a 
Comissão de Finanças opina pela çcm-
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cessão da autorização pleiteada, des­
de que satisfeitas as exigências dos 
órgãos· encarregados da política eco­
nômico-financeira do Oovêrno · Fe·­
deral, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 59, DE 1970 

Autoriza ·a Prefeitura 
pai de Jjuí, Estado do p;r 
de do Sul - a realio!h' op,.,.a~ao 

de financiament.o .; para 

adquirir do "Grupo Indu~trie Ele­

tro Meccanichê per ~J{~piant All 

"Estero" SpA - M~ão - Jtáli~, 

equipamentos e I ~/t r o me c ô n i­

cos destinados J t complementação 

da Central Hj..droelétrica de Passo 

de, Ajurica';J"i. naquele Município." 

O Senado federal resolve: 

Art. 1.n L É a Prefeitura Munici­

pa~de fuí - Estado do Rio Grande 
do S - autorizada a realizar ope­
rac· de financiamento externo com 
a Irma Grupo Eletro Industrie Mec-

!-~niche per Impiant Ali "Estero" SpA 
~ Milão ~ Itália, para aquisição de 

I equipamentos eletromecânicos desti­
nados à complementação da Central 

• Hidroelétrica de Passo de Ajuricaba, 
no valor de Li\. 214.648.437,00 !du­
zentos e quatorze milhões, seiscentos 
e quarenta e oito mil, quatrocentos e 
trlnta e sete Liras Italianas). que se­
rá pago emS (cinco) parcelas semes­
trais, a partir do 24.0 mês de vigência 
do contrato, nas condições, prazos e 
valôres constantes das cláusulas do 
Contrato e respectivo Aditivo, assina­
do entre o fornecedor e o Govêrno 
Municipal, à taxa de juros fixada pelo 
Banco Central do Brasil, desde que 
atendidas as demals exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno 'Fe­
deral. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 30 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente _.:. Mem de Sá, Relator -
Petrônio Portella - Carlos Lindenberg 
- Flávio Brito - Raul Giuberti -
Júlio Leite - Guido Mondin - Mello 
Braga_-.- Waldemar Alcântara.: 

··~· sôbre- \ ·~- · eW de resolução da 
Comissãa . · · . ·· a·nças, ~u.e auto­
riza a ·p ura MumCipal de 
ljuí - Estado do Rio Grande do 
Sul, a realizar operação de finan­
ciàmento externo para adquirir, 
do_ Grupo Iustrie Eletro Mec­
caniebe. per. Impiant Ali "Estero", 
com Hcle em Milão, Itália, a ma­
quinaria necessária pal'Ji. insta­
lação do 2.0 Grupo_ ·gérador da 
Usina de Passo de· .aba; 

PARECER N:i't'liol 

Da Comissão 4e. Constituição e Justiça 
Relator: Sr,' Carlos Lindenberg 

~resenitdtO :Pela Comissão de Fi­
nanças, nos têrmos regimentais, o 
presente projeto de resolução autori­
za a Prefeitura Municipal de Ijuí -
Estado do Rio Grande do Sul, a rea­
lizar operação de financiamento ex­
terno, com a flrma Ita1iana que men­
ciona. no valor de duzentos e quator­
ze milhões, seiscentos e quarenta e 
oito mil, quatrocentos e trinta e sete 
Liras Italianas rLit 214.648.437,00!, pa­
ra aquisição de equipamento eletro­
mecãnico destinado a complementa­
ção da Central Hidroelétrica do Passo 
de Ajuricaba. 
2. A Comissão de Finanças, incmn­
bida do exame do mérito da matéria, 
opina pela concessão da autorização 
solicitada, devendo a operação reali­
zar-se à taxa de juros fixada pelo 
Banco Central do Brasil e desde que 
atendidas às demais exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 
3. No que compete a esta Comissão 
examinar, verifica-se terem sido aten­
didas as exigências constitucionais 
(art. 42, IV, da Constituição) e regi­
mentais (arts. 342 e 343 do Regimento 
Interno), com a juntada dos segUin­
tes documentos: 

a) parecer do Banco Central do 
Brasil e do Ministério da Fazenda; 

b) publicação oficial contendo o 
texto da Lei Municipal n.0 1.094, de 
21 de agôsto de !968; 

c) parecer (Processo n.0 936/70) 
conjunto, das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Finanças e Orça­
mento da Assembléia Estadual do Rio 
Grande do suL 

li) 

Quanto ao últl,~ento, é d~ 
se observar que, ,, .. ,f -' • · Estado, o 
procedimento segu!d . ece ao dls­
pooto no art. 27, Item XI, da Q(ins-
tltu!ção Estadual, que dá comp~·e - -. . 
cia à Assembléia para opinai _ _._.- _,-;"': 
os empréstimos externos dos MÚ ~ .. 
\>ÍOS. 

4. Diante do exposto, esta Comissão 
julga o presente projeto de resolução 
em 'perfeitas condições jurídicas e 
constltueklnais. 

Sala das Comissões, em 30 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Carlos Lindenbug, ·Relator 
- Argemiro de FiÍueiredo - Júlio 
Leite - Antônio Carlos - Guido 
Mondin - Mem de Sá. 

PARECER N,0 502 

Da Comissão dos Estados pa.ra 
Alienação e Concessão de Terras 

Públicas e Povoamento 
Relator: -'Sr. Guido Mondin 

o Prefeito Municipal de Ijuí, Esta­
do do ·Rio 'Grande do Sul, em oficio 
de 26 de junho do corrente ano, di­
rigido "" Presidente do Senado Fe­
deral, solicita a competente autoriza­
ção desta Casa para efetuar opera­
ção de empréstimo externo. 

A operação será efetuada com o 
"Gruppo Industrie Elettro Mecaniehe 
per lmplantl All'Estero SPA - Milão 
-Itália", no valor de Li\, 214.648.437,00 
(duzentos e quatorze tnilhões1 seis­
.centos e quarenta e oito mil, quatro­
centos e trinta e sete liras italianas), 
pagáveis em quatro anos, com dois de 
carência, e destina-se à aquisição de 
equipamento eletromecânico para a 
complementação da Central Hidroelé­
trica do Passo do Ajuricaba que, se­
gundo informa o Prefeito, funciona 
desde. 1959. 
2. A Comissão de Finanças opina 
pela concessão da autorização solici­
tada, 'nos têrmos do presente projeto 
de resolução, o qual foi julgado jurídi­
co e constitucional pela Comiss8.o de 
Constituição e Justiça. 
3. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser' 
oposto ao projeto. Ao contrário, tôdas 
as medidas que trazem melhores con 6 

dições de vida para as popUlações in­
terioranas só podem merecer nossa 
concordância. 
4. Diante do exposto, opinamos pelá 
aprov_ação do presente projeto.~ ~.; , 
soluçao.··· ·- ·- -·- 1,··'·'Xi; 

!.' ,· ., 
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Sala das Comissões, em 30 de julho 
de 1970. - WaJ.demar Alcântata, Pre­
sidente eventual - Guido Mondin, 
Relator - Petrônio Portella - Ar­
gemiro de Figueiredo - Ruy Carneiro 
Flávio Brito - Antônio Carlos. " 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le· 
vi) - A Presidência, conforme comu­
nicação feita na Sessão de 29 de julho, 
recebeu Ofício do Sr. Governador do 
Estado da Bahia solicitando autoriza­
ção do Senado Federal para realizar 
operação de financiamento externo 

. destinada à aquisição de máquinas e 
equipamentos gráficos, a fim de am­
pliar a Imprensa Oficial da Bahia. 

O referido pedido ficou 'aguardan­
do, na Secretaria-Geral da Presidên­
.cia,. a complementação dos documen­
tos exigidos no art. 343 do Regimento 

· I!\terno. 
Tendo a Presidência recebido os do· 

.cumentos necessários/ a matéria será 
despachada às Comissões de Finan. 
ç~s. Constituição e Justiça e dos Es· 
tados para Alienação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento. 

0 SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levi) - Não há Qradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se à 

' ~·,A,, 

ORDl:M DO DIA 

Item I 
Votação, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66. 
de 1968 (n.O 1.190-B/63, na Casa 
de origem), que disciplina a ex­
traç.ãQ de calcário e estabelece 
normas para a produção de cor­
retivo cálcico para uso agrícola, 
tendo PARECERES. sob n.o' 1.077, 
1.078, 1.079. de 1968, e 464, 465 e 
466, de "1970, das Coniissões: -de 
Minas e Euerliia: 1.0 pronuncia­
mento, favorável, nos têrmos do 
Substitutivo Que oferece; 2.0 pro­
nunciamento (por determinação 
da Presidência), confirmando o 
parecer anterior; - de Consti· 
tuição e Justiça: 1.0 pronuncia­
mento, favorável, na forma do 
Substitutivo-CME; 2.0 pronuncia­
mento (por determinação da Pre­
sidência), confirmando parecer 
anterior; - de Agricultura: 1,0 

pronunciamento, favorável, nos 
têrmos do Substitutivo-CME; 2.0 

pronunciamento (por determina­
ção da Presidência), confirmando 
·o parecer anterior. 

O pro~ já teve a, discussão en· 
cerrada. '~, 

Sendo evidente a fajtlf.: de quorum, 
a votação do projeto 'fica novamente 
adiada para a próxíJna Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levi)-

Item 2 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.• 71, 
de 1968, de autoria do Sr .. Sena­
dor Ltno de Mattos, que S.cresce 
parágrafg a artigo da Lei número 
4. 504, de 30 de novembro de 1964 
(Estatuto da Terra). tendo PA­
RECERES, sob n.os 44. 45 e 46, de 
1970, das Comissões: - de Cons­
tituição e Justiça, pela cbnstitu­
cionalidade; - dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terra.s 
Públicas e Povoamento. pela re­
jeição; - de Agricultura, pela 
rejeição. 

O projeto teve a discussão encer­
rada na Sessão de ontem e deveria 
ser submetido à votação hoje. 

Não havendo quorum, a votação do 
projeto fica transferida- para a pró­
xima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levl) -

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pare­
cer n.0 485, de 1970) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 39, de 1964, 
que dispõe sôbre a profissão de 
protético dentário, emendado pe­
la Câmara dos Deputados. 

Em discussão a redação finaL 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
. rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, ê a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto irá à sanção. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 485,. DE 1970 
Da Comissão de Reda.ção 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 39, de 1964, emen .. 
dado pela Câmara dos Deputados. 

elator: Sr. Antônio Carlos. 

Comissão apresenta a redação fi­
o Projeto de Lei do Senado n.0 

3 de· emendado pela Câmara 
dos ep os, que dispõe sôbre a 
profiiSão otétlco dentário. 

Sala -~as Ses ~ em 29 de lu lho de 
1970. ---;Benedicto VaJladares, Presi­
dente - ")\ntônio Carlos, Relator 
Mem d·e Sá.\ 

ANEXO\AO PARECER 
N.0 48'\ DE 1970 

Redação fin;,.\do Projeto de Lei 
do Senado n.0 39-,\ de 1964, emen­
dado peJa Câmara ~~ Deputados, 
que dispõe sôbre a "(lrofissão de 
protético dentário. ....,\ 

O Congresso Nacional decr~a: 

Art. 1.0 - Protético é a pes~a le­
galmente habilitada a quem o c~r· 
gião-dentista, no exereício de sua.~~· 
fissão, entrega a execução mecânicW\ 
de trabalhos de prótese. -\. 

Art. 2.0 
- O exerc1c1o da profissão \ 

de protético, em todo o território na... 1 

cional, só é permitida aos que estive-
rem devidamente habilitados e ins­
critos no Serviço Naeional de Fisca­
lização da Odontologia, para o Dis­
trito Federal, e nos respecttyos Ser· 
viços Sanitários, para os Estados e 
Territórios, e inscritos no Conselho 
Regional de Odontologia sob cuja ju­
risdição se encontre o local onde exer-
ça sua atividade. 

Parágrafo único - A inscrição a 
que se refere êste artigo é obrigatória, 
tanto para os protéticos·proprie-târios 
de oficinas isoladas como, também, 
para os que funcionem em oficinas 
anexas a consultórios dentários. 

Art. 3.0 
- Para gozar dos direitos 

conferidas por esta Lei os protéticos 
deverão submeter .. se a uma prova 
prática, que versará sôbre a confec­
ção de trabalhos de prótese comum, 
devendo o pedido de inscrição, para o 
referido exame, ser dirigido ao Dire­
tor do Serviço Nacional de Fiscaliza­
ção da Odontologia, para os residen­
tes no Distrito Federal, e aos respec-
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PROJETO DE RESOLUÇAO 

N .0 58, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.• 58, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
põe à disposição da Universidade de 
Brasília, pelo prazo de um ano, o Au­
x!Uar Legislativo, PL-9, Geraldo Cae­
tano Filho, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levi) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas 
e 30 minutos.) 

EXPOSIÇÃO DO SR. MINISTRO MARCUS 
VINICIUS PRATINI DE MORAES, MINIS­
TRO DA INDOSTRIA E DO COM~RCIO, 
E DISCURSOS DOS SRS. SENADORES 
JOS~ ERMlRIO, VASCONCELOS TORRES, 
EURICO REZENDE, A TTlLIO FONTANA, 
CARLOS LINDENBERG E FLÁVIO BRITO, 
PROFERIDOS NA SESSÃO DE 22-7-70 E 
QUE, ENTREGUES À REVISÃO, SERIAM 
PUBLICADOS POSTERIORMENTE. 
O SR. MARCUS VINICIUS PRA­

'fiNI DE MORAES (Lê.) Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, ao com­
parecer, pela primeira vez., como Mi­
nistro de Estado a uma das Casas do 
Cbngresso Nacional, devo declarar, 
antes de mais nada, meu respeito 
por essa instituição política em que se 
afirma um dos Podêres da República. 

No exercício de outras funções go­
vemamentais, mantive freqüente con­
tato com Senadores e Deputados. 
sempre recebi dêles compi:eensão pa­
ra as tarefas a cumprir. Daqui sempre 
levei aos altos escalões do Poder Exe­
cutivo, a que servia, palavras e dispo­
sições patriótfcas. 

Sei, portanto, que aos congressistas 
não falta sensibilidade para a obra de 
renovação e de desenvolvimento em­
preendida pela Revolução brasileira, a 
qual eclod!u e se processa com a ins­
piração e a ajuda dos representantes 
do povo. o Govêrno do Presidente Mé­
dici, em particular, tem recebido do 
Congresso o estimulo adequado às suas 
altas responsabfi!dades e às responsa­
b!lldades gerais dos órgãos de direção 
nacional 

Sinto-me, assim, à vontade _para 
iniciar êste diálogo e renová-lo sem­
pre que oportuno. Move-me a certeza 
de que há entre nós, como objetivo 
comum, o mesmo propósito de pesqu!-

sar métodos próprios a torn~r mais : 
eficiente a ação do Oovêrno ~é dos seus/ 
Podêres. ) 

A colaboração entre o congres&Q 
Nacional e o Poder Executivo, que <!o­
meça na troca de informações e de 
Idéias e se completa na adoção de leis 
e medidas que traduzem o entendi­
mento comum dos problemas e das 
suas soluções, é o ponto culnlinante 
em que se afirma o equilibrio institu­
cional, indispensável ao desenvolvi­
mento econômico e à paz ~ocial. 

Homenageando o COngresso Nacio­
nal, neste primeiro rontato, em que 
compareço ao Senado Federal, po­
nho-me à disposição dos Senhores Se­
nadores e das'· demais Sfénhores Con­
gressistas para aqui ou! na Câmara 
dos Deputados, quando/ entenderem 
necessária minha presenÇa, ou no Mi­
nistério da Indústria e ,'do Comércio, 
prestar-lhes as infonn~ções de que 
necessitem para a avali~ção dos pro­
blemas da pasta e para sua própria 
tomada de decisões. 

Quero ainda dizer aos.. Senhores 
Congressistas que o Ministério que me 
foi confiado pelo eminente Senhor 
Presidente da República, EmUio Gar­
rastazu Médici, se dedica à solução do 
complexo de problemas que lhe são 
afetos com a consciência das dificul­
dades inerentes a uma hora em que 
o Brasil ronipe bloqueios tradicionais 
ao seu desenvolvimento com a eóns­
ciência das dificuldades~ mas também 
com a certeza de que, quando a nação 
se mobiliza, como agora, tião há obs­
táculos intransponíveis. Para êsse es­
fôrço precisamos das luzes e da cola­
boração de Vossas Excelências. 

1. A COMERCIALIZAÇAO DO 
CAFI!: EM 1970 

A partir de fevereiro do corrente 
ano, a nossa política objetiva a defesa 
das cotações internacionais e o cui­
dadoso acompanhamento dos fatôres 
de mercado, visando a um fluxo re­
gular e contínuo das exportações. 

De fato, na atual conjuntura de 
produção, após as fortes geadas de 
Julho de 1969, que reduziram dràst!­
camente a produção brasileira, a ele­
vação dos preços do café se h a via 
efetuado a um ritmo mais rápido do 
que o ajustamento dos elementos de 
defesa de mercado adotados pelo IBC, 
atravé~ da fixação dos preços Inter­
nos de garantia. Em decorrência, as 

cotações Internacionais do café bra­
sileiro encontravam-se sem o neces­
sário suporte, face ao desajustamento 
entre o sistema de preços de garantia 
do IBC ao nível do produtor e os pre­
ços dos cambiais vigentes para a ex­
portação. Essa, a situação encontrada 
em fevereiro. 

Outrossim, a disponibilidade de ca­
fés do interior e nos portos atingia a. 
um volume de 12,5 milhões de sacus, 
com elevadas concentrações nos 1 dis­
poníveis dos portos. O ritmo dás ex­
portações, que havia registrado no 
primeiro trimestre do ano-convênio 
1969/1970 um volume adequado de 
embarques com média mensal de 1,7 
milhões de sacas, indicaya uma retra­
ção potencial uma vez que os embar­
ques de janeiro e fevereiro não alcan­
çaram a média dos I ,3 milhões de sa­
cas. 

Por conseguinte, à retração poten­
cial das exportações correspondia uma 
inadequada pressão de vendas decor­
rentes da disponibilidade física de 
cafés no interior e nos portos, sem os 
necessários mecanismos de suporte. A 
concomitância dêsses fatOres poderia 
conduzir, a curto prazo, a uma dimi­
nuição dos preços internacionl'ls do 
café brasileiro, em flagrante cóntra­
dição com a situação de escassez re­
lativa que. se deveria manifestar 
quando da abertura da nova safra 
1970/1971, em 1.0 de julho de 1970. 

A fim de fazer face a eSsa situação, 
o Govêrno adotou uma série de me­
didas, a partir de fevereiro, que paulo.­
tinamente foram eltminando os ,fa­
tôres de distorção com o objetivo de 
garantir os preços internacionais dos 
ca{és brasileiros e ao mesmo tempo 
obter. uma recuperação ctO fluxo de 
exportaçãc.: 

A 26 de fevêi-ef.ro, reajustaram-se os 
níveis de garantia· .Para novos valôres, 
a vigorarem a partir de 1.0 de julho. 
Já no dia 7 de maio', mantendo a po­
lit!ca gradualista de' . ajustes, o Go­
vêrno abriu os preços 'para 1.0 de ou­
tubro'. concedendo um h.ôvo aumento 
de cêrca de 12%, dando '.assim ao co­
mércio novos instrumen~s de defesa 
de preços para neutraliz:;ír eventuais 
pressões baixistas oriundaS dos paises 
consumidores. ) 

Em meados de junho, '.a fim de 
atender a abertura da safr.l!969/1970, 
novos ajustamentos de pt\eços se 1!­
zeram, necessários, ante:Cip~ndo-se, 
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então, os preços fixa-
dos, de outubro para 1.0 dt Pa-
ralelamente, fixaram-se a mé-
dio prazo através da abertura', {ia ga­
rantia para 1.0 de janeiro de:, 1971, 
com nôvo reajuste de 11%, dando as­
sim ao comércio e à lavoura a c'~rte­
za da ação governamental na polltica 
até então empreendida. 

Os reajustes dos preços internJs 
vêm sendo acompanhados das ade­
quações respectivas nos níveis de fi~ 

nanciamento para os produtores, per­
mitindo que o fluxo da safra, no fi­
nal no ano 1969/1970, se fizesse orde­
n~damente e sem sobressaltos, ao 
mesmo tempo em que se irrigava o in­
terior dos Estados produtores com no­
vos recurso~ visando a uma comercia­
lização regular. 

.No que se refere aos preços inter ... 
nacionais, a ação governamental ado­
tou um mecanismo de reajustes 
mensais nos valôres mínimos de ex­
portação, os quais, conjugados com 
a elevação progressiva dos preços in­
ternos de sustentação, determinaram 
a manutenção das cotações dos cafés 
brasileiros em níveis compatíveis com 
a atual conjuntura de produção. Con­
siderando~se os preços do Santos 4, 
êstes mantiveram-se desde fevereiro 
em níveis que são superiores em 50% 
aos níveis vigorantes no mesmo perio­
do de 1969. 

A ação dessas providências permitiu 
que a exportação se recuperasse dos 
baixos níveis obtidos em janeiro e fe­
vereiro, obtendo-se a partir de março 
uma média mensal de exportação su­
perior a 1,5 milhões de sacas. 

Em têrmos de quota, no fechamen­
to do mês de junho, estavam já re­
gistrados para embarques', até 30 de 
setembro, 87% da quota anual básica, 
restando ainda um período de 90 dias 
para registro de vendas. Isto significa 
que necessita o IBC, para o preenchi­
mento da quota, de 700 mil sacas 
mensais de novas vendas, nível mais 
do que razoável. 

Mesmo considerando-se as fortes 
ampliações de quotas, em 30 de ju­
nho, estavam já registrados 3/4 do di­
reito de exportação para 1969/1970. 
Isto significaria que não só se pode 
considerar como preenchida a quota 
inicial de 17 .108 nlil sacas, como tam­
bém que o Brasil deverá utilizar uma 
ampla parcela dos acréscimos conce­
didos pela OIC. 

Em têrmos de receita, a situação em 
1970 apresenta-se mais favorável no 
primeiro semestre dêste ano, uma vez 
que no primeiro semestre de 1969 ob­
teve o Brasil uma receita cambial de 
373 milhões de dólares. No entanto, 
até maio de 1970 a receita cambial do 
café havia já registrado um valor de 
375 milhões de dólares, isto é, o mes­
mo valor do primeira semestre de 
1969. Estima-se uma receita cambial 
para o primeiro semestre do ano, em 
tôrno de 470 milhões de dólares, isto 
é, 26% superior a de 1969. 

2. CONVlilNIO INTERNACIONAL 
DO CAFÉ 

Nas relações com os paises consu­
midores, o Brasil não admitiu a tese 

· de que os preços do café no mercado 
internacional alcançaram valôres des .. 
torcidos, pois quando comparados com 
os preços de 20 anos ~trás, o café 
perdeu, pelo menos, 50% de seu poder 
de compra. 

Essa a posição defendida pelo Bra­
sil nas reuniões do Convênio Inter­
nacional do Café, em Londres, no úl­
timo mês de fevereiro, ao se opor aos 
aumentos propostos pelos países con­
sumidores para o nível global de quo­
tas. Na ocasião, foi possível manter­
uma frente comum dos países pro­
dutores, pois êstes, e principalmente 
o Brasil, não estimularam movimen­
tos especulativos de preços, mas sim .. 
plesmente pretenderam que as ga­
nhos obtidos em função da lei da 
oferta e da procura, em face da nova 
e.stnttura de produção e oferta mun­
dial, fôssem preservados. 

A tradicional posição brasileira de 
apoio ao Convênio Internacional e aos 
seus mecanismos reguladores do co­
mércio, através de um nível realista 
pata as quotas de exportação para o 
ano de 1970/71, da melhoria do sis­
tema de .contrôles e da implementa­
ção dos programas de diversificação 
de culturas, será mantida na próxi­
ma reunJão de agôsto. 

Se de um lado está o Brasil cons­
ciente de que elevações demasiada­
mente rápidas das cotações interna­
cionais do café afetam negativamen­
te o consurno mundial a longo pra­
zo, não pode desconhecer o fato real 
de que a estrutura de produção, após 
as geadas no Brasil e o aparecimento 
da ferrugem no continente sul-ame­
ricano, introduziu um nôvo fator na. 

n> Sállliclel.• -

equação dos preços internacionala dO 
café, 

FERRUGEM DO CAFEEIRO 

A respeito dêsse grave problema 
que atingiu a cafeicultura nacional, 
gostaria de prestar a Vossas Excelên­
cias e, enl particular aos Senhores Se­
nadores que integram a Comissão de 
Agricultura, as seguintes informações, 
sôbre o elenco das providências ado.­
tadas: 
1. Em 17 de janeiro de 1970 foi cons­
tatada a ocorrência da ferrugem em 
uma plantação de café em Aurelino 
Leal, no Estado da Bahia. 
2. Fevereiro de 1970 - Consultados 
os técnicos brasileiros de maior reno­
me na cafeicultura, a fim de traçar 
programa de ação para combate à fer­
rugem . 

3. Convidados os técnicos portuguê­
ses Dr. Branquinho de Oliveira e Ani­
bal J. Betencourt, para ajudarem na 
elaboração do programa de ação de 
contrôle da ferrugem. 
4. Visitas dos técnicos Dr. Welmann, 
dOS Estados Unidos da América, e 
Schilbert, da Guatemala, às regiões 
afetadas, a fim de emprestarem as 
"Suas experiências à solução do pro-
blema da ferrugem. · 
5 Portaria n.0 46, de 2-2-70, do Mi­
nistério da Agricultura considera In­
terditados os municípios onde foi 
constatada a doença. 

Municípios vizinhos foram consi­
derados suspeitos. 

- Foram suspensos os financia­
mentos de novas lavouras nos 
municípios contaminados. 

6. Elaboração do Programa de Ação, 
pelos técnicos do IBC,' Ministério da 
Agricultura e das diversas Institui­
ções de pesquisa do Pais, compreen­
dendo medidas a curto, médio e lon-
go prazo. \ 

. 7 . Levantamentos realizados para 
diagnosticar a extensão do mal cons· 
tataram a ferrugem em 200 municl­
pios na Bahia, no Espirito Santo e 
em Minas Gerais, nurna área de cêrca. 
de 600 km>. 
8. O Ministério da Indústria e do 
Comércio destina verba de Cr$ 40 mi­
lhões para realizar as primeiras de~­
pesas do programa de ação. O COn­
selho Monetário Nacional aprova 
programa apresentado para a cam­
panha de eontrôle da ferrugem, 



9., Plano elaborado para apllcação 
de Cr$ 40.000.000,00, compreendendo 
as seguintes programações: 

.:..;, estabelecimento da faixa de se­
gurança no sentido Belo Hori­
zonte-Rio de Janeiro; 

- ellminação de focos da ferrugem 
, acima da faixa de segurança. 

Erradicação: 
Indenizações 
Cr$ 0,60 por cova 
+ 0,30 pelo serviço 

Recepa; 
Indenização 
Cr$ 0,20 por cova 

- Programa de erradicação de 
mudas de café na área afetada. 

Indenização 
Cr$ 0,10 por unidade 

- Programa de pesquisa de méto~ 
dos de contrôle quimico, fungi­
cidas, aparelhagem e de varie­
dades resistentes . 

..,. Programa de divulgação. 
10. Constatados focos no Sul de Mi­
naa em Soledade, Nepomuceno e san­
tann do Jacaré, com erradicação ime­
diata e pulverização das lavouras 
v12inhas. 

11. Execução de programa de inspe­
ção fitossanitária, durante o mês de 
julho, com o aproveitamento de 376 
estudantes de agronomia. 
12. Confecção de material ilustrati­
vo para divulgação e reconhecimento 
da doença. 

- 100.000 folhetos 
- 200.000 cartazes 
- 1.000.000 de volantes. 

13. Instalação de ensaios para mui ... 
tiplicação de variedades resistentes 
no Espírito Santo, Bahia e Minas Qe ... 
rais, com material resultante dos 
trabalbos do Instituto Agronômico de 
Campinas. 
14. Início de levantamento e erradi­
cação de focos da ferrugem no Muni­
cípio de Piranga, com o trabalho 
terminado num total de 70 focos. 
1-:. Testes com aplicação de diversos· 
.fungicidas à base de cobre. Resulta ... 
dos muito promissores. 
16. Ex.:!cução de testes com nôvo 
pulverizador, que utiliza os principias 
de ultra-baixo volume (UBV) e ul­
tra-baixa dosagem (UBD) com resul­
tados bastante animadores. 

RESULTADOS COMPARATIVOS DOS PULVERIZADORES 

Tradicional Ultra-Baixa Dosagem 

Rendimento por dia ..... 

Gastos de fungicida por 

400 pés 6.000 pés 

ha .................... . 7.000 grs 200 grs 

Custo por ha. . .......... .. Cr$ 50,00 a 100,00 Cr$ 5,00 a 10,00 

17. Envio de 3 técnicos, um do IBC 
e 2 da Secretaria de Agricultura de 
São Paulo, à Africa e Portugal para 
conhecimento dos problemas da fer­
rugem. 
18. Criação de uma estrutura de as­
sistência técnica e de execução do 
Programa de contrôle da ferrugem. 
Execução de testes para contratação 
de' pessoal para trabalho na campa­
nha de contrôle da ferrugem. Contra­
tal;á• autorizada por decreto Presi­
dencial. 

- Candidatos: 
198 Engos Agr"s 
151 Técnicos Agrícolas 

19. Criação, juntamente com o Mi­
nistério da Agricultura, do Grupo de 
Coordenação da Ca:_mpanha de Erra­
dicação da Ferrugem, com a finalida­
de- de.: acelél'ar os -trabalhos sem a ne-

cessidade de se fonnar nôvo órgão es­
pecífico para o contrôle da ferrugem. 

20. - Convênios assinados: 

Ministério da Agricultura - 2 
Estado de São Paulo- 4 

FORTALECIMENTO DA INFRA­
ESTRUTURA CI\.FEEIRA 

O problema da "hemileia" veio res­
saltar o quanto é deficiente a nossa 
infra-estrutura cafeeira, no que se re­
fere à pesquisa técnica, defesa sani­
tária e trabalhos de genéticll.. Os pla­
nos de desenvolvimento do País ain­
da dependem em multo do café, as~ 
sim precisamos proporcionar o instru­
mental tecnológico aos que constroem 
essa riqueza nacional. Com êsse obje­
tivo, estamos dando um nôvo enfoque 
à criação de uma infra .. estrutura de· 
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aparell/amento técnico às atividades 
dos ne~'Q.cios cafeeiros. 

Estamo'S~l>romovendo :a. implantação 
de um ·ststerria capaz de dar assesso­
ramento seguro ao Govêrno e aos em­
presá·rlos nas diversas projeções da 
prolilemâtica cafeetra. InstalaremOs 
em. Campinas, no Estado de São Paulo 
um órgão de âmbito nacional que 
patrocinará a pesquisa e o aperfei­
çoamento de novos métodos de cul­
tura, inclusive a defesa sanitária, be­
neficiamento e ·comercialização do ca­
fé brasileiro, visando a racionalização 
e o barateamento dos custos. O sis­
tema será integrado também por ór­
gãos de pesquisa no Norte do Paraná, 
Minas Gerais e Espírit;o Santo, que 
realiZarão estudos voltados para as 
peculiaridades de cada região geo­
econômica, a exemplo do que tem fei­
to o Instituto Agronômico de Campi­
nas, que inestimáveis serviços tem 
prestado à cafeicultura nacional. 

O órgão de âmbito nacional que 
instalaremos em Campinas, cidade que 
atualmente já é o maior centro de es­
tudos agronômicos do País, estará 
apto a realizar o planejamento neces­
sário e a recomendar e acompanhar a 
execução dos programas dos órgãos 
estaduais, tendo em vista. a estrutura­
ção e execução de uma política global 
brasileira para o café. Aí estará sedia­
do um centro nacional de coleta e dis­
seminação de informações científicas 
sôbre a economia cafeeira em tôdas 
as suas fases. Através dessa institui­
ção, financiaremos a ampliação de 
pesquisas e estimularemos atividades 
científicas novas nas instituições exis­
tentes. 

A lavoura muito se beneficiará dos 
estudos que serão promovidos sôbre o 
uso de herbicidas, máquinas de co­
illeita de café e outros métodos que 
redund-em em diminuição de custos de 
produção. Ao comércio e à indústria 
interessarão diretamente as pesquisas 
que serão realizadas sôbre as novas 
técnicas de embalagem, transporte e 
armazenagem de café. Participando 
efetivamente do esfôrço de integração 
de nossa juventude na batalha pela 
construção de um Brasil maior, esta­
beleceremos nesse órgão centros de 
especialização, em todos os níveis, em 
assuntos ligados à produção, comer­
cialização e industrialização e conce­
deremos bôlsas de estudo para diplo­
mados das Faculdades de Agrónoniia 
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e Economia, visando à formação de 
uma elite técnica em assuntps cafew 
eiras. 

O Estado do Paraná, que não tinha 
qualquer instituição técnica incum­
bida da pesquisa no setor, nenhuma 
estação experimental e nunca sele­
cionara linhagem alguma, já está pa­
ra ser dotado do Instituto Agronômi­
co do Norte do Paraná. 

Para os Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo, onde absolutamente 
nada existe dessa estrutura tão ne­
cessária, serão criadas entidades es­
peciaHzadas, que se incumbirão de dar 
respaldo às cafeiculturas regionais. 

Para finalizar, desejamos ressaltar 
não têrmos a menor dúvida de que os 
cafeicultores brasileiros saberão con­
duzir suas emprêsas com eficiência na 
eventualidade da convivência com a 
doença, O Govêrno Federal espera 
ajudar a cafeicultura na adaptação a 
essa convivência através da ampliação 
das nossas pesquisas e da produção 
rã.pida de sementes das variedades re­
sistentes. 

No entanto, a convivência só vat ser 
possível se as emprêsas cafeeiras ti­
verem sua situação financeira forta­
lecida. Com essa finalidade, êste Gu­
vêrno acaba de elevar os preços in­
ternos de garantia. 

SIDERURGIA 
Tendo em vista o interêsse desta 

Casa, que vem de criar a Subcomis­
são de Siderurgia .. tenho a satisfação 
de trazer a Vossas Excelências um re­
sumo do que estamos programando 
para êsse setor básico da economia 
nacional. 

A reorganização do CONSIDER. pe­
lo Decreto n.0 66.759, de 19-6-70, in­
tegrando-o com os Senhores Minis­
tros da Fazenda, Minas e Energia e 
Planejamento, e elevando-o de órgão 
consultivo a deliberativo, propiciou a 
unificação do planejamento e coorde­
nação do setor em apenas um órgão. 

Emergente de uma crise financeira 
que abalou a sua estrutura econômi­
ca, a indústria siderúrgica brasileira 
prepara-se para um programa de ex­
pansão acelerado que a médio prazo 
(5 anos) deverá recuperá-la do atra­
so em que nos encontramos. 

As perspectivas do mercado interno 
de aço indicam demandas em 1975 da 
ordem de 9 milhões de toneladas, que 
se elevarão em 1980 a cêrca de 15 mi­
lhões de tonelada.s. 

-- '" -· .. ~, --

~sses números, que stiWJleam( prà­
ticamente a duplicação e •triplicação, 
respectivamente;· !la produção de 1969. 
dão-nos uma ldélt~; do esfôrço a ser 
realizado para asségurarmos a nossa 
auto-suficiência relativa, nesse insu­
mo básico essencial ao processo do 
desenvolvimento brasileiro. 

Por outro lado, com o advento das 
grandes usinas siderúrgicas litorâ­
neas, possibilitado pela evolução tec­
nológica dos transportes marítimos de 
granéis sólidos e dos processos side­
rúrgicos de produção em larga escala, 
o comércio internacional de aço está 
crescendo ràpídamente, tendo evoluí­
do de 59 mllhões de toneladas em 1966 
para 80 milhões de toneladas em ··1969, 
estimando~se que supere 200 milhões 
de toneladas em 1980. 

Dispondo atualmente de um grande 
pôrto Pflra granéis sólidos (Tubarão­
CVRD), em vias de iniciar a constru­
ção de outro (Sepetiba-MBR!, e já 
tendo um terceiro em cogitação (Nor­
te), o Brasil desfruta de uma situação 
que justifica almejarmos participar, 
como exportadores, naquele mercado 
internacional. 

Dentro dêsse prisma, estamos pla­
nejando o desenvolvimento da side­
rurgia brasileira de modo a destinar 
cêrca de 80% da capacidade instalada 
para o atendimento do mercado in­
terno, ficando o restante para expor­
tação e reserva operacional para 
eventuais piques de demanda. 

Os projetos de expansão ou de novas 
usinas, já recebidos e em análise na 
Secretaria Executiva do CONSIDER, 
possibilitarão um aumento de capa­
cidade de 10 milhões de toneladas até 
1980, e implicam em investimentos da 
ordem de 2,3 bilhões de dólares. 

Gostaria de pedir a atenção de Vos­
sas Excelências para o programa das 
três emprêsas de economia mista 
fCSN, USIMINAS e COSIPAl e para 
a concentração de dispêndios dos 
anos 71, 72, 73 e 74, necessários à re­
cuperação do terreno perdido. 

A CSN, USIMIN AS e COSIPA ele­
varão suas capacidades atuais de 1,4 
milhões, 800 mll e 700 mil toneladas 
a, respectivamente, 4 milhões, S,5 mi­
lhões e 3,4 milhões de toneladas em 
1980. Essas expansões estão orçadas 
em cêrca. de 1,5 bilhões de dólares, 
correspondentes a 65% do total já pro­
gramado para o decênio. 

Os Investimentos no setor, que se 
mantiveram na média de 50 milhÕes 
de dólô.rea equivalentes, anuais, nos 
últimos el,nco anos, serão elevados 
para umá média de 250 milhões · 
anuais, no periodo 71/74, o que per­
mitirá restabelecer a produção nos nf­
veis requeridos pelo progresso do Pais. 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

O desenvolvimento industrial brasi .. 
leiro durante o período do processo 
de substituição de importações carac­
terizou ... se pelo aproveitamento das 
"possibilidades físicas" de produção 
manuratureira. 

Dêsse processo resultou uma estru~ 
tura. industrial fortemente integrada, 
que, com exceção da petroquímlca e 
aerOnáutica, incluía quase todos os 
ramos manufatureiros que caracter1-
zam as modernas estruturas fndus­
trais. 

Entretanto, essa estrutura diver­
gia, e ainda diverge, das estruturas 
"matrizes" em alguns pontos Impor­
tantes: 

1) em primeiro lugar, seu nível tec- , 
nológíco é inferior, refletindo a au­
sência de pesquisa científica e tecno­
lógica autônomas e a transferência 
primordial de tecnologias; 

2) em segundo lugar, sua eficiên­
cia média é, em geral, inferior à das 
similares estrangeiras) retletindo pro­
blemas de escala, de organização ad­
ministrativa e de custos !ínancelros, 
i. e., suportando o ônus de uma defi­
ciência geral de infra-estrutura so­
cial e econômica. 

As insuficiências de uma tal estru­
tura industrial começaram a se reve­
lar após a Revolução de 1964, e seus 
problemas passaram a pautar e a de­
marcar as ações dos últimos três go­
vernos. 

Tratava-se de buscar uma concJUa­
ção dinâmica e estável entre com­
plementação da integração industrial, 
aumento da eficiência industrial mé­
dia e retomada das altas taxas de 
expressão do produto industrial, que 
se tinham interrompido no perlodq · 
66/65, como subproduto daquela for­
ma de desenvolvimento, que teve sua 
justificativa histórica, mas que trazia 
em si as limitações de um crescimen­
to inorgânico e assistemáttco, 

o aumento da eficiência Industrial 
média tem sido buscado pelo manejo 
de um conjunto muito rico e diversl­
ficaclo de Instrumentos e medidas llllf':· 
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abrange investimentos em Jnfra~es­
trutura econômica e em educação e 
pesquisa brusica e tecnológica, po!ltl­
.cas tarifária, fiscal e creditícia, im­
plantação de unidades Industriais de 
escala e tecnologia internacionais. 

Nesse caso, busca-se não só criar 
um panorama global favorável ao de­
senvolvimento industrial, como refi­
nar gradativamente os instrumentos 
específicos, de modo a torná-los ~ada 
vez mais seletivos e eficientes. . 

A transição de um modêlo de de­
senvolvimento industrial, em que o 
critério dontinante era o das possibi­
lidades físicas, para um modêlo em 
que custo e eficiência não sejam sb­
mente palavras, mas orientadores de 
ações, é ái-dua e lenta, porém se im­
l!Õe não só por considerações de na­
tureza interna (expansão do merca­
do), mas principalmente como pré­
condição para o ingresso efetivo do 
]3rasll no comércio internacional. 

Ta)vez o setor cuja problemática 
melhor caracterize as exigências e 
complexidades dessa nova fase seja o 
da fabricação de maquinaria e equi­
pamentos. 

Tal setor está sujeito a sérias limi­
tações para estruturar sua produção, 
uma vez que, além das diferenças tec­
nológicas dos bens a ofertar, tem que 
enfréntar o desgaste entre as vanta­
josas condições oferecidas pelos fabri­
cantes estrangeiros e as dificuldades 
de financiamento disponíveis no mer­
cado interno. 

SOmente pela progressiva melhoria 
da organização técnica e comercial da 
oferta, puderam os fabricantes nacio­
nais aspirar a uma parcela das enco­
mendas de maquinaria destinada às 
obras de infra-estrutura e às indús­
trias de base . 

Entretanto, foi sOmente no Govêrno 
da Revolução, em 1965, que se Iniciou 
a reforma da legislação que viria a 
permitir a consoUdação da Indústria 
de maquinaria e equipamentos indus­
trais, possibilitando-lhe hoje partici­
par com cêrca de 40% da demanda 
dos novos projetos do parque fabril. 

A legislação sôbre o similar nacio­
nal veio propiciar melhor entendi~ 
mento entre o Govêrno e a indústria, 
e a. criação de sistemática que per­
mite a participação da. produção na­
cional em concorrências financiadas 
por organismos internacionais. A ce­
le~ração de acordos de garantia de 

encomendas _locais nos grandes proje­
tos de lnvesttmeuto e a concessão de 
incentivos fiscais, aplicáveis ao.s for­
necimentos para obras de infra-estru­
tura, são exemplos da política gover­
namental de apoio ao setor, decorren­
te dêsse entendimento. 

Cabe, entretanto, considerar que 
a conjuntura industrial é essencial­
mente dinâmica e, em particular, su­
jeita à rápida evolução. 

Atenção constante deve ser dedi­
cada aos problemas decorrentes da 
evolução dos processos tecnológicos. 
1t necessário que os fabricantes de 
bens .de capital estejam preparados 
para poder oferecer produtos adequa­
dos ii' renovação dos equipamentos do 
grande parque Industrial brasileiro. 

COMÉRCIO EXTERIOR 

Com a'promulgação da Lei n. 0 5.025, 
de 10 de junho' de 1966, que criou o 
Conselho Nacional de Comércio Ex­
terior ( CÇ>NCEX), passou o Govêrno 
a dispor dos meios para definir uma 
política racional de comércio exterior 
e flexibilizá-la, com a mesma pres­
teza com que se alteram as regras do 
jôgo no mercado internacional. Dis­
põe, também, e principalmente, dos 
instrumentos para agir internamente 
de modo a tornar viáveis os esforços 
do empresariado brasileiro na disputa 
de marcados cada vez ll)ais competiti­
vos. 

Pode-se afirmar que o setor público 
logrou coordenar a atuação dos vários 
órgãos que interferem na exportação 
e centralizar o poder de çlecisão. Os 
resultados exprimem-se nas medidas 
já adotacta.s em favor dos exportado­
res. Devem ser citados, por exemplo, 

, os êxitos obtidos na simplificação bu­
rocrática com a eliminação de do­
cumentos não essenciais ao processo 
de exportação; por sua vez os gra­
vames fiscais na operação de expor­
tação foram pràticamente elimina­
dos, permitindo-se, inclusive, a dedu­
ção dos lucros sujeitos ao Impôsto de 
Renda, quando se tratar de produtos 
manufaturados cuja penetração no 
mercado internacional fôr julgada 
conveniente; o Impôsto sôbre Circula­
ção de Mercadorias e o Impôsto sõbre 
Produtos Industrializados tal'nbém 
não incidem sôbre os bens manufa­
turados exportados. Outras medidas 
igualmente expressivas foram as que 
possibilitara_fn a exportação em con· 

signaçáQ e o seguro de crédito à ex­
portação. 

Por sua vez, o recurso- ao finaUcia­
mento das vendas tende a tornar-si" o 
ponto· crítico na disputa de mercados 
externos. Haja vista que na área da 
ALALC, por exemplo, os paises não 
par~icipantes do Acôrdo têm conse­
.guido compensar as desvantagens ta­
rifárias com ofertas dle maiores pra­
zos de pagamento e de carência, so­
bretudo no que se refere a bens de 
equipamento. Nessas condições, o 
Brasil, para ampliar suas exportações 
de manufaturados, terá que se adap­
tar às regras internacionais, e o Go­
vêrno está atento, procurando mes­
mo, nesse terreno, antecipar-se às re­
clamações empresariai~', .. 

O.s números relativos ao comércio 
exterior brasileiro, nos últimos anos, 
são animadores, e a tendência de 
crescimento acentuou-se no corrente 
ano a tal ponto que o valor das ex­
portações no 1.0 sem e· s t r e atingiu 
1.246 milhões de dólares contra 971 
milhões no mesmo período do ano 
passado. Mais significativo &inda foi 
o crescimento dos manufaturaJos, que 
atingiram, nesse período, cêrca de 200 
milhões de dólares, contra 115 milhões 
em 1969. 

É preciso reconhecer, erltretanto, 
que foi dado, apenas, o passo inicial 
e -:_ue novos esforços tt!rão que ser 
despendidos para que o setor externo 
de nossa economia atinja as dimen­
sões exigidas pelo ritmo de desenvol­
vimento econômico ambicionado. 

Gostaria, Senhores Senadores, ao fi­
nalizar, de dizer-lhes que acredito na 
viabilidade política, econômica e so­
cial do Brasil. 

Acredito que conseguiremos manter 
taxas de crescimento elevadas da nos­
sa produção e lograremos, prpgressi­
vamente, ampliar o nosso mercado 
interno, que constitui um dado da 
maior importância para a economia 
brasileira. Acredito também que te­
mos condições de prosseguir no ca­
minho da diversificação de mercado, 
e da diversifica-ção da pa:uta de ex­
portações. 

O Brasil se impõe, assim, _gradati­
vamente como nação industrial que 
sabe o que quer e sabe que pode fa­
zer. a primando-se em definitivo no 
conceito mundiaL <Muito bem: Muito 
be~! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
José Ermirio, para formular as .suas 
interpelações. 

S. Exa. dispõe de 10 minutos para 
fazê~ lo. 

O Sr. José Ermírio (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente João Cleo­
fas, Exmo. Sr. Ministro da Indústria 
e do Comércio Marcus Vinicius Prati­
ni de Moraes, Srs. Senadores, Srs. Jor­
nalistas, desejo cumprimentar o Sr. 
Ministro pela exposição feita neste 
plenário, como também pela sua fran­
queza em falar aos industriais do Rio 
Grande do Sul, para saírem do como­
dismo, pois nenhum Estado do Bra­
sil pode viver uma vida cômoda senão 
lutando para industrializar-se, lutan­
do por um Brasil melhor, especial­
mente na industrialização dos seus 
produtos. 

A primeira pergunta que tenho a 
fazer, Sr. Mlnistro, é a seguinte: 

(Lê.) 
Todos nós sabemos a grande van­

tagem hoje em dia da petroquímica, 
tanto que um barril de petróleo nela 
empregado rende de 7 a 9 vêzes, pela 
sua transformação, do que simples­
mente vendido como combustível. Daí 
se deduz a grande importância da in­
dústria petroquímica para um país 
que tem petróleo. Por esta razão, fa­
zemos a seguinte pergunta a V. Exa.: 

- Por que razão a Petroquímica da 
Refinaria Alberto Pasqualini, no 
Rio G. do Sul, foi entregue a 
uma firma estrangeira - a 
"Union Carbide" -quando a pró­
pria Petrobrás construiu um pôr­
to de recebimento de petróleo, 
em Tramandaí, com um oleodu­
to de cêrca de 100 quilômetros e 
a refinaria de petróleo em Ca­
noas, muito moderna, gastando 
portanto imensas somas em di­
nheiro, mas que, na hora de au­
ferir suas vantagens passa para 
uma firma alienígena? 

Segunda 

Esta pergunta refere-se à industria­
lização do milho. Como sabemos, êste 
produto é o segundo na produção 
agrícola nacional, como se pode ver 
na safra para 1970: 

arroz ..... 
milho 

Cruzeiros 
1. 549. 655.000 
1. 455 . 977 . 000 

Segundo se calcula, haverá nos Es--

tados do Rio Grande do Sul e Minas 
Gerals um aumento de colheita, êste 
ano, em cêrca de 50%. 

Em vista disto, indagamos a V. 
Exa.: 

- por que razão nêstes dois Esta­
dos, que são os maiores produto­
res do País - mais especifica­
mente no Rio Grande do Sul ~ 
não se fêz ainda a industrializa­
ção do milho? 

Terceira 

No mesmo sentido, perguntamos a 
V. Exa., qual o programa traçado pelo 
Govêrno em relação à industrializa­
ção dos demais produtos agropecuá­
rios, a fim de dar maior rentabilida­
de à nossa produção? 

Quarta 

Essa pergunta. V. Exa. já respondeu. 
Mas hâ um outro assunto que gosta­
ria de indagar a V. Exa. 

Esta indagação relaciona-se com o 
café solúvel. É por demais sabido que, 
em nosso País, ocorre o fato de que 
quando uma indústria está em pros­
peridade, criam-se grandes dificulda­
des, principalmente pelo exterior, pa­
ra que entre em decadência e, depois, 
ser absorvida por grupos alienígenas. 

Dai, perguntamos a V. Exa.: 

a) Qual o programa que o País le­
va avante neste sentido e quais 
as dificuldades presentes na in­
dústria do café solüvel atual­
mente? 

b) Já existe um processo de des­
nacionalização nesta indústria? 

Quinta 
Sendo o algodão matéría-prima na­

cional que ocupa o quarto lugar na 
produção agrícola, prevendo-se para 
1970 uma renda de 1. 007 .160. 000 cru­
zeiros, perguntamos a V. Exa.: 

- Qual o programa traçado pelo 
Govêrno para atravessar a crise 
reinante há mais de 6 anos, com 
relação a auxílio aos fabricantes 
de tecídos e também à exporta­
ção do excesso de produção têx­
til? 

Sexta 
Esta pergunta refere-se à situação 

na indústria canavieira que, como to­
dos sabem, tem atravessado situação 
dificil e ainda com muito baixa ren­
tabilidade, vendendo o seu açúcar 
abaixo do preço estabelecido pelo- Ins-

tituto do ,Açúcar e do Alcool. Por Isto, 
Indagamos a V. Exa.: ' 

- Que providências estão sendo to­
madaa·para auxiliar a Indústria 
canaVieira que, apesar de ter au­
mentado a· sua produção, tem 
atravessado esta difícil situação? 

V. Exa. já respondeu, em parte, a 
esta pergunta que é sôbre siderurgia: 

Sétima 
Refere-se às indústrias siderúrgicas 

no Brasil que, apesar de estarem tra­
balhando com 95% da sua capacida­
de, o Pais terá deficit de 4ü0. 000 to­
neladas êste ano, conforme se prevê. 

V. Exa. já disse que, até 1980, de­
verá atingir 1d milhões de toneladas. 

Se não forem tomadas providências 
urgentes, o deficit irá crescendo nos 
próximos anos, calculando~se . que 
atinge a 4,3 milhões de toneladas até 
o final de 1974. Por êste motivo, fa­
Zemos a seguinte indagação a V. Exa.: 

a) Qual o programa elaborado para 
ampliação das siderurgias exis­
tentes no País para os próxinios 
5 anos e quais as possibilid-ades 
de evitar uma importação neste 
período para suprir a consumo 
interno? 

Já s:ibemos que está em gra~de 
progresso. 

b) Quais os outros locais contem­
plados para implantação de no­
vas siderurgias? 

Oitava 
Esta pergunta relaciona-se com a 

nossa produção automobilística, cujo 
crescimento tem sid9 muito grande, 
colocando o Brasil na posição de lo.o 
produtor mundial em automóveis. O 
uso excessivo de veículos, com eleva.~ 

do número dêles, o respectjvo consu­
mo de gasolina e sem a devida ren­
tabilidade, quero lembrar aqui, já 
está colocando a balança comercial 
de um país europeu, que conheço, em 
grandes dificuldades: Por êste motivo, 
também perguntamos a V. Exa.: 

- No caso de não fazer exporta­
ções - aliás, como exportadores, 
lembramos do Japão, Alemanha, 
Itália e França - está a eco­
nomia brasileira em condições 
de suportar a distribuição em 
massa de veiculas dentro do 
País? 

Nona 
Esta tambél!ll se relaciona a vei­

culas. Tem acontecido no Pats que, 
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quando uma emprêsa fabricante é 
absorvida por' outra, esta paralisa a 
fabricação dêstes veículos, produzin­
do outros de sua linha e deixando 
em difícll situação milhares de com­
pradores dos automóveis da marca da 
fábi'ica comprada. Por estas razões, 
fazemos as seguintes perguntas a V. 
Exa.: 

a) O Sr. Ministro pode nos dizer se 
tem acompanhado a existência 
dos prejuízos dos proprietários 
de veículos nestas condições? 

b) Existe alguma disposição legal 
protetora dêstes proprietários? , 

c) As vendas de peças para êsses 
carros que deiXaram de ser fa~ 
bricados são feitas a preços 
acessíveis? 

d) Existe uma fiscalização rigorosa 
neste sentido? 

Décima 
Na segunda jornada sôbre minera­

lurgla, realizada sob os auspícios da 
Associação Latino-Americana de Mi­
neralurgia, na cidade do México, em 
maio de 1968, na qual tive o prazer 
de pronunciar uma conferéncia inti­
tulada ~<Integração Mineralúrgica da 
América Latina", o representante do 
govêÍ'llo mexicano, engenheiro Qui­
lermo P. Salas, declarou com justo 
orgulho que 90% das emprêsas que 
operam em seu país estão mexicani­
zadas, cujo progresso continua com 
um crescimento de 7% ao ano, pos­
suindo uma moeda estável há maiS 
de 20 anos. Citamos o México como 
exemplo. No Brasll, segundo estudo 
de um grupo de empresários do Rio 
e de São Paulo, num estudo referente 
às 10 maiores emprêsas de cada ramo 
operando no País, temos um resul­
tado assustador, pois, concluiu-se que 
o empresário brasileiro já participa 
de área econômica com apenas 19% 
nelas. Por estas razões, fazemos as 
seguintes perguntas a V. Exa.: 

a) Qual será a tutura situação do 
nosso Pais se continuarmos com 
essa Infiltração de capital alie­
nígena? 

b) Qual será a situação das indús­
trias brasileiras dentro de pou­
co tempo, já que estão domina­
dos a grande maioria dos ramos 
de negócios no País? 

c) Quais as providências que o Go­
vêrno- pretende tomar para evi~ 
ta.r essa situação e caminhar 

para uma posição mais privile­
giada, seguindo o exemplo de 
outras nações, como no caso que 
acabamos de citar, o México? 

Observações: 
Entrego neste momento a V. Exa. 

um discurso pronunciado por mim no 
Senado, contendo informações sôbre 
a situação da desnacionalização das 
emprêsas em nosso P~ís. O nosso pro­
nunciamento foi realizado em três 
discursos, o primeiro em 5 de agôsto 
de 1968, o segundo no dia 21 do mes­
rp.o mês e o terceiro em 4 de setem­
bro do mesmo ano. Entrego também 
ao eminente Ministro um exemplar 
dos nossos discursos sôbre a viagem 
ao México. 

Sr. Presidente, estas as palavras 
que des~java pronunciar. Ao termi­
nar, quero entregar ao Sr. Ministro 
três pronunciamentos meus: um sô­
bre a desnacionalização~ outro sôbre 
a siderurgia e o último, uma compa­
ração entre o Brasil e o México, feita 
por mim, quando da minha conferên­
cia naquele país, em 1968. 

Aguardarei, assim, a respQsta de 
V. Exa. Sou muito grato a V. Exa. 
pela atenção dispensada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Com a palavra o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

O SR. MINISTRO MARCUS VINI­
CIUS PRATINI DE MORAES - Com 
relação à primeira pergunta, Sr. Se­
nador, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, desconheço o fato ou a informa­
ção de que a Petroquímica da Refi­
Daria Alberto Pasqualini tenha sido 
entregue à "Union Carbide". 

A petroquimica, no Rio Grande do 
Sul, será orientada, segundo as in­
formações de que disponho, para a 
produção de fertilizantes, já iniciada 
pela FERTISUL, emprêsa subsidiária 
de um grupo industrial gaúcho. 

Com relação à segunda pergunta, 
posso assegurar a V. Exa. que a in­
dustrialização do milho recebe, do 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio, através do Grupo Executivo da 
Indústria de Produtos Alimentares, 
todo o apoio, já existindo várias uni­
dades de transformação industrial, 
cujos projetos foram aprovados pelo 
Ministério e receberam os incentivos 
de lmpôsto aduaneiro e de deprecia­
ção acelerada para sua implantação. 

Os projetos dêste setor industrial, 
transformação de produtos alimenti-

cios, são considerados pfiorltários no 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio e no Grupo Executivo da Indús­
tria de Produtos Alimentícios. 

Com relação à terceira pergunta. 
que se refere ao programa traçado 
quanto à lndustrializ:ação de outros 
produtos agropecuários, quero infor­
mar-lhes que também através do 
GEIPAL são conferidos incentivos de 
natureza fiscal para a execução de di­
ferentes projetos em todos os ramos 
ou, pràticamente, todos os ramos da 
transformação de produtos agrope­
cuários. 

Com relação à qu11rta pergunta, 
quanto ao café solúvel. tive oportuni­
dade, na minha exposição, de lhes dar 
informações sôbre a política que vi­
mos seguindo e as providências que 
temos tomad0 de efetivo apoio à in­
dústria nacional de solúvel. 

Com relação ao item "b", sôbre a 
desnacionalização dessa indústria, 
devo informar-lhes que operam no 
Brasil as seguintes emprêsas de ca­
pital nacional: a ~'Vigor", a "Domi­
nium, a "Cacique" e a "Dínamo", es­
tando em contsrução: a "Cocan", a. 
"Cafesin", a "Iguaçu'', a "Real", a 
"Só-Café" e a "Brasília". Há uma em­
prêsa de capitais mistos, ''Frusol", 
americana e brasileira, e a "Nestlé", 
estrangeira. 

Com respeito à quinta pergunta, 
sôbre o setor têxtil, direi que, ao as­
sumir o Ministério1 uma d·as minhas 
primeiras providências foi determinar 
um exame profundo do setor, para o 
qual contamos, inclusive, com a C'"lla­
boraçáo da "UNIDO", órgãu de assis­
tência técnica das Naçóes Unidas, e 
também dos respectivos sindicatos de 
classe dos diferentes Estados. 

Quanto às exportações, no momen­
to em que se identificaram d!f1cul­
dades para o ingresso de alguns tipos 
de tecido no mercado americano, ti­
vemos, juntamente com o Sr. Minis­
tro da Fazenda, uma reunião com os 
industriais, quando resolvemos ado­
tar duas ordens de providências. Em 
primeiro lugar, asseguramos que o 
Govêrno financiaria os custos de 
transporte e de armazenagem, no 
pôrto de destino, dos produtos embar­
cados. Em segundo lugar, assegura­
mos maiores incentivos para que os 
exportadores de tecidos pudessem di­
rigir a sua atenção para outros mer­
cados. Nesse sentido, já tomamos aa 
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dUaS providências necessárias. A pri­
meira, de elevar para 40 milhões de 
cruzeiros o limite da safra de 1971, 
para financiamento da exportação. A 
segunda, foi permitir o rebate de mais 
3% do Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados dos tecidos destinados 
à exportação. 

Com relação à indústria canaviei .. 
ra, objeto da sexta pergunta do no­
bre Senador, atravês do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, esclareço que vi ... 
mos dando tôda assistência ao setor 
açucareiro. Recentemente, o Canse ... 
lho Monetário Nacional autorizou 
uma elevação de 15% nos preços do 
açúcar para a safra 1970-1971. 

No que se refere ao mercado ex­
terno, estamos com uma conjuntura 
favorável, tanto no mercado prefe­
rencial norte-americano qttanto no 
mercado livre, com niveis de preço no 
mercado livre que atingiram oitenta 
e cinco dólares por tonelada. 

Estamos exportando tôda a nossa 
cota para o mercado americano, cum­
prindo, também, os nossos compromls ... 
sos no mercado internacional Re ... 
centemente .. recebemos mais uma cota 
extra de dez mil toneladas, a que 
atenderemos. 

Creio que vimos adotando tôdas aa 
providências víáveís para dar ao se­
tor açucareiro o necessário suporte. 

Quanto à sétima pergunta, relativa 
ao setor siderúrgico, gostaria de assi­
nalar que o deficit atual em siderur­
gia, no Brasil, sê refere à produção de 
semiaeabados, uma vez que eYJst~ 

uma grande capacidade ociosa de la­
minação. 

A variável crítica· do planejamento 
do setor siderúrgico é, justan1ente, a 
produção de fonte metálica. Nesse 
sentido vimos orientando o programa 
e a avaliação dos projetos encami­
nhado!) ao Conselho Siderúrgico. 

No que se refere aos produtos pla­
nos, já estarão ern operação, em 1975, 
as ampliações, ou parte das amplia­
ções, das três siderúrgicas esta tais. 

Relativamente a novos projetos, es­
tamos estimulando a implantação da 
"USIBA") que reduzirá o deficit de 
semiacabados, a partir de 1973. 

Há dois novos projetos de 250.000 
toneladas de vergalhões em exame 
para o Estado da Guanabara e um 
de 300.000 toneladas para Minas Ge­
rais. Foram recebidos recentemente e, 
acredito, sua implantação virá contri-

bu!r sobremaneira para a redução dos 
deficits previstos nos próximos anos. 

Acredito que as informações que 
forneci a v. Exa. agora completnen­
tam os dados que tive a honra de for­
necer a V. Exa., ao ensejo da minha 
exposição. 

Com relação à oitava pergunta, que 
diz respeito à produção automobilís­
tica e aos problemas da exportação 
de veiculas, quero dizer a V. Exa. que 
tenho certeza de que o mercado in­
terno brasileiro se expande a uma 
taxa compatível com as perspectivas 
de mercado das indústrias existentes. 
Porém já iniciamos, há algum tem­
po, a exportação de autopeças e exis­
tem projetos das principais emprêsas 
destinados à exportação de automó­
veis CKD e de peças ou até automó­
veis completos, dependendo de en­
tendilllentos e de negociações co:rn os 
países importadores, Já obtivemos das 
principais entprêsas o compromisso 
de, nos seus programas de expansão, 
preverem uma parcela de produção 
para exportação. 

Com relação à nona pergunta, que 
diz respeito à absorção de fábricas de 
veículos, que deixam de produzir cer­
tos tipos e que poderiam prejudicar 
compradores dos tipos cuja produção 
é ilesconUnuada, o Ministério, através 
do Grupo Executivo da Indústria Au­
tomotora, acompanha com a de't"ida 
atenção todos os programas de fu­
são de emprêsas automobilísticas, in­
clusive para garantir o suprimento 
adequado de peças sobressalentes aos 
proprietários de veículos naquelas 
condições. Assim ocorreu no caso da '· 
Vemag, absorvida pela Volkswàgen, 
da Wll!ys, absorvida pela Ford.' e da 
Slmca, pela Chrysler. 

Nessas oportunidades, a aprovação 
das fusões foi condicionada a que se 
continuasse a fabricação das neces­
sárias peças de repoSição dos veiculas 
que oportunamente seriam retirados 
de fabricação, 

Quero assinalar que terei o maior 
prazer em lhe enviar, por escrito, caso 
V. Exa. julgue necesásrio, quaisquer 
informes adicionais sôbre as indaga­
ções que tive a honra de receber. 

Com relação à lo.a pergunta, que 
diz respeito à participação de capitais 
externos no processo 'cte industriaJiza~ 
ção do Brasil, gostaria, inicialmente, 
de assinalar que o empresário brasi..­
leiro não participa em apenas 19% do 

setor econômicQ. Seria preciso - e es­
timaria - que V. Exa. qualificas­
se os números relativos à participa­
ção de dapitais nos setores industrtal, 
comercial e agrícola, para que eu pu­
deses prestar uma informação mais 
adequada. Evidentemente, no setor 
industrial, a participação dos capi­
tais ex temos é maior, mas no setor 
comercial, agrícola e de serviços é 
multas vêzes insignificante. 

Com rel~ão a êsse problema, gos­
taria de assinalar que não tenho pre­
conceito contra o capital estrangeiro. 
Acho que devemos caracterizãAo den­
tro de dois enfoques principais: pri­
meiro, possibilitando a complementa­
ção da poupança interna, para o de­
senvolvimento. Por outro lado, mais 
importante ainda, o capital estrangei­
ro, devidamente orientado, tem o pa­
pel de nos auxmar, através da trans­
ferência. de tecnologia e de know-how, 
a superar o grande hiato que nos 
afasta dos países mais desenvolvidos, 
ajudando-nos a dar o necessário salto 
tecnológico. 

Com relação aos demais tópicos de 
sua pergunta, seria necessário dispor 
de dados mais precisos, uma qualifi­
cação das percentagens relativas, para 
Q.ue pudesse responder de forma mais 
precisa. 

O Sr. José Ermírio - Agradeço a V. 
Exa. a resposta às minhas dez per­
guntas. 

Quanto à última, trata-se de publ!­
ca.ção feita pelo Jornal do Brasil, que 
enviarei a V. Exa. oportunamente. 

Agradeço sinceramente a forma 
prática com que nos respondeu, pois, 
corno Presidente da Comjs.são de In­
dústria e Comércio do Senado, não 
poderia deixar de indagar a V. Exa. 
sôbre assuntos afetos à nossa Comis­
são. 

O SR. MINISTRO MARCUS VJNt­
CIUS PRATJNJ DE MORAES - Obri­
gado a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as). 
- Tem a palavra o Sr. Senador Vas .... 
cancelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, sou do 
tempo em que a convocação de· um 
Ministro para prestar esclarecimentos 
ao Congresso demandava uma buro­
cracia quase que cruel. Entendiam os 
da situação que o ato convocatórlo 
significava um desaprêço, e os da 

~ '-. 
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Oposição, um deleite quase maquia­
Vélico, de deixar muitas vêzes o titu­
lar desta ou daquela pasta em situa­
ção embaraçosa. 

Alguma coisa mudou, Sr. Ministro, 
e_. V. Exa. está afinado com o senti­
mento moderno da nacionalidade. Sai 
dp âmbito restrito de uma Comissão 
Técnica e pede para vir ao Plenário 
debater assunto relativo ao seu Mi­
nistério, a exemplo do que aconteceu, 
há poucos dias, com o Titular da Fa­
zenda. 

Quero ressaltar, antes de interpelar 
V. Exa., que a sessão de hoje é mUito 
importante porque, além do mais, 
está frisando-uma particular mudan­
ça nos métodos administrativos dêste 
Pais. 

Ministro joveril, há poucos anos era 
um absurdo; ninguém aceitava um 
governador jovem, um Deputado mô­
ço. E tanto é verdade. que a\nda ha 
restrição constitucional no sentido de 
Que a disputa de uma eleição para o 
Senado se dê na idade prefixada mí­
nima de 35 anos de idade. Diria a V. 
Exa., com o apreço de quem acom­
?anha ·sua bela carreira desde môço, 
que é a primeira vez que um jovem 
de 31 anos - se não estou equivocado 
é a idade de V. Exa., não é interpe~ 
;ação, são informações que tenho -
vem falar a cidadãos de mais de 35 
anos. Um titular com o cabelo total­
mente preto falando para êste campo 
de neve do Senado. 
~ o entendimento que se está pro-­

cessando, e eu compreendo que o 
Presidente Emílio Garrasta;:;u Médici 
está sendo fiel a si -mesmo, porque, 
tendo sido um instrutor de jovens, 
Comandante do OPOR na sua terra 
natal e, depois, na Academia Militar 
de Agulhas Negras, em minha terra 
natal, no Estado do Rio de Janeiro, 
na cidade de Resende, S. Exa. tenha 
compreendido que não é possível ad­
ministrar êste Pais sem o concurso 
da juventude, esta juventude respon­
sável da qual V. Exa. é magnífico 
exemplo, como o Ministro da Agri­
cultura, o Ministro da Fazenda e ou­
tros. Porque, há de sempre se conci­
liar a experiência dos mais velhos 
com o ardor e a competência daqueles 
que, nas Universidades, aprimoraram 
seus conhecimentos técnicos, como é o 
caso de V. Exa. que. no verdor dos 
anOs, já no Govêrno anterior, era um 
fJ..'Ofundo conhecedor e debatedor dos 

graves problemas econômicos que afli­
gem a nossa Pátria. 

Este é o preâmbulo que significa 
uma sa.~dação e o contentamento 
que tenho de assomar a esta tribuna 
para, respeitosamente, indagar de V. 
Exa. algumas questões atinentes ao 
seu Ministério. 

A primeira dessas questões, Sr. Mi­
nistro, refere-se ao GERAN. Na mi­
nha interpelação perquiriri~ quais os 
recursos do Sul do Brasil que foram 
para o Nordeste. Nesses quatro anos, 
o que pôde, efetivamente, fazer o 
GERAN? 

Em matéria de agroindústria açu~ 
careira, eu insistiria em pedir a 
atenção de V. Exa. para o desnivel, 
r o meu modo de entender, data ve­
nia, que está havendo. O açúcar está 
sendo tratado de maneira burocráti­
ca, quando o problema, na minha. 
modesta maneira de pensar, é emi­
nenteiilente técnico. 

Não nutro, nem poderia nutrir -
porque sou patriota -- sentimento 
regionalista. Não quero, de maneira 
nenhuma, atingir êste ou aquêle Es­
tado, mas V. Exa. há de convir que há 
uma espécie de macrocefalia açúca~ 
reira em ~ão Paulo. São Paulo dispõe 
de uma rêde bancã.ria que pode fi­
nanciar a indústria açúcareira para 
produzir cêrca de 50 milhões de sacas. 
Não tem os problemas financeiros dos 
outros EstadoS, principalmente na 
área do sul onde se encontra implan­
tada a indústria agroaçucareira, e às 
vêzes, leva o produto que fabrica à.s 
próprias zonas produtoras, aviltando 
os preços, como acontece no meu Es­
tado. E, às próprias portas das usinas, 
vende o açúcar por preço abaixo da 
tabela. 

Eu não quero, eminente Ministro, 
encarar com sentimentalismo êsse 
problema. Ê uma realidade. Acho o 
Instituto do Açúcar e do álcool bem 
entregue ao seu atual presidente, mas 
terá necessàriamente que passar por 
uma refo~·mulação. Qual o motivo de 
o Sul ter que pagar pelas deficiências 
técnicas da indústria açucareira do 
Nordeste? Por que o Nordeste não tem 
o apoio do Instituto do Açúcar e do 
Alcool pa1·a a ampliação do seu par~ 
que, para que se procurem mercados 
no exterior a fim de localizar a safra 
que, V. Exa. sabe, é inegável, tem um 
custo de produção muito mais eleva­
do do que a do Sul? 

Essa primeira pergunta, paralela­
Mente, está quase que envolvendo urn 
apêlo. S~,;ria no sentido, ao tempo em 
que indago, de pleitear sõbre a am­
pli:?ção do Convênio do Instituto do 
A(fücar e do Álcool ~om o D~parta­
mento Nacional de Obras e Sanea­
mento para permitir a conclusão de 
obras que foram interrompidas por 
falta de verbas. 

V. Exa. sabe que, particularmente 
no caso da chan1ada Baixada Cam­
pista, pontes precisavam ser feitas, 
começaram a ser feita::; e' ficaram pa­
radas, ctragagens tiveram o seu início 
e foram interrompidas. Tudo isso in­
terfere no problema da produção, 
atingindo não ·apenas os industriais 
.mas, também, a área dos lavradores. 

Como V. Exa. deve saber, são qua­
se 25 mil fornecedores de cana no Es­
tado do Rio. O problema não é só 
econômico, é social, não se atende 
apenas o usineiro, mas .também a ou­
tro elemento que é fator de produção 
e que é fornecedor de cana. 

Pergunto a V. Exa., se puder res­
ponder no momento) porque não tive 
a acuidade do meu eminente colega 
que me antecedeu na tribuna, Sena­
dor José Ermirio, de enviar antecipa­
damente a V. Exa., B11. Ministro, as 
perguntas. Deveria tê-lo feito. Jul­
gava que V. Exa. viria amanhã, e a 
sua vontade de não retardar o com­
parecimento ao Senado faz justiça à 
sua competência e a seu aprêço ad 
Poder Legislativo. 

Assim, de momento, rascunhei es­
tas indagações e sem bairrismo ~ e 
ai de· nós, nesta Casa, se estabelecer­
mos discriminação entre Estados! Não 
quero que São Paulo seja apenas 
aquela "locomotiva" de que se falava 
antigamente, puxando as outras vin­
te e uma unidades. Desejo haja ou­
tras "locomotivas" e que todos tenl1a­
mos o direito de embarcar nesse trem 
do desenvolvimento econômico, sem a 
discriminação que ora vem sendo 
feita. 

Ainda na área da Pasta de V. Exa., 
Sr. Ministro Pratini de Moraes, hâ 
um problema muito importante, sus­
citado pelo embargo norte~america­

no: a exportação de têxteis. Não vou 
alongar-me, porquanto conhecemos a 
fundo a questão, que também diz res­
peito aos Ministérios da Fazenda e 
das Relações,. Exteriores. igualmente 
conectada com o de V. Exa. O emi-

' . ~ 
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nente Ministro tomou atitude patrió­
tica acêrca do problema. Eu não de­
SE>java tratar sómente dos têxteis; 
também do café solúvel, que V. Exa., 
Sr. Ministro, jã focalizou, embora 
en passant. Entendo haver uma injus­
tiça PQr parte dos Estados Unidos da 
América, nação que aprecio, no en­
tanto aprecio muito mais minha Pã­
tria, ao não permitir a colocação do 
nosso produto lá por preço mais bai­
xo do que o manufaturado naquele 
país. 

Eu perguntaria a V. Exa., quais as 
demarches~ no setor ministerial, que 
lhe é afeW, tomadas a respeito: pro­
blema da sua terra natal, dos calça­
dos, que foram bem aceitos nos Esta­
dos Unidos, e agora, há um embargo, 
também, criando uma situação muito 
difícil para a economia brasileira; a 
respeito, ainda relativamente ao Rio 
Grande do Sul, da exportação de vi­
nhos - vinho que tive o prazer de 
ver nos Estados Unidos muito bem 
aceito O 1'Brasi1 Rising" vendido nos 
supermercados. 

Não é justo que só nós tenhamos 
que comprar os produtos do.s Estados 
Unidos e os Estados Unidos, pelo me­
nos, não nos dê uma situação de re­
ciprocidade. 

Relativamente ao sal - e vou sin­
tetizar, porque já o Presidente me 
olha como que a advertir-me que o 
meu tempo está esgotado, mas vejo 
a visita de V. Exa. coroada de pleno 
êxito. V. Exa. sai com a homenagem 
de todos nós, principalmente a mi­
nha em particular, que sou seu since­
ro admirador ~ tenho ainda inter­
pelação a fazer. No meu Estado, ape­
sar de CabQ Frio, e de termos uma 
usina de combustão submersa, rece­
bemos sal do Rio Grande do Norte. 
Eu perguntaria a v. Exa. o que po­
deria dizer-me a respeito, porque me 
parece que o preço do sal no mercado 
interno sobe cada vez mais e o sal in­
dustríalízado sendo transportado nos 
navios da Companhia Comércio e Na­
vegação, e outras, isso vem onerar o 
custo da produção da barrilha. 

Para e·ncerrar, perguntaria, ainda, 
ao honrado e digno Ministro, aqui fa­
zendo côro com o Senador José Ermí­
rio, a respeito da indústria automo­
bilística. 
· Sr. Mlntstro, haverá uma indústria 

automobilística brasileira? Há alguma 
indústria automobilística · que tenha 

capital brasileiro em nivel que permi­
ta um apoio do Govêrno, que possa 
ensejar o barateamento do custo do 
automóvel, do caminhão, do trator, do 
jipe ou 1do utilitário? Nesta hora no­
tável em que o eminente Presidente 
adotou uma legenda muito importan­
te, a P<Jlítica de mãos livres? Negocia­
mos, entretanto - não foi na sua 
Pasta, foi no passado - a Fábrica Na­
cional de Motores, e eu protestei mui­
to aqui no Senado, porque era a úni­
ca indústria, no meu modo de enten­
der, brasileira. Eu perguntaria a V. 
Exa., e talvez possa se constituir num 
desafio para slia juventude, capaci­
dade e patriotismo, se podemos ter 
uma indústria que venha, inclusive, a 
servir aos Jnterés.ses da Segurança 
Nacional, às Fôrças Armadas, fabri .. 
cando veículos de combate e também 
à economia pobre dêste País, através 
da indústria de caminhões e tratores? 

Sr. Presidente, encerro minha in­
terpelação. Como no início, V. Exa. 
há de me pernütir que me 'congratule 
com a atitude impec,àvelmente corre ... 
ta do mais jovem Mínístro desta Re­
pUbllca, não esperando uma convoca­
ção regimental. E V. Exa., Senador 
João Cleofas, meu Presidente, quando 
atendeu ao ofício do Ministro, mos­
trou, realmente, isso que há de nôvo: 
êsse entrosamento dos dois podêres, 
que na hora moderna não ê possível 
um distanciamento entre o Executivo 
e o Leglslativo. E V. Exa., hoje, não 
está prestando um serviço apenas ao 
Govêrno de que faz parte, ao Govêrno 
ao qual eu, com os meus companhei­
ros aqui, da Aliança Renovadora Na­
cional, damos suP<Jrte político; V. 
Exa. estâ prestando relevante serviço 
ao BrasiJ em aqui comp?recendo. Fe­
licito-o e aguardo as respostas às in­
terpelações que fiz. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Exmo. Sr. MiniS­
tro da Indústria e do Comércio. 

O SR. MINISTRO MARCOS VINI­
CIUS PRATINI DE ~IORAES - Mui­
to obrigado, Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, pela amabilidade de suas pa­
lavras. Vou tentar responder às suas 
indagações. Se não forem suficientes 
as informações que lhe prestar, terei 
o maior prazer de eriviar posterior .. 
mente outros esclarecimentos, por es .. 
crito, a V. Exa. 

Com relação ao GERAN, desde a 
época de sua criaçâQ, êsse grupo não 
virtha recebendo os recursos que lhe 
deveriam ser destinados pelo Institu­
to do Açúcar e do Alcool e que cor­
responderiam à parcela da chamada 
4'Taxa dd IAA", na comercialização do 
açúcar. o GERAN passou a ser um 
órgão ..ylnculado ao Ministério do 1I»­
l€rior. Logo após a minha posse, man­
tive entendimentos com aquêle Mi­
nistério e com o atual Superintenden­
te do GERAN, ao qual asseguramos 
que, no exercício de 1970, o IAA hon­
rará integralmente o seu compromisso 
de transferir recursos ao GERAN. Os 
recursos transferido's neste exercício 
atingirão a soma de 30 milhões de 
. cruzelfos. Acredito que, a partir dês-' 
te ano, poderá o GERAN, dispondo ao 
necessário suporte financeiro, iniciar 
a sua programação de diversificação 
e racionalização da agroindústria açu­
careira qo Nordeste. Iniciar, portanto, 
a solUção do problema que acarreta 
êsse difer'tmcial de preço entre o açúw 
c ar do Sul e o açúcar do Nordeste. 

Com relação ao convênio Instituto 
do Açúcar e do Alcool-DNOS, na Bai­
xada campista, vou solicitar informa­
ções ao IAA, de que não disponhO 
aqui, e as enviarei a V. Exa., sôbre a 
possibilidade de extensão dêsse con­
Vênio para que prossigam as obraS 
previstas. 

Quanto ao problema da indústria 
têxtil, tive oportunidade, respondendo 
à pergunta do Sr. Senador José Ermic 
rio, qe assinalar que asseguramos à 
indústria brasileira não apenas au­
xilio financeiro para financiar os 
cUstos dos embargos eventualmente 
realizados, como também estamos 
concedendo maior volume de incenti ... 

· vOs fiscais e de crédito no que se re­
fere ao financiamento da produção 
exportável, para que essa indústria 
não tenha prejuízos e possa entrar no 
mercado europeu e em outros com a. 
sua produção. 

Com relação aos calçados, que não 
constituem ainda objeto de restrição, 
mas que constam do Projeto de Le­
gislação Geral sôbre o Comércio, não 
temos nenhum caso concreto de limi­
t~ão à exportação. Porém, o Grupo 
Executivo da Indústria Têxtil e os 
nossos as\lessôl;'es, que têm participado 
de . reuni9es com os ·empresários -de­
Franca e NôYO Hamburgo, os dois prln-
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cipa!s centros produtores de calçados 
do Pais, têm alertado os exportadores 
para a conveniência de diversifica­
rem os seus mercados, evitando con­
centrar excessivamente, em apenas 
um ou dois mercados, as suas vendas 
para o exterior. 

1 
Relativamente ao problema de vi­

nhos do Rio Grande do Sul, de vinhos 
de uvas virtíferas, isto é, de vinhos de 
qualidade internacional, e bastante 
restrita ainda no Rio Grande do Sul, 
encontrando no mercado interno um 
Potencial de preço mais atrativo do 
que no mercado internacional. 

Creio que a produção vinífera do 
Rio Grande do Sul, bem assim a de 
outras Estados, poderá ingressar nos 
mercados externos, à medida ern que 
as condições de ·preço internacional 
transformem a exportação num bom 
negócio. 

Se- os preços externos não são acte~ 
quados, ou se as condições do merca~ 
do interno são mais remuneradoras, 
não há, às vêzes, razão por que forçar 
a exportação, que teria que ser, even~ 
tualmente,. subsidiada. 

Com relação ao problema do sal, V. 
Exa. indaga a respeito da produção 
de barrilha, ou a sua repercussão na 
produção da barrilha. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Se V. 
Exa. permitir, Sr. Presidente, eu es­
clareÇ-O a _pergunta. 

Reporto-me ao fato de navios vi­
rem do Nordeste, seguidamente, com 
grande carregamento de sal, desem­

. barcando no Arraial do Cabo, em Ca­
bo Ftio, para a produção de barrilha, 
quando já existe a usinagem da com.: 
bustão submersa. 

Esta a correlação que estabeleci, fa­
zendo com que o produto de consumo 
obrigatório, neste País, tenha o seu 
preço acrescido e havendo, talvez, 
produção suficiente para transforma­

, ção em barrilha, dentro do próprio 
município de Cabe Frio, Araruama, 
São Pedro da Aldeia e municípios vi­
zinhos, produtores de sal. 

O SR. MINISTRO MARCUS VINI­
CIUS PRATINI DE MORAES - Sabe 
V. Exa. que o custo da produção de 
sal, pela combustão submersa, é one­
rada pela necessidade de um consu­
mo bastante elevado de "fuel-oil". 

De forma que, se pretendemos uma 
produção de barrilha, exclusivamente, 

à base de sal de combustão submersa, 
teremos preços superiores aos obtidos 
com o sal que vem do Nordeste, do 
Rio Grande do Norte. 

Encontra-se em fase adiantada de 
projetamento - e já foi, para tanto, 
criada uma sociedade de eCOIJ.2mia 
miSta, a Termisa - a .construção de 
um pôrto em Areía Branca, fora da 
costa, que possibilitará uma redução 
substancial nos custos de embarque 
de sal, os quais são, hoje, o maior 
fator de encarecimento do produto, 
não é, apenas, esta a solução que se 
avizinha para o problema do sal. De­
pende-se ainda de estludos de nature­
za geológica e de sondagens para de­
terminar .as disponibilidades de sal­
gema, nos Estados de Sergipe e Ala­
goas. Assinale-se que na plataforma 
continental, na altura do Espírito 
Santo, também foi descoberto sal-ge­
ma. Só poderemos ter uma' definição 
precisa quanto à estratégia a adotar, 
para a produção de barrilha e outros 
álcalis, quando determinarmos os 
custos de produ~ão e as alternativas 
de suprimento que poderão represen~ 
tar os depósitos de sal-gema e a uti­
lização do sal dos damos do Espírito 
Santo, bem como obtivermos a redu­
ção de custos que se espera após a 
conclusão do terminal de Areia Bran­
ca. Creio que o assunto tem, hoje, um 
equacionamento adequado. Está êle 
sendo tratado pelo setor competente, 
no Ministério das Minas e Energia, 
com tôda a prioridade. Creio que, em 
breve, t~!remos uma nova. perspectiva 
para a indústria consumidora de sal 
no Brasil. 

Com relação ao problema da in­
dústria automobilística, gostaria de 
acrescentar ás informações que tive 
a honra de prestar ao Senador José 
Ermírío de Morais: a· razão principal 
do chamado alto-preço dos automó­
veis do Brasil é, evidentemente, a 
Carga tributária que onera o seu pre­
ço finaL e não pode ser reduzida sem 
comprometer, perigosamente, a rea­
lização dos nossos programas de in­
fra-estrutura, tendo em vista a na­
tureza, fundamentalmente indireta, 
do nosso sistema de tributação. No 
entanto, já. se avizinham os tempos 
em que teremos condições de pensar, 
sêriamente, em redução de carga tri­
butária. Nesse sentido, recentemen­
te, o Ministro da Fazenctà tomou a 
primeira iniciativa. 

Problema muito importante a con­
siderar, na questão da indústria au­
tomobilistica, é o dE< escala de pro­
dução. Não podemos dissociar o pro­
blema de escala de produção de qual­
quer outra consideração sôbre a in­
dústria automobilístiea. 

Há vários setores em que, na prá­
tica, é inevitável a 1:!oncentração in­
dustrial, tendo em vista o problema 
de escala. Os custos de produção de 
uma indústria que fabrica 1. 000 veí­
culos por dia, comparados com uma 
que produz 50 ou 100 veículos, são de 
20 a 25% menores, conforme o tipo 
de veículo. lt a razão por que está 
ocorrendo essa coneentração indus­
trial no campo automobilístico, que 
me parece uma imposição do siste­
ma de mercado. Fazemos uma opçãot 
em têrmos de estratégica econômica, 
em que damos prioridade, a ênfase 
necessária aos dados de mercado. 
Dentro desta tática, para os setores 
de alta densidade tecnológica ou de 
alto investimento para o produto fi­
nal, a concentração é uma conse­
qüência inevitável. 

Já no• setor de autopeças, de par ... 
tes complementares, de acessórios, 
carrocerias e outros, em que a escala 
industrial tem menos importância, a 
indústria nacional se afirma de ma~· 
neira crescente. Acredito que chega­
rá o momento em que se poderá ter 
uma indústria própria. 

Penso h a ver dado as respostas a 
todos os tópicos da indagação de V. 
Exa. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agra­
deço a V. Exa., ressaltando a impres­
são que tinha a seu respeito: ho·· 
mem calmo, A inteligência é assim; 
fala sem arroubos. A sua competên­
cia está comprovada. Vou retirar-me 
da tribuna satisfeito. 

Congratulo-me, ainda, com V. Exa. 
pelo seu comparecimento a esta Casa 
do Congresso, no dia de hoje, onde, 
inevitàvelmente, lavra um belo tento, 
a favor da política que vem sendo de­
senvolvida pelo Presidente da Repú .. 
blica, Sr. Emílio Garrastazu Médici. 

O SR. &UNISTRO MARCOS VINt­
CIUS PRATINI DE MORAES - Obri­
gado a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Senador EU·· 
rico Rezende. 
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O SR. EURICO REZENDE (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­

-te, Srs. Senadores, Sr. Ministro, dese­
jo, inicial e ràpidamente, perfilhar as 
considerações elogiosas aqui expen­
didas pelo ilustre Senador Vasconcel­
los Torres, mas, ôviamente, exibindo 
de logo uma restrição quanto ao con­
ceito por S. Exa. expendido, no sen­
tido de que há uma gep.eralidade de 
neves capilar neste Plenário. Aqui não 
há velhos, Sr. Ministro. Aqui há pes­
soas e colegas menos jovens do que 
outros. E mesmo que isso não fôsse 
verdade, nós teriamos o confôrto mil 
vêzes bendito da certeza de que, se­
gundo velha sentença oriental, "tõda 
ldade tem a sua juventude". 

V. Exa. realmente demonstrou duas 
qualidades cativantes, capazes de re­
crutar não só a confiança e a com­
preensão, mas o aplauso dos seus 
concidadãos: a serenidade do técni­
co e a elegante precisão do expositor. 

Com essas palavras vestibulares, e 
interpretando o pensamento da Maio­
ria, endereço a V. Exa. a sinceridade 
das nossas homenagens, fazendo vo­
tos para que encontros como êste se 
repitam, mesmo porque V. Exa., an­
tes de ser Ministro da IndUstria e do 
Comércio, já tinha a sua vinculação 
funcional e sentimental com esta ca­
sa, quando foi um dos brilhantes e 
prinicipais assessOres da Presidência 
da República, no que diz respeito a 
assuntos parJamentares. 

Sr. Ministro, apenas duas pergun­
tas desejo depositar na atenção de V. 
Exa. A Companhia Vale do Rio Doce 
não é, hoje, um instrumento regio­
nal; é um fator que compõe a gran­
de batalha da emancipação nacio­
nal. 

No que diz respeito ao Espírito 
Santo e Minas Gerais, esta emprêsa 
representa um estado d.'alma e obje­
to permanente dos nossos cuidados e 
dos nossos apelos. 

É verdade - hoje creio que prova­
da - que o Govêrno cuida de fazer 
uma exploração em grande quanti­
dade, de grande porte, nas jazidas de 
minério de ferro da Serra dos Cara~ 
jás. Tendo em vista a posição auspi­
ciosa da Companhia Vale do Rio Doce 
na expJoração e exportação de miné .. 
rio e partindo·se da realidade de que 
as jazidas da Serra dos Carajás ficam 
num ponto distante do Sul do País, 

queria, numa mescla de brasileiro e 
capixaba, perguntar a V. Exa. se nes­
se projeto governamental está sendo 
suficientemente estudado e, por via 
de conseqüência, resguardado o inte­
rêsse da Companhia Vale do Rio 
Doce. 

A outra pergunta prende-se a bus­
car recursos, a fim de que eu possa 
ter a tranqüilidade da minha cansei,. 
ência resguardada. 

Explico: o Presidente Médici, re­
centemente, remeteu ao Congresso 
Nacional projeto de lei destinando 
grandes recursos para Aços Finos Pi­
ratini, do Rio Grande do Sul, recur­
sos êsses assegurados atra vês de uma 
composição acionária e, no gênero e 
na dimensão, creio que recursos iné .. 
ditos. 

Fui o Relator da matéria na Comis· 
são de Projetos do Executivo. Encon .. 
trei naquele processo a notícia de que 
os Ministérios da Indústria e do Co­
mércio, do Planejamento, da Fazen­
da e das Minas e Energia deram pare­
ceres convergentemente favoráveis à 
propo!51çao governamental. Mas a 
mensagem fêz apenas referência a 
êsses pareceres técnicos; não vieram 
conduzidas para o Projeto as especi­
ficações daqueles estudos. A matéria 
provocou aqui uma reação muito po­
lêmica e houve alguns Senadores da 
mais alta responsabilidade, inclusive 
integrantes da Bancada da ARENA, 
que fizeram restrições à mensagem 
governamental. 

Eu gostaria que V. Exa. prestaSse 
esclarecimento a respeito dessa propo­
sição. Se não dispuser, no momento, 
dos elementos necessários, poderá fa­
zê-lo, por escrito, em outra oportuni­
dade, em expediente dirigido a esta 
Casa. 

São as duas perguntas que submeto 
à apreciação de V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

O SR. MINISTRO MARCUS VINI­
CIUS PRATINI DE MORAES - Sr. 
Senador Eurico Rezende, quero agra­
decer também a V. Exa. a amabHida­
de das palavras que pronunciou a 
meu respeito e, em resposta âs inda­
gações, direi o seguinte: com relação 
ao projeto da Serra dos Carajás, já 
foi -constituída a Ernprêsa Amazônia 

Mineração S.A., que deverá explorar 
as ja~idas de minério de ferro no Es­
tado do Pará. Essa empresa está cons­
titllida eom 51% de capital do Vale 
do Rio Doce e 49% de capital da em­
presa U!>ited States Steel, o que asse­
gura o contrôle acionário à sociedade 
de economia mista brasileira. 

A emprêsa americana tem uma op­
ção par'l adquirir até 50% do minério 
produzido para consumo em suas pró­
prias llllinas, isto é, não poderá co­
mercializar a terceiros o minério que 
lhe tôr destlnado. A comerciallzação 
da parte restante será feita exclusi­
vamente pela Vale do Rio Doce. 

Na fase atual do projeto está sendo 
realizada a prospecção, em que há ho­
je 400 pessoas trabalhando e, se rião 
me engano, oito sondas em funciona­
mento. Já temos uma estimativa de 
produção mínima de 12 milhões de to­
neladaé por ano. Encontram-se em 
fase inicial de estudo os projetos para 
a ferrovia e o terminal marítimo, não 
estando ainda definidos os locais ·Im­
de serão realizados os projetos de 
transporte, tendo em vista o estudo 
da viabilidade que se iniciou. 

Tenho impressão de que o projeto se 
reveste das necessárias garantias de 
segurança para a Companhia Vale do 
Rio Doce. ll um projeto a respeito do 
qual a Companhia Vale do Rio Doce e 
o M!ntstério das Minas e Energla fi­
zeram cuidadosos estudos. E gostaria 
de agregar o seguinte: é provável que 
decisão dêsse tipo. crlilndo emprêsas 
de capital misto - nacional e estran­
geiro - para eJ~portação de mlnérlo, 
seja uma decisão de estratégia comer­
cial para assegurar nossa presença no 
mercado americano de minérios. 

Com relação à Emprêsa Aços Finos 
Piratini. trata-se de projeto de lni­
ciatlva do Govêrno do Rio Grande do 
Sul que vem sendo executado desde 
1962, e ao qual o Govêrno Federal 
vem conferindo recursos orçamentá­
rios em escala substancial desde 1964. 

No ano passado o Presidente Costa 
e Silva tomou a decisão política de 
apoiar êsse projeto, decisão reafir­
mada pelo Presidente Garrastazu Mé­
dici tendo em vJsta as caracteristJcas 
de que se reveste para e economia do 
Rio Grande do sul. Nesse sentJdo, to­
ram tomadas providênc~as pata a rea­
valiação da partJclpação prevista pa­
ra o Govêrno Federal. Ao encaminhar 
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o Senhor Presidente da República a 
exposição de mot.ivos sôbre o projeto, 
foi sugerida a redução da participa­
ção federal de 75 para 57% do capital 
da emprêsa, condicionando-se o apoio 
federal à maior participação do Esta­
do sul-rio-grandense. 

Trata-se de um projeto para a pro­
dução de sessenta mil toneladas de 
aços especiais, e oitenta mil" tonela­
<ias de lingotes de ferro-esponja. 

Não tenho maiores informações sô­
bre as características técnicas do pro­
jMo, porém terei o maior prazer de 
enviá-las a V. Exa., oportunamente. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente, agradeço ao Sr. Ministro a 
P tenção das respostas. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Com a palavra o nobre Senador 
Attílio Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, minha pergunta inicial 
refere-se ao aproveitamento de resí­
duos piritosos da zona carbonífera do 
Estado de Santa Catarina, que tenho 
a honra de representar nesta casa. 

Como é do conhecimento de todos, 
o Brasil importa grande quantidade 
de ácido sulfúrico, enxôfre e outros 
produtos derivados que são necessá­
rios ao Parque Industrial. Na região 
carbonífera de Santa Catarina pode­
mos constatar o grande teor de en­
xôfre ctue existe nos resíduos piritosos 
a ponto de provocar combustão es­
pontânea e até perturbar os habitan­
tes próximos dessas grandes jazidas. 
O problema vem de muitos anos, e 
está sendo cogitado, sendo estudado 
pelo Govêrno da União mas, infeliz­
mente, não temos conhecimento de 
providências que possam permitir, 
dentro de breve espaço de tempo, o 
aproveitamento daquelas matérias­
primas tão necessárias e indispensá­
veis não só à indústria como também 
à agricultura e à pecuária em nosso 
País. 

Assim, desejaríamos saber do Sr. 
Ministro da Indüstria e do Comércio 
se está sendo procurada solução mais 
rápida para o aproveitamento dessa 
matéria-prima, com o que também 

estaríamos reduzindo o preço do car­
vão-siderúrgico e do próprio carvão­
vapor, que é aproveitado das jazidas 
carboníferas do Estado de Santa Ca­
tarina. 

A segunda pergunta, Sr. Ministro, 
é referente à triticultura nacional e 
sua industrialização. Como é do co­
nhecimento público, o Govêrno da Re­
volução pôs em prática medidas de 
estímulo à produção do trigo nacio­
nal, com p-reço verds.deiramente com­
pensador, e também foram feitas pes­
quisas científicas de genética para 
oferecer sementes mais resistentes 
que darão maior produção aos nossos 
tritlcultores. 

Também é do conhecimento públi­
co que a aquisição do trigo é feita 
atualmente pelo Banco do Brasil -
medida bastante salutar, porque evita 
especulações que1 em anos passados, 
perturbaram o desenvolvimento da 
triticultura nacional~ porém a indús­
tria moageira da zona de produção. 
em grande parte já cessou suas ativi­
dades e desapareceu. As poucas em­
prêsas existentes vêm atravessando 
sérias dificuldades e, a continuar a 
politica ora em prática, elas tendem 
a desaparecer, o que não consulta os 
reais interêsses do País, uma vez que 
o aproveitamento da matéria-prima 
nas zonas de produção oferece certas 
vantagens, como se verifica em p~íses 

adiantados. 

O Govêrno brasileiro adquire, atra­
vés do Banco do Brasil, o trigo, e o 
tem de retirar da orla marítima para 
o centro de consumol despend~pdo 
elevada soma com o cUsto de trans­
porte. Depois, uma certa quantidade 
do subproduto, o farelo, deve voltar 
à zona de produção para alimentar 
os rebanhos da pecuária da região. 
Isto, naturalmente, desfalca e difi­
culta a expansão da própria pecuária, 
e faz, como ainda agora se verifica 
- não sei se é do conhecimento de 
V. Exa. - que o trigo custe, na zona 
de produçfLo, preço mais elevado aos 
moinhos que o industrializam do f'l.Ue 
na zona de consumo, criando, assim, 
dificuldades intransponíveis par a 
aquela indústria. E isto porque o 
Banco do Brasil entrega o trigo aos 

moinhos da zona produtora acrescido 
das despesas poupadas, como se im­
portado fôsse. despesas essas portuá­
rias. Logo, o trigo na zona de produ­
ção custa preço mais elevado que nos 
centros consumidores. 

Ultimamente, tem-se verificado que 
a farinha de trigo estrangeira concor­
re, na zona produtora, com o similar 
nacional. ~ uma situação que, enten­
de: os industría~ da 2;ona de produ­
ção, e em regra geral a opinião pú­
blica, deveria ser analisada e estu­
dada. 

O Govêrp.o brasileiro procura de­
senvolver a indústria na zóna de pro­
dução, mas o mesmo não se verifiéa 
com o trigo nacional. Mais ainda, Se­
nhor Ministro, é o que se tem verifi­
cado com o fomento que o Govêrno 
vem promovendo ... 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
(Fazendo soar a campanhia.) - Per­
mito-me lembrar que o tempo de que 
V. Exa. dispunha está esgotado. Ten­
do em vista o adiantado da hora, so­
licitaria a V. Exa. que abreviasse a 
formulação de sua indagação. 

O SR. ATTÍLIO FONTANA - Se­
nhor Presidente, recebo a advertência 
de V. Exa. com todo o acatamento, 
mas espero que V. Exa. terá a tole­
rância de mais alguns minutos, como 
teve para com os oradores que me 
antecederam, para que eu possa con­
cluir estas cDnsiderações sôbre assun­
to de alta relevância para a economia 
nacional e o desenvolvimento de um 
setor tão importante. qual seja o da 
triticultura brasileira. 

O problema vem-se arrastando há 
muítos anos, Sr. Ministro, e se ainda 
existe certo número de mDinhos na 
zona de produção é porque há a espe­
rança de que o Govêrno da República, 
- principalmente pela orientação do 
Sr. Ministro da Indústria e do Comér­
ciQ, que temos a honra. e a satisfação 
de ouvir agora nesta Casa - encon­
tre a verdadeira solução . Essa retira­
da de trigo, além de Importar numa 
grande despesa para o Govêmo da 
União, em parte desnecessária tam­
bém, vem criando um verdadeiro de­
sestímulo para os moinhos da zona de 
produção, os quais têm, além do mais, 
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a tarefa de contribuir para o rápido 
escoamento da colheita anual de tri­
go. Com a retirada de quase tôda a 
produção, os moinhos estão encerran­
do as suas atividades, o que cria, tam­
bém, um problema para o escoamen­
to de outros produtos da lavoura e da 
pecuária da nossa região. 

Assim sendo, fazemos, aqui, uma in­
dagação a V. Exa., Sr. Ministro, e 
também o fazemos na qualidade de 
representantes do povo do Estado que 
é o segundo produtor cto País, se uma 
providência não será tomada para 
equilibrar essa questão. Do contrário, 
a medida que se expandir a lavoura 
do trigo em outras regiões do País, os 
moinhos daquela região se sentirão 
em dificuldade de continuar traba­
lhando, porque as condições eco­
nômicas que lhe são proporcionadas 
são ruinosas, de verdade. 

Eram essas as indagações, Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

O SR. MINISTRO MARCUS VINI­
CIUS PRATINI DE MORAES - Se­
nhor Presidente e Srs. Senadores, com 
relação à primeira indagação do Se­
nhor Attilio Fontana, devo dizer-lhes 
que, no âmbito do Ministério da In­
dústria e do Comércio, o projeto da 
Carboquímica c a tarinense mereceu o 
apoio do Grupo Executivo das Indús­
trias Qujmicas, uma vez que se desti­
na à produção de ácido sulfúrico a ser 
aplicado na produção de fertilizantes 
pelo tratamento da rocha fosfática. 

Essa aprovação dada pelo Geiquim 
possibilitou, inclusive, a contratação 
do Grupo Mitsubishi para elaboração 
do projeto de engenharia. As provi­
dências subseqüentes, uma vez que o 
projeto não esta na alçada do nosso 
Ministério quanto à execução, depen­
dem do Ministério das Minas e Ener­
gia, o qual tenho certeza de que está 
dando a êsse projeto o tratamento 
adequado, tendo em vista a importân­
cia econômica de que se reveste não 
só para o carvão como também para 
a economia do Estado de Santa Cata­
rina. 

A respeito dêsse projeto quando ain­
da em fase muito preliminar, em 1964, 
teve a oportunidade de escrever uma 
tese, ~~o Complexo Carboquímico ca-

'~ ' 

tarinen~e", que apresentei, quando no 
Ministério da Indústria e- do comér­
cio, em uma reunião internacional 
sõbre complexos industriais. Trata­
se de projeto muito interessante sen­
do que a produção de ácido sulfú­
rico, a partir de pirita e carvão não é 
processo tradicional e tem várias di­
ficuldades de ordem técnica para sua 
execução. 

Com relação ao problema da triti­
cultura e da sua industrialização, eu 
me permitiria solicitar permissão a 
V. Exa. para transmitir as suas in-· 
formações ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, uma vez que o Ministério 
da Indústria e do Comércio não tem 
qualquer atuação nesse campo. creio, 
porém, que as suas preocupações são 
importantes e terei o maior prazer 
em secundá-las perante os órgãos 
competentes para tratamento do as­
sunto. 

O Sr. Attílio Fontana - M u i to 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Ministro, serei bre­
ve, porque já vai adiantada a hora. 

Quero dizer, inicialmente, do meu 
entusiasmo e da minha euforia, mes­
mo quando das primeiras palavras de 
S. Exa. o Sr. Presidente da Repúb1ica, 
no discurso de posse, referindo-se que 
vinha da lavoura e que daria a ela 
todo o apoio. 

De acôrdo com as palavras de V. 
Exa., que já ouvimos também de S. 
Exa. o Sr. Ministro da Fazenda, real­
mente o Govêrno vem cumprindo 
aquilo que disse no primeiro discurso, 
especialmente no que se refere ao ca­
fé, como disse V. Exa. há pouco. 

Pela primeira vez estamos assistin­
do à. formulação correta do amparo à 
maior fonte de divisas do País, que é o 
café, porque até hoje as medidas eram 
mais ou menos empíricas e a técnica 
completamente afastada das necessi­
dades da lavoura do café. 

Quero, por isso, de início, congratu­
lar-me com V. Exa. e com o Govêrno 
da República pelo apoio dado, não só 
à lavoura do café, mas a tudo aquilo 

/ 

que corresponde às necessldadllll! elo 
Pais. 

As minbas perguntas são breves, Sr. 
Ministro. 

Disse V. Exa. que a posição do café 
solúvel estaria resolvida com referên­
cia aos 13 cents d!> impôsto espontâ­
neo do País, no que diz respeito à sua 
parte. 

Perguntaria se essa solução é de!l­
n!tiva relatlvamente aos outros Inte­
ressados. 

Segundo: V. Exa. teria dito que nos 
municípios onde apareceu a hemileia 
vastatrix, o crédito foi suspenso. 

Perguntaria: E aquêles lavradores 
que já tinham crédito, como ficarão? 
Aquêles que já tinham alguma impor­
tância a pagar de dívidas, de va!õres 
ou empréstimos tomados anteriormen­
te? Parece-me que êles não deveriam 
ficar numa situação de dificuldade 
sem meios de prosseguir no seu tra­
balho. 

V. Exa. teria dito, também, que já 
estão produzindo mudas refratárias 
á hemileia. No Espírito Santo, pelas 
estatísticas •. há cêrca de 14 milhões 
de mudas. Li, em alguns jamais, que 
estas mudas serão erradicactas. Coiil() 
ficarão, então, os lavradores, sem no­
vas mudas para o plantio? li: bem ver-. 
dade que a notícia dizia que essas mu .. 
das seriam pagas. 

Tenho, ainda, uma outra pergunta, 
do interêsse do meu Estado, como do 
interêsse, também, dos Estados que 
produzem borracha, na Amazônia, 
com referência à juta. 

Recentemente, o Ministro da Fa­
zenda liberou cêrca. de 14 milhões pa .. 
ra financiamento de compra de sa .. 
caria de juta. Essa atitude foi toma­
da tendo em vista o aumento da sa­
fra de juta no corrente ano levando 
etn consideração ainda a capacidade 
ociosa da.s indústrias de sacaria da 
Região Norte. 

Alguns investimentos, por mais pro..: 
missores que parecem, podem não ter 
viabilidade, imediata, sem correr o 
risco de prejudicar o nível de vida de 
uma comunicada. Assim, pergunto à 
V. Exa. quais as medidas que o Go­
vêrno Federal vem adotando no sen .. 
tido de incrementar ou, no mínimo, 
estal>ilizar o consumo de produtos te!-
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tos de juta, como embalagens apro­
Veitando-as em produtos que compor­
tem êsse tipo de embalagem, tais co­
ino o café e feij[o, sem falar no açú­
car demerara, que hoje já sé cogita 
em se substituir a embalagem tradi­
cional pOr embalagens de plástico. 

Eni face do plano de ocupação da 
Amazônia, pergunto a V. Exa. se o 
Govêrno está elaborando algum pro­
jeto no sentido de revitalizar a explo­
ração dos seringais, a fim de possibi­
litar a recuperação de rios e frontei­
ras que vêm sendo paulatinamente 
abandonadas. Em caso positivo, quais 
as medidas que V. Exa. pode preco­
nizar? 

A última pergunt~ é com referência 
à Usina Siderúrgica ·de Tubarão. 

Como V. Exa. sabe, o Pôrto de Tu­
barão, em Vitória, no Espírito Santo, 
é 'um dos maiores do mundo. Ali se 
encontram o carvão e o minério. Por­
-tanto~ é o ponto mais favorável para 
a implantação da grande indústria si­
'derúrgica, cujos perfilados poderão 
concorrer no mercado internacional. :€ 
o ponto a meu ver mais indicado nes ... 
te continente. 

Perguntaria a V. Exa., se é das co ... 
-gitaçõ"e'S do seu Ministério e do GOvêr .. 
no implantar ali, num prazo relativa­
mente curto, a grande usina que pos­
sibilitará a exportação de ferro, aÇo e 
seini-acabados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tern a palavra o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

. O SR. MINISTRO MARCUS VINI­
CIUS PRATINI DE MORAES - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a primeira 
pergunta do Sr. Senador Carlos Lin­
denberg é relativa ao solúvel. Gosta­
ria de assinalar que, do ponto de vista 
brasileiro, nada mais há que fazer. 
Consideramos encerrada a questão, 
àpós o estabelecimento (la taxa (!e 13 
·çents. Poderão ser tomadas outras 
medidas, por parte dos países consu­
midores, porém não temos notícia de 
providência alguma ou de proposta 
concrPta de providências, até o mo­
tnent.J. 

Com relação ao 'problema do café, 
-·m· Espírito Santo, realmente, logo 
_-ar --:; a. publtcação da portaria do MI­
nistério da Agricultura, interditando 

as áreas atingidas pela "ferrugem", 
foram suspensos os financiamentos 
para plantio nôvo e de custeio. Pouco 
tempo depois, restabelecemos o finan­
ciamento de custeio da lavoura por­
que, realmente, não haveria justifica-. 
tiva para a suspensão dêsses finan­
ciamentos. Porém não foram conce­
didos financiamentos para novos 
plantios. 

Os canteiros contaminados das 
áreas interditadas vão ser indeniza­
dos pelo !BC, à -·razãp de dez centa­
vos por muda. Nesse sentido o GERCA 
enviou cêrca de doze emissários ao 
Espírito Santo, a fim de fazerem a 
identificação e a contagem das mudas 
disponíveis que não terão financia-

- menta oficial para o plantio. No en­
tanto, o plantio não está proibido. 

Com relação ao problema da juta, 
não disponho de dados suficientes, no 
momento, para dar a V. Exa. uma in­
formação precisa. Sei, no entanto, 
que o panorama · no mercado in­
ternacional dessa fibra não é muito 
promissor, e que nós temos de estar 
preparados para os avanços que a tec­
nologia vai trazer, e está trazendo, no 
campo de embalagens de produtos 
agrícolas. 

Terei o maior prazer de prestar a 
V. Exa., por escrito, informações mais 
precisas quanto a êsse problema. 

Com relação ao problema da borra­
cha, há uma semana autorizamos o 
aumento do preço da borracha natu­
ral em 20%, com o objetivo de elevar 
ou reajustar os níveis de remuneração 
dos produtores da Amazônia. 

Existe um .programa de plantio em 
curso, no Estado do Acre. É outra ten­
tativa de :plantio. No entanto, não re­
cebemos ainda, do órgão comnetente, 
uma programação definida, quanto 
ao plantio de borracha e de desenvol­
vimento da heveacultura que, nos pa­
rece, sem dJvida, uma providência 
neceSsária. Creio que os testes reali­
zados de plantio, digamos de culturas 
modernas, plantios racionais, têm da­
do bons resultados no Ac1·e. Tenho a 
impressão que essas experiências nos 
indicam o rumo a seguir, agora, para 
o desenvolvimento da heveacultura. 

Com relação à usina de Tubarão, 
segundo estou informado pelo Minis­
tro das Minas e. Energia, há um grupo 
que se propõe realizar empreendimen-

to. Esperamos, em poucos meses, ter 
uma definição final sôbre a execução 
dêsse empreendimento, que repu­
tamos do maior in terêsse para o de­
senvolvimento da siderurgia brasileira. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Os meus 
agradecimentos a V~ Exa. e minhas 
congratulações pela sua exposição, que 
nos trouxe esclarecimtmtos. preciosos. 
Multo obrigado a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Sem r<>visão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Sr. Ministro Pratini de Mo­
raes. A Liderança de meu Partido 
designou-me para agradeCer esta sa­
batina de três horas em que o emi­
nente Ministro da Indústria e do Co­
mércio respondeu às interpretações, 
num total de vinte e cinco pergun­
tas. Nós mesmos reconhecemos o es­
fôrço, a capacidade de V. Exa., Sr. 
Ministro, porquanto sua Pasta, é um 
superministério, que tem a responsa­
bilidade do setor que carreia divisas 
para o Pais. 

Sr. Presidente, não podia deixar de 
acrescentar que já no .III Congres­
so de Café, realizado em Poços de Cal­
das, Estado de Minas Gerais, o Minis­
tro Pratini de Moraes, só com . seu 
comparecimento, demonstrava sua 
preocupação e a do Govérno, que Üa­
quele conclave repre8entava, acêrca 
da "hemileia vastatrix". 1!:ste foi um 
dos primeiros problemas que o jovem 
Ministro teve de enfrentar. Somos tes­
temunhas das afirmações que S. Exa., 
o Ministro, fêz naquele Congresso, as 
quais cumpriu. Somos testemunha de 
que V. Exa. cotnunicou, naquela data, 
já ter solicitado ao Qovérno o crédito 
de quarenta. milhões para atendimen­
to dos primeiros socorros aos EStados 
já atacados pela hemUeia.. 

Em nossa última viagem '-l Portu­
gal, test~munhamos o interêsse do 
Instituto Tecnológico Agricola pelo 
problema da hemileia. Falou~nos o 
Professor Branquinho de Oliveira -
que conta com dezoesseis cientistas, da 
preocupação do Ministro Marcus Vi­
nícius, do seu interêsse pessoal, de 
Presidente· do Instituto Brasileiro do 
Café, em acompanhar passo a passo 
o problema da. bemileia nos Estados 
atingidos. 
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Somos testemunhas, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, do que afirmou o Pro­
fessor Branquinho de Oliveira sôbre a 
questão da hetnileia no Brasil. 

Disse que, em face da presteza com 
que o Govêrno brasileiro est~va ata­
cando, o problema, embora grave, não 
era de se desesperar. 

Interpelei V. Exa., Sr. Ministro, com 
a responsabilidade de Presidente da 
Comissão de Agricultura desta Casa e 
da Confederação Nacional de Agricul­
tura. Ouvimos as indagações feltas, 
pelo eminente Senador José Ermírio 
de Moraes, que é da Oposição, mas que 
tôdas as vêzes em que comparece a 
esta Casa um Ministro de Estado, faz 
perguntas, interpelações construtivas, 
em que se vê o interêsse dêsse grande 
brasileiro, dêsse grande industrial, 
dêsse grande Senador. 

Por tudo isso, Sr. Ministro, verifica~ 
se o interêsse e o respeito com que 
esta Casa o ouviu durante e&<;as três 
horas - o partido da Situação e o 
partido da Oposição. Nas respostas 

firmes pelas quais V. Exa. deu conhe­
cimento a todos os Srs. Senadores de 
problemas da agricultura, da indús~ 
tria, da comercialização, sentimos a 
orientação que V. Exa. deu a êsse Mi~ 
njstério. Respondeu com conhecimen­
to de causa a tôdas as dúvidas, até 
mesmo com franqueza, ao dlzel' que 
não é contra o capital estrangeiro, 
afirmação que eu já ouvi do eminen~ 
te Ministro mui tas vêzes. 

Temos ainda a dlzer, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores que, quando os cole­
gas que compõem a Comissão de Agri­
cultura solicitaram fôsse feit.o reque­
rimento para o comparecimento do 
jovem Ministro, imediatamente S. Exa. 
me telefonou dizendo que não era ne­
cessà.ria a convocação, pois queria vir 
espontâneamente à Comissão de Agri­
cultura. Depois procurou-me nova­
mente, assim como ao Lider do Go­
vêrno nesta Casa, o eminente Sena­
dor Filinto Müller, para dizer que· fa­
zia questão de vir a plenário, não só. 
para responder quanto ao grande pro~ 
blema da sua pasta, que tDdQ.s aqui e 

EDITAL 

o Brasil todo já discutimos - que 6 
o problema da hemileia, mas queria 
vir a plenário para resPonder também 
sôbre outros assuntos pertinentes à 
sua pasta. 

Então, Sr. Ministro, em nome da u .. 
derança do n1eu partido, quero agra ... 
decer a V. Exa. e me congratular com 
o Sr. Presidente da República por essa 
equipe de jovens, como )â. foi dito. V. 
Exa., com seus 31 anos, demonstrou 
conhe.cimento profundo de todos os 
problemas inerentes â sua pasta. No 
nosoo Betor, o da agricultura, que ain­
da, representa. mais de 50% do movi .. 
menta de dólares que entra na· Pais, o 
conhecimento de V. Exa. é vasto, con .. 
forme ficou comprovado. 

t ?or isso, Sr. Ministro, em nome da 
liderança do meu partido, congratu ... 
Jo .. me com V, Exa. e com todos os téc­
nicos que aqui compareceram para 
nos dar essas explicações, durante 
est'as três horas consecutivas. (Muito 
bem! Palmas.) 

TOMADA DE PREÇOS :\.0 l/70 g) declaração expressa de aceitação Plena e to· 
tal das condições dêste Edital. 

A. Diretoria do Patrimônio faz público, para conheci~ 
menta dos interessados, que abrirá" âs 16 (dezesseis) ho­
ras do dia 18 de agósto de 1970, na Seção de Aquisição 
de Material, 8,0 andar do EdHicio Anexo do Senado Fe­
deral, em Brasília - DF., propostas de preços dos mate­
riais conforme especiflcações e· condições abaixo mencio­
nadas: 

36 microfones marca RCA modêlo BK1-A, ou similar. 

CONDIÇõES OERAIS 

1.3 
- As propostas deverão ser entregues até às 15 

(quinze) horas do dia 18 de agôsto de 1970, na Diretoria 
do Patrimõnio, 8.0 andar do Edificio Anexo do Senado 
Federal, em Brasilia - DF., datilogratadas em papel tim~ 
brado da firma, em duas vias, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contidas em invólucros fechados, constando, 
obrigatOriamente, os seguintes elementos: 

a) nome e encterêço do proponente; 

b) menção à Tomada de Preços (n.O) e ao dia 
da abertura; 

c) especificação clara e detalhada do material 
oferecido; 

dl preço total em algarismo e por extenso, com 
a parcela referente ao impôsto, separada; 

e) validade da proposta fmínlmo de 45 dias); 
f) prazo de entrega do material; 

2.a - Exjge-se de cada licitante a apresentação, em 
sobrecarta, também fechada, do Certificado de Fornecedor 
do Govérno Federal ou Estadual (fotocópia), devidamente 
atualizado, constando na referida sobrecarta o nome e 
enderêço do proponente, bem como menção à Tomada de 
Preços (U.0 ) e ao dia da abertura. 

3.a - Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o 
materjaJ proposto, ou o faça fora das especUicações, re­
serva-se ao Senado Federal o direito de optar pela ad· 
judicação à seguinte colocada, sujeitando~se a firma fa} .. 
tosa às penalidades legais cabíveis, bem como ao ônus 
da despesa resultante da diferença de preços verificada. 
A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeita às 
mesmas exigências fe1tas à primeira. 

4.a - Não serão consideradas as propostas feitas em 
desacôrdo às especificações, exigências e condições do 
presente E di tal. 

s.a - Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três 
décimos por cento), a título de multa sõbre o total da 
adjudicação, por dia de atr;a..so na entrega do material, 
até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo, devida­
mente comprovado. Findo êase·~prazo, serãO aplicadas as 
penalidades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital. 
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&.a - Na hipótese do item 3 destas condições, o for~ 
necedor faltoso serà notificado para recolher à Diretoria­
Geral da Secretaria do Senado Federal, no praw de 15 
(quinze) dias, as importâncias das penalidades impostas. 
E quando aplicada a multa prevista no item 5, será reco­
lhida pOr ocasião do pagamento das faturas, relativas ao 
material entregue em atraso. 

7,a - A critério .do senado Federal, a presente To ... 
mada de Preços poderá ser transferida, cancelad~ ou 
anulada sem que, por êsse motivo, possam os concorreu .. 
tes reclamar qualquer direito, tanto na esfera adminis­
trativa como na judiciária. 

Brasilia. em 30 de julho de1970. - José Soar., de 
Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

7.• REUNIAO, REJ\.LIZADA EM 28 DE JULHO DE 1970 

As 21 horas <10 dia 28 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Júlio Leite, 
presentes os Srs. Dinarte Mariz, Guido Mondin, Argemiro 
de Figueiredo, Waldemar Alcântara e Petrônio Portella, 
reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Attílio Fontana, Clodomir Mil­
let, Antônio Fernandes, Aurélio Viallna, Adalberto Sena 

. e bscar Passos. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Dinarte Mariz, que emite parecer favoràvel ao Projeto de 
Lei do Senado n.o 21-DF, de 1970, que autoriza o Poder 
Executivo do Distrito Federal a abrir, em favor da Secre­
taria de Serviços Públicos, o crédito especial de Cr$ ... 
2-80.000,00 (duzentos e oitenta mil cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

o parecer é aprovado, por unanimidade, pela Comissão·. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a re.união, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário ad 
hoc, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Subcomissão incumbida de estudar o problema da situa~ 
ção da indU.stria siderúrgica do País; apresentando, 
-se tôr o caso, as recomendações necessárias ao seu 
desenvolvimento, .criada por decisão da Comissão de 
Minas e Energia, em sua reunião de 18 de junho de 
1970, em decorrência da aprovação da Indicação n.0 1, 
de 1970, de autoria do Senador José Ermírio. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 1970 

Ao$ vinte e oito dias do mês. de julho do ano de mil 
novecentos e setenta, na Sala da Comissáo de Finanças 
do Senado Federal, sob a presidência do Sr. Senador 
Antônio Carlos, Vice~ Presidente no exercício da Presidên· 
cla, presentes os Srs. Senadores José Ermírio, Relator, 
Carlos Lindenberg, Guido Mondin, Júlio Leite, Paulo Tôr­
res e' Ruy Carneiro, reúne~se a Subcomissão da Comissão 
de Minas e Energia, incumbida de estudar o problema 
da situação da indústria siderúrgica do País. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é, em seguida, dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunic~a os motivos 
desta reunião, ou seja, a visita que faz à Subcomissão, 
atendendo ao convite que lhe foi dirigido, o Exmo. Sr. 
General Alfredo América da Silva, Presidente da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, o qual, após fazer breve ex­
posição, se coloca à disposição dos Srs. Senadores para 
os ~esclarecimentos que forem necessários. 

Nessa oportunidade, fazem uso da palavra os Srs. Se­
nadores José Ermírio,_ Carlos Lindenberg e Antônio Carlos . 

Finalmente, o Sr. Presidente agradece ao Sr. General 
Alfredo América da Silva o seu comparecimento, desta­
cando o seu valiosíssimo depoimento e se congratulando 
pela objetividade, conhecimento e sabedoria que S. Exa. 
demonstrou, não só na exposição preliminar, como tam~ 
bém nas respostas às perguntas que lhes íuram dirigidas. 

Os debates travados na presente reunião foram ta­
quigrafados e serão publícados como parte integrante des­
ta Ata. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Subcomissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
MINAS E ENERGIA, REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 

1970, AS 15 HORAS. 

Publicação devidamente autorizada pelo 

Sr. Presidente da Subcomissão 

Presidente: Senador José Lei'te 

Vice~Presidente: Senador Antônio Carlos 

Relator: Senador José Ermírio 

Convidado:. General Alfredo América da Silva, 

Presidente da PETROBRAS S/ A 

íntegra do Apanhamento Taquigráfico 
Referido na Ata 

O SR, PRESIDENT\': (Antônio Carlos) - Está abert11 a 

reunião da subcomissão da Comissão de M1nas e E.nergia, 
encarregada de estudar o problema da situação da in­
dústria siderúrgica. no País. 

,., ' 
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Convido o Senhor Presidente da Companhia Siderúr­
gica Nacional, que aquiesceu ao nosso convite-, para pres­
tar esclarecimentos, a tomar assento à Mesa. (Pausa..) 

Há, sôbre a mesa, ofício do Presidente em exercício da 
Comissão de Minas e Energia, designando membro-su­
plente desta Subcomissão o Sr. Senador Carlos Linden­
berg, que jã foi cientificado dessa designação e deverá, 
deritro de instantes, comparecer. 

A Comissão de Minas e Energia, acolhendo proposta 
do Sr. Senador José Ermirio, decidiu criar urna subcomis­
são encarregada de estudar o problema da situação da 
indüstria siderúrgica do País. Esta Subcomissão é com­
posta pelos Senhores: Senador Júlio Leite, que foi eleito 
seu Presidente; pelo Presidente eventual dos trabalhos, 
Vice· Presidente, e pelo Sr. Senador José Ermírio, Relator 
da Subcomissão. 

·Ela se destina bâsicamente a colhêr elementos para se 
formar um juízo, aqui no Senado, sôbre a situação da 
Companhia Siderúrgica Nacional, suas necessidades, suas 
perspectivas e as soluções que a técnica e a economia es­
tão a ditar par~ êsse problema. 

Resolveu a comissão iniciar seus trabalhos, convidan­
do V. Exa. para nos dar a honra de seu comparecimento 
ao Senado e prestar o depoimento sôbre o tema dos nos­
sos trabalhos, que é justamente a situação da Companhia 
Siderúrgica do País. 

Consulto a V. E:x:a. se deseja iniciar, desde logo, seu 
depoimento precioso para esta comissão, ou se deseja que 
dê a palavra ao Sr. Relator, para que formule perguntas. 

V. Exa. é juiz do encaminhamento do debate. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA­
Muito obrigado. 

Em primeiro lugar, quero agradecer, em· meu nome e 
no da Companhia Siderúrgica Nacional, a honra com que 
fomos distinguidos com o convite para aqui comparecer­
mos, a fim de prestar nosso depoimento. 

Em segundo lugar, quero me congratular com os mem­
bros desta ComissãD e, ipso facto, com o Senado pelo in­
terêsse que essa convocação evidencia no que diz respeito 
aos problemas de envergadura de nosso País. 

Como sabemos todos, a indústria siderúrgica é con­
siderada como indústria básica e, hoje em dia, podemos 
considerá-la como a mais básica de tõdas elas. De ma­
neira que o interêsse pelo que se passa, pelo que se faz 
e pelo que se poderá fazer, manifestado pelo Senado, é 
1nterêsse dos mais legitimas e corresponde ao nosso pa­
triotismo e ao desejo de nos desenvolvermos e crescermos 
a fim de ocuparinos, no concêrto das Nações, o lugar que 
a nossa natureza, a nossa inteligência e o nosso povo no~ 
conferem. 

Antes, porém, de iniciar a exposição dos nossos tra­
balhos, desejava dizer alguma coisa sôbre a Companhia 
SiderÚrgica Nacional. 

Larnentâ.velmen te, por questão de tempo, só recebe­
mos os quesitos do Sr. Relator quando aqui chegamos. 
Acredito, entretanto, que possamos respondê-los, se não a 

I 
todos pelo menos à grande maioria, com eficiência e com 
tôda a segurança, ainda nos comproJJletendo a remeter. 
posteriormente, os dados que, porventura, aqui não pos­
samos fornecer. 

A companhia Siderúrgica Nacional, como sabemos, é 
a primeira indústria a coque mineral estabelecida no 
BrasH sendo, hoje em dia, graças à continuidade de sua 
administração e à capacidade de seus técnicos, conside­
rada como a primeira indústria siderúrgica em tôda a 
América Latina. Em razão dessa situação é a única que 
tem assento no Instituto, Internacional de Ferro e Aço, 
na sua diretoria, sendo eu o seu representante. De todos 
os países da América Latina, inclusive o México, é o Brasil 
o único que tem assento na Diretoria do Instituto Inter­
nacional de Ferra e Aço. S: do conhecimento geral, a Com­
panhia Siderúrgica Nacional marcou época no Brasil. Hoje 
podemos dizer: o Brasil antes de Volta Redonda, e o Bra­
sil depois de Volta Redonda. Antes a siderurgia era a car­
vão vegetal e, neste ponto, pedimos a atenção de todos pa­
ra a Companhia BeJgo-M!neira, pioneira na grande pro­
dução. No entanto, essa Siderúrgica trabalha com carvão 
vegetal e sua capacidape é de 500 mil toneladas anuais. 

Já marchamos '1ara um milhão e meio e pretendemos, 
até 1980, alcançar 4 milhões; Diga-se de passagem, o pro­
blema vem sendo equacionado pelo Govêmo. Nosso pri­
meiro objeth,.o é alcançar 2 milhões e meio, que cumpri­
remos em fins de 1975 ou princípio de 1976. Ésse primeiro 
objetivo esta dividido em duas etapas: uma, de 1.700.QOO 
toneladas, a ser atingidas em 1973; e outra, de 1.800.000, 
em 1975. De 1975 a 1980 devemos estar com 4 milhões ou 
pouco mais, se houver espaço. Estudos de layout, de loc·a­
lização de equipamentos estão sendo realizados, mas no 
mínimo teremos quatro milhões e daí Volta Redonda nãO 
poderá mais crescer agora paralelamente. 

O Govêrno, diga-se de passagem, e para honra e sa­
tisfação nossa, que trabalhamos neste setor, está muito 
empenhado no desenvolvimento da siderurgia nacional; 
reconhece que atravessamos uma fase de depressão pro­
clamada pelo próprio Oovêrno, e que, hoje em dia, vem 
sendo atenuada e encarada com seriedade e vontade de 
vencer. 

O próprio Govêrno reconhece que os nossos planos e.s­
tão com um atraso de dois a dois anos e meio, e temos 
que recuperar êsse tempo perdido até 1980. 

O Govêrno criou a CONSIDER, que f o Grupo Consul­
tivo da Indústria Siderúrgica, constituída por mais três 
Ministros - o da Fazenda, o do Planejamento e o das Mi­
nas e Energia, os dois Presidentes das maiores instituições 
bancárias, como o do Banco do Brasil e o BNDE, o Banco 
de Desenvolvimento. E, ainda, o Presidente do Instituto 
Brasileiro de Siderurgia que é uma associação de caráter 
privado reconhecida como de utilidade pública, que con­
grega todos os fabricantes de aço, de ferro, tanto as in­
tegradas como não. 

A principal dificuldade que a siderurgia tem encon­
trado, além dessa depre~são, é mundial - a questão tle 
capital. 
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Como sabemos o Brasil é um País parco em capital, e 
o capital na siderurgia, o investimento na siderurgia é um 
dos maiores investimentos, ao mesmo tempo em que é um 
dos que tem menos rendimento. Daí a compreensào do 
Govêrno em ter que auxiliar as indústrias siderUrgic.as. A 
França, por exemplo, toma dinheiro a 6% e empresta para 
as siderúrgicas a 3%. Não há govêrno que não ajude a sua 
.siderúrgica. 

Com prazer e satisfação reconheço que o Govêrno 
atual está jmbuído dessas idéias, compreendeu perfeita~ 
mente a necessidade de desenvolver a siderurgia e fazer 
com que ela cresca. 

Estou informado de que o plano do Govêrno - aJ. já 
fujo um pouco da minha seara, que é a C.S.N. - é no 
sentido de, em 1975, dobrar a produção, ou seja, 10 mi­
lhões de toneladas. A nossa produção, no ano passado, foi 
4,9 milhões de toneladas, pràticamente 5 milhões de to­
neladas. O Govêrno pretende, em 1975, estar com essa 
produção dobrada. 10 milhões e, em 1980, com 20 milhões 
de toneladas, sendo que, pelos estudos feitos, pesquisas <'le 
mercado, etc., até 1980 a demanda i'nterna será de 15 mi­
lhões de toneladas, sobrando, portanto, para a exportação, 
5 milhões de toneladas. 

É oportuno também dizer que o Brasil atualmente jâ 
exporta aço. Quando houve a depressão, provocada pelo 
combate à inflação, as siderúrgicas lutaram com muita 
dificuldade e então uma das saídas com que procuraram 
aliviar a situação foi procurar mercado exportador. E 
conseguiu-se. Desde 1966 que o Brasil vem exportando aço. 
Hoje em dia, nós limitamos eS'Sa exportação ao máximo 
de 10% da nossa produção, por· dois motivos. Primeiro nós 
exportamos mais, embora seja mais interessante exportar, 
hoje, do que vender no mercado interno. Mas nós preten­
demos, como órgão do Govêmo, atender primeiro o mer­
cado interno. Mantemos a percentagem de 10% de expor­
tação, para não perdermos o vinculo de exportação que 
nos custou muito a ganhar, a fazer êste mercado. 

Exportamos principalmente para os países sul-ame­
ricanos, em especial para a Argentina e Ur1,1guai, e mesmo 
para os Estados Unidos, e, Ultimamente, temos feito ex­
portações até para a Europa, inclusive Itália que é um 
grande produwr de aço. 

Mas, apesar de tudo isso, ainda lutamos com muitas 
dificuldades, e como eu falei há pouco, o principal é o 
recurso monetário. É com prazer que digo que recursos 
estrangeiros em ntoeda forte não nos faltam. Nós somos 
assediados. procurados por banqueiros de tôdas as nacio­
nalidades para nos emprestarem dinheiro para a expan­
são. Mas, de um. modo geral, a cada dólar, dólar mes~ 
mo, ou moeda estrangeira correspondente que se gasta 
em equipamento. precisamos gastar, no Brasil, em cons­
truções civis, de base e infra-estrutura, para receber êste 
equipamento, uma média de 1, 8 a 2 dólares, em cruzeiros, 
e êste dinheiro ê que não temos, que nos falta. São os cru­
zeiros. Dinheiro estrangeiro não nos falta, mas não po­
demos tê-lo se não dispomos de cruzeiros, para nãq acon­
tecer, por exemplo, o que aconteceu com a COSIPA, que 
importou uma fábrica de sinter, e todo o equipamento 
ficou guardado, encaixotado, durante nove anos. Para 

fazer as edificações, a estrutura, enfim para montar êsse 
equipamento o problema principal é o dos '~ruzeiros. 

O Govêrno está empenhado em conse!~Ui-los, e eu 
acredito que sim, não sei de que modo. Aliás, há poucos 
dias, na Escola Superior de Guerra, tive a oportunidade 
de dar uma "deíxa", vamos dizer assim, que seria uma 
taxa sôbre a.s exportações de minério. Não comuniquei 
esta sugestão ao Govêrno, foí o que surgiu na Escola 
Superior de Guerra, eu levei essa idéia de que se expor· 
tamos minérios e manganês - não digo sóbre todOs os 
minérios, mas sõbre os que têm aplicação na indústria 
siderúrgica -, não me parece injusto que sôbre a sua 
exportação se fixe uma taxa para a expansã.o da siderur­
gia nacional. Assim como pagamos uma taxa para a re­
novação de porws. uma taxa para a )!:LETROBRAS, não 
vejo inconveniente na medida. Em todo o caso, é um 
problema de Govêrno, e sôbre êsse problema eu falo aqui, 
de passagem~ 

Acredito que o Govêrno vai resolvê-lo, levando-se em 
conta, atualmente, a reformulação do Conselho, com os 
podêres que tem. inclusive o de influir diretamente nas 
importações, exportações e nos preços. J!:sse problema está 

equacionado e será resolvido. 

Estou à disposição do Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - A Comissão 

agradece a objetiva exposição de V. Exa., feita preliminar­
mente, e concedo a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (José Ermírio) - Sr. Presidente da 
Cia. Siderúrgica Nacíonal, Srs. Diretores e Srs. Jornalis­
tas: da exposição que ouvimos do Sr. General Afredo 
América da Silva aprendemos muitas coisas. A primeira 
é o exemplo da França, que toma dinheiro a seis por 
cento e empresta a três para a Siderurgia. Por que isto? 
Porque com o desenvolvimento da siderurgia aumenta ó 
número de empregos no País. Esta diferença em juros 
significa muito para a nação no desenvolvimento da si­
derurgia. O segundo foi uma coisa excepcional: é melhor 
exportar do que vender no consumo inte~no. É algo espe­
tacular. Nós que dizíamos que não pod~amos fazer aço 
a pret.;o favorável, no entanto, apesar dos juros elevados 
no País, já fizemOs para vender para o exterior. E a ter­
ceira, sôbre as taxas de exportação de minérios. Nas mi­
nhas perguntas faço uma comparação: os exportadores 
de minério estão ganhando de quatro a cinco vêzes mais 
do que os fabricantes de aço, com uma simples cavação 
de buracos nos depósitos de minérios que mandam .para 
fora. Aí temos Volta Redonda, que todos conhecemos, or­
gulho do Brasil em siderurgia, responsável pelo desen­
volvimento do País. No entanto o que verificamos, repito, 
é que, com a exportação de minérios, ganha-se muito 
mais dinheiro do que fabricando aço, no Brasil. 

Se me permite, Sr. Presidente, começarei a formular 
as perguntas. Lamento apenas ter entregue as pergunta~ 
nesse momento ao Sr. General Alfredo América da Silva. 
Se V. Exa. não puder respondê-las, agora, teremos o mes .. 
mo prazer em receber as respostas posteriormente e as 
incluiremos no nosso relatório da Comissão. 
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-A culpa é tôda minha, pois não recebi o telegrama de 
V. Ex:a. para a inauguração do escritório, em Brasília. 
Teria imenso prazer em comparecer àquela inauguração, 
ocasião em que poderia fazer a entrega das perguntas 
a V. Exa. Essa foi uma falta involuntária, de minha 
parte, e pela qual peço desculpas a v. Exa. 

(Lendo) 

Conheço a Cia. Siderúrgica Nacional muito antes de 
ela iniciar a compra do terreno onde se encontra, na fa .. 
zenda Volta Redonda - cuja área muito grande fica pró­
xima à Barra Mansa, hoje munic'ípio de Volta Redonda, 
que sugeri a Getúlio Vargas que, se não me engano, foi 
adquirida por menos de um mil contos de réis e que jà 
havia sido visitada por mim. Tive ainda a grande honra 
de prever a sua organização, depois. No ano de 1938, o 
Presíctente Getúlio Vargas visitou São Paulo. Nessa opQr­
tunidade, fui honrado pelo convite das classes produtoras 
do Estado para fazer a saudação àquele inesquecível ho­
mem público, o que fiz na Bôlsa de Mercadorias. For­
mulei um apêlo ao Presidente Vargas para inicio da 
grande siderurgia no País. num almôço que lhe oferece­
mos na Companhia Nitro Química Brasileira. Ao ter­
minar a visita a tôda fábrica, Getúlio admirou-se pelo 
seu tamanho, quando então lhe disse: 

"Presidente GetUlio Vargas, um particular construiu 
esta fábrica que Vossa Excelência tanto admira, agora o 
Govêrno tem que fazer a siderurgia." 

Tempos depois, seguiu para Volta Redonda o Eng.0 Ari 
Frederico Tôrres, que, naquela ocasião, trabalhava conosco 
na Nitro Química, e que foi encarregado de executar tôdas 
as obras civis da referida emprêsa, e, ao mesmo tempo, 
era encarregado o Ministro Edmundo de Macedo Soares 
de estudar a parte metalúrgica. Pertenci, então, ao Con­
selho da Cia. Siderúrgica Nacional até o dia em que fui 
chamado pelo ex-Presidente Jânio Quadros para ocupar o 
cargo de embaixador do Brasil em Bonn, na Alemanha. 
Como todo o Brasil sabe, o meu nome foi rejeitado pelo 
Senado, razão pela qual, resolvi. de acôrdo com o meu 
grande amigo Francisco Clementtno Santiago Dantas, 
pleitear minha conduçao para Senador, Jnde me en­
contro, sem mágoas e servindo o nosso País. Mas, no que 
t~a à siderurgia, quero lembrar nossa luta quando, tendo 
recebido uma oferta para adquirir as reservas minerais da 
St. John del Rey Mining Qo., através de nosso escritório 
de Londres, intercedi junto ao ex-Presidente Juscelino 
Kubítscheck para que IOI!i!lem compradas por esta com­
panhia Siderúrgica Nacional, conforme nosso grande de­
sejo em vê-las em poder de br~sileiros. O Presidente, após 
haver concordado com esta pretensão, deixou de cumpri­
la, não sei porque razão. Na reunião do Conselho, trinta 
dias depois, na Guanabara, indaguei do tesoureiro da em­
prêsa, senhor Adão de Freitas, que tinha sido diretor do 
Banco do Brasil, sõbre o pagamento, quando então me 
respondeu que não havia recebido nenhuma ordem' nesse 
sentido, apesar de contar com os 180 mil contos e que 
podia dá-los imediatamente. Voltei desolado da reunião 
v~ndo que havíamos perdido um grande negócio, que vi­
sava ajudar a grande siderurgia brasileira. Três dias de-

pois, ao telegrafar para Londres, fui Informado pelo nosao 
escritório daquela cidade, pelo senhor Hugo C. Brown, 
que a maioria da St. John dei Rey tinha sido vendida à 
Hanna Mining. Trabalhando na St. John de! Rey, pes­
quisei os minérios auríferos, ferríferos ~ arseníferos e 
principalmente o Pico do Itabirito, onde durante várias 
semanas fiquei acampado, estudando-o. 

São, pois, antigas as nossas ligações de afeto com a 
grande emprêsa que o General Alfredo América da Silva 

dirige. 

Peço licença para o ilustre presidente a fim de fazer­

lhe as seguintes perguntas: 

Primeira: 

Gostaria de saber de V. Exa. qual o programa de ex­
pansão que está previsto, assim como o de produção si­
derúrgica e as linhas de fabricação dos produtos prove­
nientes do aço. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Esta prime-ira pergunta, quanto à parte ·de programação, 
já tive oportunidade de esclarecer. Há uma primeira etapa 
de 2,5 milhões de toneladas e uma segunda etapa de até 
4 milhões de toneladas para 1980. Temos, também, 
subetapas: até 1,7 milhões de toneladas para 1973, de 3 
milhões para 1976 e de 4 a 4,5 milhões para 1980. 

Dentro desta primeira etapa P,á uma subetapa de 1 
milhão e 700 que será para 1973. 

A linha de produção posso ler, em têrmos gerais: 

DIS'l'RIBlJIÇAO DAS VENDAS DE LAMINADOS 

MERCADOS 

------
PRODUTOS Int.erno l Externo 

----
t % I. t I '% 

Blocos e Tarugos ........... 9.027 1,0 ~ 
Placas ........... 8.553 I 0,9 ; 39.898 42,6 
Trilhos ......... 41.364 4,5 ' 
A"Pssórios P' Trilhos ...... 6.908 ti'.~ i PerHlados 101.879 3.106 3,3 
Barras Quadradas P/ Rela- 11.369 

minacãc, 14.649 1,6 12,2 
Chapas Grossas 116.563 12.8 • 4.521 4,8 
Chapas .l:i'inas a Quente ... 56.998 6,2 7.074 7.6 
Bobínas a Quente .......... 119.648 ! 1&,1 793 0,8 
Chapas Finas a Frio " .... 96.&43 10,5 19. 5R9 20,9 
Bobinas a Frio ............ 62.062 6,9 6,281 6,7 
Chapas Zincadas . . ' . . . . . ' . . 46.364 5.1 
Chapas Chumbadas 516 0,1 
F'ôlhas-de-Flandres-tmersão 3 
Fõlhas-de-Flandres-Eletrolí-

ti c as 232.429 I 25,4 1.015 !,1 

TOTAL ............... ) 914.206 [too,o j 93.646 [too,; 
Sob encomenda~ a Cia. ainda produz aços com espe· 

cificações mais rigorosas, inclusive o aço corten. 

Aí são, em resumo, os· produtos da nossa linha de fa­
bricação. 
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O SR. JOSÉ ERMfRIO (Relator) - Vejam, Srs. Se­
nadores, a imensa linha de fabricação numa emprêsa di­
rígida por brasileiros. Eu sempre digo: ninguém pode 
duvidar da competência dos usineiros brasileiros. 

Segunda 

A coqueria tem tamanho certo, não acontec<lndo o 
!llesmo que sucede com a COSIPA, que tem atuahnente a 
sua garganta estreitada por falta de produção (!e coque? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMllRICO DA SILVA -
Para as necessidades atuais temos excesso, tanto que te­
mos fornecido para a COSIPA u'a média de 3 a 4 mil to­
nÊdadas de coque, porque temos capacidade ociosa. Para 
futura expansão. temos que aumentar nossa coqueria, o 
que ·.também est:i. previsto no piano de expansâo. 

O SR. JOSÉ ERM1RIO <Relator) ~ a) Quais as pnr­
centagens de carvão de Santa Catarina que estão utili-
zando e quais os resuitados obtidos? , 

O SR. GENERAL ALFREDO AM~l:RICO DA SU,VA -
A percentagem de carvão de Santa Catarina é de 40%, o 
que oneta sobremaneira o preço do nosso aço, primeiro 
porque o preço do catvão de Santa Catarina é aproxima­
damente o dôbro do carvão importado; segundo, porque 
a porcentagem de cinza é muito elevada. De maneira que 
êsse carvão diminui a produtividade da fabricação de &"usa 
no alto-fôrno. Em todo caso, é um ônus que temos que 
manter e acredito que, com a expansão da indústria si­
derúrgica, é provável que essa porcentagem de 40% baixe. 
O que não é aconselhável é que a produção de Santa Ca­
tarina queira manter 40% de tóda produção. Então, se, 
hoje em dia, estamos com uma produção de 5 milhões 
de toneladas e passamos para vinte mUhóes, é justo que 
essa porcentagem de carvão catarinense passe para dez. 
~ão é justo; que &e termine o que está lá, não só por 
questão de programa social, mas, também não é justo 
que continue a agravar o preço e a qualidade do nosso 
aç~. 

O SR. JOSt ER.MíRIO <Relator) - bl Os subprodutos 
da fabricação de coque estão sendo aproveitados para fa­
bricação de produtos químiCos? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMJlRICO DA SILVA -
Estão, sim senhor. Estão sendo aproveitados inte!rral­
mente. 

O SR. JOSt ERMíRIO <Relator) - c) Qual, atual­
mente, o consumo de coque por tonelada de ferro gusa 
no alto-fôrno? 

O S.R. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Um dos fatõres do aumento dêsse consumo - estávamos 
um pouco defasados em relação ao resto do mundo - é 
justamente o carvã€1 nacional; mas, devido a providências 
de ordem técnica, de carregamento do fôrno, como seja o 
ell~prêgo do sínter, a nossa tendência é ficar abaixo de 600 

quilos por tonelada. Pretendemos ficar em tórno de 550 
qlliJo•, ~esd~e que completemos outras instalações de sin-

terização, mas, atualmente estamos em média de 600 - o 
que é muito. Mas, o principal responsável é o carvão ca-. 
tarinense. 

O SR. JOqÉ ERM!RIO <Relator) - A terceira per­
gunta V. sa. já respondeu, quando deu os níveis de fa .. 
bricação. Mas, falei de fabricação de estruturas de equt .. 
pamentos: tem havido na importante línha criada pela 
Companhia S.iderúrgica Nacional? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 
Tem, e estamos .preparando uma fábrica de estruturas 
metáJicas que está em pleno desenvolvim1~nto e acredito 
que em 1913 ela e\5te)a ?ronta - inclusive uma grande 
fábrica de perfis soldados. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO <Relator) -A quarta pergunta 
é muito importante para nós todos que temos acampa ... 
nhado os minérlos de ferro no Brasil: 

Quarta 

Que reservas próprias de minério de ferro e manganês 
possui a CSN? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA -
Isso é uma coisa que nunca sabfmos perfeitamente, por .. 
que é razão de prospecção. , 

Até pouco tempo considerávamos nossas reservas em 
tôrno de 200 milhões, mas os últimos estudos que tivemos 
oportunidade de tomar conhecimento, em abril, quando 
estive em Lafayete, mostravam que temos 350 milhões de 
toneladas de reservas. 

Quanto ao manganês, a reserva da Siderúrgica é in~ 
significante e ainda comprávamos manganés para a fá~ 

brica de ferro gusã. Mas não tenho a poupança. A de 
ferro é ·de 350 milhões e a tendência é de se encontrar 
mais. 

o SR. Jose ERMíRIO <Relator) -A quinta pergunta 
é a seguinte: 

Possui essa importante indüstria a fabricação de fer .. 
ro-manganês para o seu consumo e também para vender 
a outros consumidores? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMJ!:RICO !IA SILVA­
Possuímos uma fábrica de ferro líquido e de ferro~man-. 

ganês, de ferro-silício, não só para nosso consumo, como 
também para consumo externo. 

O SR. JOSÉ ERMí.RIO <Relator) - Tem o transporte 
ferroviário servido bem à emprêsa? 

Quanto paga por tonelada de minério de ferro trans .. 
portada e se êste preço é inferior, igual ou maior do que 
estão sendo dados para exportação? Dá o transporte fer .. 
roviário lucro à Central do Brasil? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉ.RICO DA SILVA -
O transporte ferroviário tem-nos servido bem; nada temos 
a dizer contra o serviço de transporte efetuado pela ~n­
tral do Brasil. 

Quanto ao preço pagamos uma mêdia 'cte vinte cru-. 
teiros por tonelada, por transporte, de Lafaiete atê Volta 
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Redonda: que corresponâe a cêi"ca de quatrocentOs quilô­
metros: Se êsse preç-o é inferior, igual ou' maior aos trLle 
estão sendo dados para a exportação não posso informar 
a V. Exas. 

Quanto ao quesito indagando se dã lucro, à Central do 
Brasil, êsse transporte ferroviário, acredito que sim. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Relator) - Sétima pergunta: 
Qual a percentagem da produção de escória que está sendo 
aproveitada pelos fabricantes de cimento. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Cêrca de cínqüenta por cento. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO (Relator) - Oitava pergunta: 
Existe algum estudo, por parte da CSN, de comparação 
entre a produção de ferro por altos-fornos e por redução 
direta? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Não. Atualmente ainda não pensamos em utilizar a re­
dm;ão direta e não sei mesmo se chegaremos a pensar 
nisso~ 

O SR. JOSÉ ERM1RIO (Relator) - Nona pergunta: 
Para melhorar a pfodução de fôrno é preciso que o miné­
rio fornecido tenha melhor concentração de ferro, o que 
tem sido feito ou pela peletização ou pela sinterização. 
Daí indagamos a V. Exa.: Como está a CSN equipada nes­
tes setores? 

O SR. GENERAL ALFREDO AM!lJRICO DA SILVA -
No momento temos uma usina de sJnterização, com possi­
bilidade de duas mil e quinhentas toneladas diárias. No 
fim do tnês deveremos receber -os preços para a construção 
de uma nova usina com capacidade para cinco mil tone­
ladas, o que vai propiciar novos empregas para os dois 
altos-fornos. Essa nova usina, de cinco mil toneladas, já 
está concebida e propiciará o emprêgo de sínter nos duls 
altos-fornos. Essa usina está de tal forma concebida e 
projetada que, cOm pequena despesa, dobrará sua possi-
bilidade. · 

Independentemente do grande aperfeiçoamento da 
sinterização, que passou a utilizar finos menores de 150 
mexes (?),pensamos- e já se encontra na última etapa 
- pensamos em fazer uma usina de pelotas. Está progra­
mada para Joaquim Murtinho, onde há tempo a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional comprou um terreno. Tencio­
nã.vamos uma associação, no entanto não deu resultado, 
e tudo indica que concretizaremos o empreendimento sà­
zinhos, após a etapa de 2 milhões e meio. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Relator) - Meus cumprimen­
tos a V. Sa. 

Realmente, com sua técnica aprimorada, com seu pa­
drão internacional, a CSN pode fazer uma usina de peleti­
zação, como pode amp'liar sua siderurgia, para utilização 
de sua indUstria. 

Décima 

Está esta emprêsa projetando, instalando ou tem 
instalado para produção de aço o nôvo processo LINZ 
DONAVITZ, geralmente conhecido como LD? 

'·~· 

o SR: GENERAL 'ALFREDO ÃMmtiCO DA SILVA_..:. 
Sim senhor. Nós atualmente trabalhamos, apenas, com 
Siemens·matin. Te·mos oito fórmulas de Siemens·matin, 
sendo que em três já usamos oxigênio, e pretendemos in­
jetar oxigênio em todo~ êles, mas a previsão é a instalação 
de LD. A princípio, pensá'Vamo.s fazer com corridas de 
panelas de 120 tonela~as e já avançam9s um pouco mais 
para 200 toneladas e provàvelmente, iremos ter dois LD, 
de 200 toneladas cada um. E nessa ocasião, então,. os 
Siemens·matin vão passar })ara o museu. 

o SR. JOSÉ ERMtRIO - Agradeço a informação de 
V. Exa. E queria convldá-lo, em outubro, para assistir ao 
nosso LD funcionando. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 

Já sabia disso. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Décima primeira: 

Pela revista APEC, de 22 de maio último, verifica-se 
que enquanto a CSN, em. razão da contenção do preço 
do aço, durante cêrca · de 6 anos, emprêsa do mais alto 
gabarito, bem administrada, tem uma rentabilidade sôbre 
o seu patrimônio de apenas 7,1%, os mineradores, expor­
tadores de minério, estão com rendimento 4 a 5 vêzes 
mais do que aquelas que deixam dentro da Nação uma. 
riqueza permanente, uma técnica aprimorada, e servem 
como indüstrias básieas ao desenvolvimento.. nacional. O, 
que V. Exa. nos informa a respeíto? 

O SR. GENERl\L ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 
- Primeiro é que realmente não é 7,1%; é em tõrno de 
5%. !}.gora, quanto a essa rentabilidade dos minérios, 
parece-me uma injustiça. Estou de pleno acôrdo COJll V. 
Ex a. 

Décima s~gunda 

Quais as· providências que o Oovérno tem tomado, 
está tomando ou pretend-e tomar para que uma emprêsá 
como a CSN, que tem tôda a garantia de. lucro de seu 
investim~nto, Possa atingir dentro de 5 anos a •tma pro­
dução pelo menos do dôbro da atual, com o devido ápro­
veitamento dos seus subprodutos e de tôdas as linhas de 
fabricação já em funcionamento, todos êles multo. im­
portantes ao País? 

Sr. Presidente, quero salientar ainda o seguinte: há 
uma poupança, hoje, no Brasil, de cêrca de 25 bilhóef' de 
cruzeiros· e se essa- emprêsa, coni ·boa administração, não 
puder captar recursos dentro do País, então é preciso es­
tudar essas razões. 

\ 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
o investimento nesta área com a poupança P'lpnlar é 
muito difícil de se conseguir. Como tive oportunidade de 
dizer aqui, a siderurgia exige grand'es investimentfl~ e dá 
pequena renda. De maneira qu~ o público não ~ompare­
ce a não ser -eventualmente. Agora que o Oovêrno está. 
empenhado em nos carrear êsses cruzeiros, tenho certe· 
za absoluta de que êle eStá pensan!fo como vai fa~er, êl~ 
já nos deu uma primeira dose, que foi o aument'"'~ de 5%. 
a obrigatoriedade de 5'i'q serem aplicados em inv~stlmea~. 

. '.;.i,_;; 



3008 Sábado 1.0 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agôsto de 1970 

tos que aumentem a produtividade, quer dizet, a expan­
são prôpriamente dita. Isso se aplica a tôdas as indús­
trias siderúrgicas, tanto estatais como particulares. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Relator) - Sr. Presidente, eu 
terminei estas perguntas, e V. Exa. não calcula a alegria 
de ouvir os planos do Govêrno com relação à siderurgia, 
que certamente com o desenvolvimento das sidenirgicas 
e1d.stentes, irá proporcionar ao Govêrno,· mais a.diante, 
oportunidade de instalar usinas em outros lugares onde 
haja possibilidade. Mesmo porque Volta Redonda tem 
um plano de 4 milhões de toneladas. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
No máximo 4,5 milhões de toneladas. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Relator) - Então já é tempo 

de pouco a pouco estudarmos outros lugares para instalar 
outras usinas, porque esta nação não pode ficar em 10 

milhões de toneladas. Tem que subir muito mais. 
I 

Agradeço a V. Exa. a brilharite exposição que deu nes­
ta Comissão, e espero em Deus que se cumpra f} destino 
de se criar essa grande siderurgia, e nossa nação possa 
se orgulhar, cada dia mais, pela criação dessa indústria 
que foi o início do desenvolvimento dêste País. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Preliminarménte. quero agradecer suas palavras, que nos 
encorajam e trazem mals alento, porque partidas da per­
sonalidade que acaba de falar, conhecida no Brasil, ho­
mem dinâmico, homem capaz, homem ativo, home-m de in­
dústria, perfeito conhecedor dos nossos problemrJ.s. Mes­
mo porque hoje eu sinto que não hâ só programas, há 
programas e vontade de realizá-los. De maneira que, mais 
uma vez, agradeço a distinção que me conferiram fazen­
do-me aqui comparecer. 

E, como disse, continuo à disposição de todos os pre­
sentes para quaisquer outras perguntas que queiram fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Eu pediria 

ao Sr. Senador Carlos Lindenberg para assumir a Presi-

ainda que de passagem, o problema dO consumo de car­
vão nacional pela nossa maior emprêsa siderúrgica. 

O problema do carvão nacional é, como sabe V. Exa .• 
onde a Companhia Siderúrgica opera e tem sido fator do 
desenvolvimento do Sul, quer no trabalho prOpriamente 
de mineração, quer no trabalho de operação do lavador 
de Capivari, ou da Usina Termelétrica que, durante muitos 
anos, atendeu a uma vasta região do Estado e que, hoje, 
funciona como complemento da Usina Termelétrica -
SOTELCA. 

Sabe V. Exa. que o problema do carvão sensibiliza 
muito o meu Estado, especialmente as populações da re­
gião da bacia carbonífera do sul do seu território. Quando 
eleito Senador, o primeiro discurso que fiz no Senado foi 
justamente sôbre o problema do carvão. Desejaria, assim. 
inicialmente; que V. Exa. me informasse se procedem as 
noticias que foram publicadas na imprensa, há alguns 
dias, de que, no momento, há carência de carvão mineral 
no niercado mundial. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA -
Realmente, há dificuldade em se adquirir carvão estran­
geiro no momento. Habitualmente, só se comprava car­
vão nos Estados Unidos da América do Norte, onde estão 
localizadas as melhores minas e a melhor qualidade de 
carvão do mundo, pelo menos conhecida. Mas, devido a 
uma série de imposição de correntes de uma nova legis­
laçãO, bem com das greves sucessivas não só dos mineiros 
como do pessoal do transporte, e quando náo é de parte 
do pessoal do transporte é do pessoal do porto - temos 
tido dificuldade em trazer o carvão americano. Sabemos 
que iremos ter o carvão, em breve, mas naturalmente mais 
caro. 

Há pouco tempo estive em contacto com um dos dire­
tores de um dos nossos fornecedores de carvão nos Estados 
Unidos da América do Norte e êle me mostrou a legislação 
nova e me disse que, para cumprir aquela legislação, a 
emprêsa dêle vai ter que dispender cêrca de 100 milhões 
de dólares. 

Ora, a emprêsa irá gastar êsses 100 milhões de dóla-
dência, pois eu desejo fazer algumas perguntas ao Sr. res, 0 que não será da noite para 0 dia. conseqüente-
Presidente da Siderúrgica. mente 0 carvão irá encarecer. 

(Assume a Presidência da Comissão o Senador 
Carlos Lindenberg.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lindenberg) - Tem a 
palavra o Sr. Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sr. Presidente, na qua­
lidade de Vice-Presidente da Comissão e no exercício da 
Presidência, já tive oportunidade de ressaltar a objeti­
vidade da exposição que V. Exa. fêz preliminarmente, e. 
agora, quero acrescentar, no momento em que desejo di­
rigir algumas perguntas a V. Exa., a objetividade das res­
postas que V. Exa .. deu às indagações do Sr. Relator, Sepa­
dor José Ermírio. 

Eu, Sr. Presidente, represento, no Senado, o Estado 
de Santa Catarina, e V. Exa. teve ocasião de, respondendo 
a. duas perguntas do Sr. Senador José Ennírio, focalümr. 

Há que ressaltar também, que, nos Estados Unidos 
da América do Norte ninguém mais quer ser mineiro: há 
um padrão de vida elevado, a educação é muito desenvol­
vida e ninguém quer mais trabalhar como mineiro. Acon­
tece, então, que a tendência é a de aumentar até para 10 
dólares a hora do mineiro. 

Por todos êsses motivos, o carvão americano, no mo­
mento, está escasso, mas, dentro de uns dois anos, acre .. 
dito, êle voltará mas, evidentemente, mais caro. 

Paralelamente a êsses fatos, a Austrália está desen­
volvendo, e tem feito prospecções e até já está nos for­
necendo carvão, não digo que tão bom, mas tão satisfa­
tório quanto o amerícano. E estamos com três encomen­
das, .sendo que a p;-imeira deve chegar em princípios 
dêste mês, um navio de 32 mil toneladas de earvão bom 
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e rel~tivamente barato, apesar da grande distâncta. Mes­
mo assim, mais barato do que o carvão nacional. 

O SR PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Multo obri­
gado a V. Ex a. 

O SR. JOSÉ J!:RMíRIO (Relator) - Há um pr~bletna 
sôbre o qual o Ministério das Minas e Energia deve agir 
com urgência. Não é possível que Nação como n Bra.sil, 
com área sedimentada de mais de 3 milhões de quilôme­
tros quadrados, não tenha na região, carvão bom. Não 
acredito. E, neste caso, evitar o dispêndio de buscar o 
carvão seja por estrada de ferro ou pelo rio. é importan­
te para a Nação, porque poderíamos combinar corn o car­
vão de Santa Catarina, de inodo a dar ao Brasil a pro­
jeção que o Brasil precisa ter. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Ao que estou informado, a Companhia de Pesquisa de Mi­
nerais criada pelo Ministério das Minas e Energia está 
empenhada na pesquisa do carvão, e já estão fazendo 
prospecção nas zonas do Piauí e do Maranhão. A re-~peit.o 
da pergunta do nobre Senador José Ermírio devo lnformar 
que na Colômbia, atualmente, a cêrca de 60 quilômetros 
do mar, foram descobertas minas de carvão, mttiW bom, 
e que está sendo estudado por técnicos da Afrtca. do Sul. 
Na hipótese dêsse carvão colombiano ser bom, cnmo tudo 
indica, teremos manancial de carvão mais perto e mais 
seguro. 

Acredito, como V. Exa., Senador José Ennírio, que no 
Brasil encontremos melhor carvão que o de Santa Ca­
tarina. Mas, o carvão catarinense tem seu destino e não 
é perdido; êle pode ser empregado, o carvão-vapor, na pro­
dução da energia termo-elétrica. E a SIDESC, quP estão 
fundando, e já criaram, vai trabalhar em Santa Catari­
na para aproveitar os rejeitas piritosos, fabricando princi­
palmente o enxôfre e já, diretamente, o ácido l)ulfúrico. 

De maneira que o carvão de Santa Catarina nilo está 
perdido. Acredito, como V. Exa. acredita, que t.emos, no 
Brasil, outro carvão melhor que o de Santa Catarina, para 
a sideturgia. 

O SR. ANTONIO CARLOS - A resposta de V. Exa. 
colocou o problema num primeiro enfoque, como 1 á o co­
loquei, nesta Casa, em discurso em plenário e em parecer 
na Comissão de Cqnstituição e Justiça, quando se dis­
cutia projeto que estabelecia percentagem mínim2 para 
o consumo do carvão nacional, isto é, tendo elU vista a 
carência do carvão estrangeiro, no mercado internacional, 
a conclusão evidente é a de que o problema do carvão bra­
.sileirCi é, em primeiro lugar, um problema de segurança 
nacional. Segurança nacional nos trêmos amplos do con­
ceito atual de segurança nacional, segurança naclonaJ 
para a nossa economia. 

Por outro lado, tôda a argumentação desenvolvida 
pelos representantes de Santa Catarina é no .se?ltido de 
que a indústria carbonífera brasileira sô poderá se de­
senvolver re houver equilibrio entre o consumo dos diver­
sos tl))os de carvão que resultam da escolha d.o lavador 

_ de Captvari. Não temos sido desatentos àquela~ pondera­
ções que V. Exa. acaba de fazer no sentido de que o apro-

.... 
i 

veltamento do carvá() catarinense exige o se!l emprêgo na 
produção de eletricidade, o que se vem fazendo, hoje, em 
larga escala na SOTELCA, nes~ momento com cêrca de 25 
quilowatts de capacidade de gera,çá() e uma ampliação em 
curso para 325 mil, com o \)-llroveltamento dos rejeites 
piritosos através da instalação de uma usina que produza 
ácido sulfúrico ou mesrno-enxôfre in natura, na região pro­
dutora e, finalmente, o aproveitamento do carvão de boa 
qualidade, com aquêle indice de cinzas o mínimo possível 
e com poder calorífico razoável. 

Diante dêste quadro e da informação de V. Exa. de 
que a percentagem de 40% atual em valor absoluto ná() 
deVe ser reduzida, e sim a redução se fará tendo em vista 
a expansão da usina da Companhia Siderúrgica, dirijo a 
V. Exa. duas perguntas: Primeira, se há possibilidade de se 
compatibilizar a expansão da Companhia Siderúrgica e 
das outra.s siderúrgicas brasileiras com o consumo daque­
le carvão siderúrgico catarinense, que resultará da esco­
lha do lavador de Capivari, àproveitando o carvão da 
SOTELCA e os reslduos pirttosos da Carboquimioa Cata­
rinente. Esclarecendo melhor a minha pergunta. a nossa 
preocupação não é manter a porcentagem de 40%, poiS 
·se, realmente, a expansão fôl:' muito grande, poder-se-á 
verificar a hipótese de noo termos percentagem de 40%. 
A nd.ssa preocupação é de que a expansão se faça s~m que 
se aproveite ou se utilize a produção que, naturalmente, 
tem crescimento vegetativo, tendo em vista o ca.rvão va­
por utilizado pela SOTELCA. 

A Associação dos Produtores de Carvão Nacional tem 
feikJ uma série de demarches, tem adotado uma série de 
providências no sentido de mecanizar o carvão e aqui­
nhoar a classe dos minerádores, de racionalizar a produ­
ção e isso sOmente concorrerá para o aumento da pro­
dução, que acredito não ~eja nessa parte que irá per­
mitir o aumento da produção da percentagem de 40% 

Pergunto a V. Exa. se há perspectiva de, nessa expan­
são, não da nossa Siderúrgica, mas, também, das outras 
usinas, de se aproveitar a produção do carvão catarinense 
com as características de carvão Siderúrgico. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 
Em primeiro lugar, pelas leis sociais, e no que diz respei­
to à mineraçãO, o indivíduo que trabalha em mina.s se 
aposenta até com 15 B.nos de serviço, e V. Exa. sabe 
disso. De maneira que não me parece interessante que 
se aumente essa produção de carvão catarinense, de 
carvão vapor, que .. há lá sobrando. O ideal para nós da 
siderurgia é que esse teto de produção. fôsse mantido . 

Então, se a Companhia Siderúrgica consome 1 milhão 
de toneladas de carvão catartnense por ano, continuará, 
através dos tempos, consumindo êsse milhão; natural­
mente, se crescer a produção, vai diminuir essa percen­
tagem. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sr. Presidente, final· 
mente, a última pergunta: quando pronunciei, já há al­
guns anos, o discurso a que fiz referência, tomei conhe­
cimento de outros estudos e também de dois fatos - se 
eu não estiver absolutamente certo. pedirei que V. EU. 
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me corrija: 1) em alguns países do centro da Europn, 
as usinas siderúrgicas utilizam carvões, senão tão pobres 
como o nosso, menos ricos do que aquêles obtidos nas 
minas drls Estados Unidos e da Inglaterra; 2) de acôrdo 
com o dimensionamento do alto·fôrno, a produtividade 
da rentabilidade de um carvão pobre como o brasileiro 
aumentaria, e, finalmente, existem sistemas de redução 
que permitem a utilização de um carvão pobre com maior 
rentabilidade do que o sistema que utilizamos. 

Assim sendo, perguntaria a V. Exa. se nos planos de 
expansão da Companhia Siderúrgica essas circunstâncias 
estão sendo oü serão tomadas em conta, de modo a que 
possamos aproveitar o nosso carvão. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA­
Não! Nos planos da Siderúrgica, não estamos pensanqo 
em mexer no carvão nacional sob qualquer aspecto. 

Quanto a essa parte, como V. Exa. diz, de que alguns 
países da Europa estão consumindo, a notícia que tive foi 
de que êles até fecharam suas usinas de carvão para im ... 
portar o produto americano, inclusive o alemão, se não 
me engano. Fecharam as minas porque era mais eco-­
nômico, embora o carvão seja muito melhor do que o 
nosso; fecharam as minas e passaram a importar o car­
vão americano. 

Com relação ao ca_rvão catarinense, devemos fazer 
justiça num ponto: êle melhora muito o grau de resis ... 
tência à compressão, de maneira que quanto maior fôr 
o alto-fôrno mais resistência há, dêsse carvão, à com­
pressão. O carvão catarinense jamais, no meu entender, 
será dispensado, pois, nesse nosso futuro plano, pretende­
mos fazer altos-fornos com 6 mil toneladas. Os atuais 
são de 1. 500, 1. 800 toneladas. Um alto-fôrno de 6. 000 
toneladas tem carga muito pesada, de modo que se o 
carvão não fôr bastante resistente à compressão, êle não 
pode funcionar. Como exemplo, p<Jsso citar o Japão, que 
tem produção de 9 milhões de toneladas de carvão talvez 
um pouco melhor do que 9 catarinense - e usa seus 9 mi­
lhões de toneladas de carvão nacional, mas em compen­
sação gastou quase 100 milhões de toneladas de carvão 
importado, ou mais; só do americano, ano passado, êles 
importara.m 32 milhões. E V. Exa. já deve t~r percebido 
que o Japão, às vêzes, paga mais caro porém tom várias 
fontes de suprimento: compra minério aqui no Brasil, com­
pra na Austrália, compra na Africa, quando seria mais 
econômico comprar na Austrália - e assim êle faz com 
todos seus suprimentos, que, de modo geral, são impor­
tados, porque êle não tem ~adaJ a não ser um carvão 
ordinário, mas que êle usa. E o carvão catarinense tem 
essa virtude - o Coronel Ciro conhece muito êsse proble­
ma: aumenta muito a resistên,cia à compressão. Acredito 
que uma porcentagem de 10 a 15% de carvão nacional será 
muito bom para nossos altos .. fomos, principalmente para 
os grandes altos-fornos. 

Reassume a Presidência o Sr. Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Sou muito 

grato à atenção que V. Exa. deu às minhas perguntas. 

Muito obrigado. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA­
Agradeço suas perguntas. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Relator) (Iniciando sem mi­
crofone.} - ... é que o carvão catarinense serve de aglu­
tinante do coque, oferecendo grande resistência à com­
pressão dos altos-fornos; portanto, já é uma grande van­
tagem. 

Deverâ9 comparecer aqui, dentro de alguns dias, os 
diretores da Companhia USIMINAS e da COSIPA. quan­
do teremos a satisfação de ouvir outros inf?rmes. 

Parece-me que quem gasta mais carvão catarinense é 
a Siderúrgica Nacional. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA­

É grande nossa contribuição; é igual à som.a das duas -
um pouco maior até do que a das duas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) ·- Indago aos 
Srs. Senadores se desejam fazer mais alguma pergunta -
não só o senador Carlos Lindenberg, que é membro, como 
os Senadores Paulo Tôhes, Guido Mondin e Júlio Leite, 
que nos honram com sua presença aqui. (Pausa.) 

Tem a palavra o Sr. Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - O ilust.re Presidente 
da Companhia Siderúrgica Nacional tem um vasto conhe­
cimento do problema. 

Eu faria algumas perguntas de esclarecimento e ou­
tras para sentir a opinião de V. Exa. sôbre determinados 
assuntos. 

V.' Exa. falou. por exemplo, que o preço que se obtém 
pelo aço na venda para o exterior, isto é, na exportação, 
é melhor do que o preço interno. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA­
Realmente, V. Exa. tinha o direito de entender assim. Jj: 

por causa dos incentivos fiscais que o Govêrno está dando 
para a exportação. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Tinha a impressão 
de que havia uma certa dificuldade de dispor-se dos pro­
dutos semi-acabados, na concorrência internacional. En­
tão, compreenda agora que essa dificuldade é contornada 
pelos incentivos fiscais. / 

Isso é corolário para outro esclarecimento que pediria 
a V. Exa. 

Qual seria a sua opinião com referência à montagem 
de uma grande siderúrgica junto ao Pôrto de Tubarão, em 
Vitória do Espírito Santo, onde o minério, quer de Santa 
Catarina, quer do exterior, se encontra com o minério que 
desce das minas de Cauê. Ou isso viria prejudicar de al .. 
guma forma a Siderúrgica Nacional? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMERICO DA SILVA 
O que está no consenso dos futurólogos é que ::tS siderúr .. 
gicas devem estar à beira-mar e sôbre o marJ em usinas 
flutuantes. 

..... 
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Não sei se V. Exa. teve oPQrtunidade de l-er, a respeito 
dá questão do óleo combustível, da gasoUna etc., ent que 
já se pretende trazer o navio e, ao mesmo tempo, a refi­
naria, a fim de que, quando chegar ao pôrto, o produto já 
esteja pronto. 

Há poucos dias estive em Pôrto Alegre, e uma pessoa 
de grande responsabilidade disse que os futurólogos já 
pensavam em fazer usinas de aço flutuantes: vinha o na­
vio com o minério de carvão, de maneira que quando che­
gasse ao seu destíno já estaria o lingote pronto. Pode ser 
que isso venha a acontecer: da beira do mar passarão, en­
tão, para dentro do mar. Não posso adiantar, entretanto, 
se isso, no momento, irá prejudicar ou não à indústria. O 
que ouço dizer é que essa usina de semi-acabados, do Es­
pírito Santo, tem como objetivo a exportação. Se assim 
fôr acredito que não venha a tumultuar o nosso mercado 
interno. Entretanto, Sr. Senador Carlos Lindenberg, meu 
pensamento - e esta é uma opinião inteiramente pessoal 
- é que isso deve ser feito com a preocupação e mesmo 
com a obrigação de que, no dia em que se precisar do pro­
duto no mercado interno, haverá a obrigação de se aten­
der a êste antes de ·se pensar em exportar. Jamais de­
ver-se-á pensar no mercado interno para fazer concorrên­
cia às outras. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Outra pergunta: se 

não me falha a memória, é do meu conhecimento que, pa­
ra a fabricação da fôlha de Flandres é necessário o óleo 
de dendê. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 
Certo. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Perguntaria, então, 

se a Companhia Siderúrgica Nacional estaria providen­
ciando as plantações, para a obtenção dêsse óleo em quan­
tidade necessária, ou se é importado d'a Africa·? 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA 

Não. Há muito que não se importa. A Companhia Siderúr­
gica N"acional tem uma subsidiária, justamente na Bahia, 
para a fabricação de óleo de dendê. E a produção é tão 
grande que vendemos no mercado interno. Por coincidên­
cia o Presidente dessa Companhia, o Coronel Magela, se 
encontra presente e poderá prestar maiores esclarecimen­
tos, se V. Exas. o desejarem. 

O SR. PRESIDENTE !Antônio Carlos) - Tem a pa­
lavra o Sr. Cel. Magela. 

O SR. CEL. MA GELA - Realmente, temos um prq­
grama industrial pioneiro em"felação ao óleo de palma. 
Fugimos um pouco do critério usual nos quintais, atra­
vés do rodão. Obtém-se a matêria-prima do palffia no 
dendêzeiro plantado nos urubus, nome do local onde é 
encontrado. Além disso, nossa Companhia - a Palma 
- propicia adubos para os donos das terras e lhes dá 
assistência técnica, permitindo a duplicação e, às vêzes, 
a triplicac;ão de cada área. NÔ entanto, o dendê da Bahia, 
o dendê nativo, é de má qualidade. Depois de l~nga ma-

turação, paralelamente já temos plantado palma em doia 
mil alqueires, palma de sementes se)ecionadas, de proce­
dência africana, o que melhorará o rendimento de -12 a 
22%. E exatamente neste ano uma parcela bastante gran-. 
de desta plantação, ou seja, 600 hectares, está começando 
a dar ~ pleno contento. 

Atualmente, a Real Palrila. tem uma emprêsa agrária, 
com seríssimas dificuldades, e já 'produz mais do dôbro do 
que vem para a Siderúrgia. Ela produz 2. 500 toneladas, e 

a Companhia Siderúrgica, precisamente, exatamente mil. 

Os 1. 500 restantes têm mercado franco, e o nosso pro­
duto disputado e a Real Palma tem tido sucesso absoluto, 
na qualidade dêsse produto, que passou, inclusive, a ter 
uma acidez de B e 10%, como é o dendê, usualmente obtido 
até então, par~ uma àcidez de 1,5 a 2. 

A Real Palma é uma emprêsa de futuro promissor; 
está cumprindo a sua missão, e pretende duplicá-la a 
prazo bastante curto. 

O consumo de graxa no Brasil, para o Sr. ter uma 
idéia, é de cêrca de 14 quilos por habitantes: 20% do 

consumo per capita da Argentina. 

Vê o Sr. como é amplo, e como são imensas as pos­
sibilidades de expansão local. O nosso dencté' é disputado, 
daí termos que ver a quem vendê-lo, porque o freguês está 
na porta, e a Real Palma usando as suas plantações como, 
por exemplo 'cte São Paulo, que está montando mais duas 
fábricas, ela está produzindo, apenas, a matéria prima. 
Compra·a. Faz a parte industrial e também a parte C()­

mercial. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Como é do conhe­
cimento, logo no princípio da instalação da Bélgo Mi­
neira, eu viajava bastante naquela região e encontrava 
matas, desde Colatina até acima da Belga Mineira. Uns 
25 nos depois viajei por lá e encontrei aquilo tudo des­
matado, transformado em capoeiras. Na sua opinião, na 
opinião de V. Exa. teria compensado ao Brasil essa ma­
deira transformada em carvão para a siderurgia? 

O SR. GENERAL AMÉRICO DA SILVA - Na época 
em que foi feito acredito que sim, hoje em dia, conforme 
tive oportunidade há pouco de dizer na Escola Superior de 
Guerra, considero a utilização de carvão vegetal na side­
rurgia ultrapassada. Acho que novas iniciativas utili­
zando o carvão vegetal não deverão ser tomadas, mas na 

· época em que foi feita, estávamos em cima do minério 
e do carvão, era econômico e aceitável, hoje não. Nos 
atuais altos-fornos que funcionam no Brasil o carvão ve­
getal não ê econômico e além disso é muito mais eco­
nômico explorar a polpa da madeira do que fazer carvão. 

De maneira que penso que ela deve ser contida, o 
que existe fica como está, não deve crescer mais; acredito 
que, na época em que foi feito, não havia Outra solução. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Estou de pleno 
acôrdo com V. Exa. 
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Agradeço a V. Exa., Presidente da Companhia de óleo 
de Palmas, os esclarecimentos precisos e me· congratulo 
por ·essas informações, que servirão muito a todos aqui 
no Senado. 

Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. CEL. MAGELA - Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Algum dos 
Srs. Senadores cteseja ainda fazer alguma pergunta ao 
presidente da Companhia Siderúrgica Nacional? (Pausa.) 

O Sr. Relator deseja fazer algun1a pergunta?, 

O SR. JOS!i: ERMfRIO (Relator) - Nada mais, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Sr. Presi­
dente, em nome da subcomissáo da Comissão de Minas 
e Energia que estuda o problema da situação carbonífera, 
quero agradecer a v. Exa. o comparecimento a esta Co­
missão, agradecer o seu valiosíssimo depoimento, e con­
gratular-me pela objetividade, conhecimento e sabedoria 
que V. Exa. demonstrou, não só na exposição preliminar 
como também nas respostas às perguntas que foram di­
rigidas a V. Exa. Se V. Exa. tiver algum esclarecimento 
a dar por escrit(l, a Comissão agradeceria a remessa à 
sua Secretaria, para que o Sr. Relator pudesse, com todos 
Os elemen'Ms possíveis, redigir o seu parecer sôbre o pro­
blema que está preocuPando o Senado, e para cuja solu­
ção o depoimento de V. Exa. foi contribuição preciosa. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Eu acredito que só uma pergunta, que foi a questão da 
possança de manganês é que não tenha sido respondida. 
De maneira que estou pronto a enviar o mais breve possí­
vel êsse dado. 

O SR. CORONEL MAGELA- A companhia realmente 
tem reservas de manganês bastante sumárias. Nas minas 
de Cocurutu e Agua Preta estão Já em exaustão. O que 
acontece é o seguinte: na área geo-econômica de Lafaiete, 
onde a Companhia tem sua atividade fundamental, Inclu­
sive Mariana, Ouro Prêto e tôda aquela região, é extre­
mamente difícil conseguir minas com condições razoá- ~ 

veis de possança de manganês. As companhias têm pro­
curado, têm especulado, e realmente não encontram. En­
tão torna-se mais fácil para nós adquirir o manganês, é 
mais econômico, ao invês de a companhia lançar uma 
atividade muito longe de onde mantenha as bases de 
suas operações, é muito mais fácil adquirir o manganês, 

menos da metade o seu uso por tonelada de aço p~odu­
zido. 

Fazemos, na nossa fábrica de ferro-liga em Lafaiete, 
o ferro-manganês usado na aciaria, com manganês com­
prado e algum que se obtém nas nossas minas. Não da­
mos, portanto, à falta de manganês prbpriamente ne­
nhuma importância fundamental. 

Quanto ao aspecto do minério de ferro, cujas tonela­
gens são imensas e crescerão violentame:nte, a Compa­
nhia está perfeitamente aparelhada, com possança bas­
tante para suprir não apenas agora a demanda mas 
suportar a.s suas expressões. Nossas minas não vão além 
de cem mil toneladas, e a de manganês 2:8/34, de man­
ganês baixo. 

O SR. GENERAL ALFREDO AMÉRICO DA SILVA­
Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero agradecer a honra 
que nos foi concedida de aqui comparecermos, para fazer 
a nossa exposição. Aos Srs. Senadores, especialmente ao 
ilustre Relator, quero transmitir o convite para que vão 
até Volta Redonda; visitar a cidade, e conhecer as nossas 
Instalações. Multo obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -- Muito obrl• 
gado a V. Exa. Comunico ainda aos Srs. Parlamentares 
que deverão ser convidadas a prestar esclarecimentos as 
seguintes personalidades: · 

Presidentes das seguintes eznprêsas: 

Usiminas 

Cosipa 

Aços Vilares 

Belgo .. _Mineira 

Aços Acesita 

Aços Finos Piratini 

Instituto Brastleiro de Siderurgia 

Consider - Grupo Consultivo da Indústria Slde. 
' rúrgica. 

Usiba 

Samitri 
' 
Cia. Vale do Rio Doce 

Está. encerrada. a Sessão. 

(Levanta-se a Reunião às 16 horas e 40 minutos.) 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS l'úBLICAS E 

POVOAMENTO 

ao invés de extrai-lo. Temos comprado manganês que 9.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
vem de Goiás, e, além disso, o manganês como matéria- EM 30 DE JULHO DE 197() 

prbha essencial para a siderurgia tem perdido valor em As 17,30 horas do dia 30 de julho de !970, na Sala das 
quantidade, em face da nova tecnologü:t, que reduziu de Comissões, de acôrdo com o § 3.0 do artigo Sl .do Regi-
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iÍlento Interno, assume a presidência o Sr. S~ri:~11·r Wal­
demar Alcântara, presentes os Srs. Senadores Guido Mon­
din, Petrônio Portella, Argemiro de Figueiredo, Ruy Car­
neiro, Flávio Brito e Antônio Carlos, reUne-se a Comissão 
dos Estados para Alienação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores José Cândido, Milton Trindade, Eurico Re­
z.encte e Antônio Balbino. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Ini-ciados os trabalhos, o Sr. Senador Guido Mondin 
apresenta seu parecer favorável ao Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de Finanças ao Ofício S~ll/70, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, solicitan­
do autorização ao Senado Federal para que a Prefeitura 
Municipal de ljuí contraia empréstimo externo. Subme­
tido a discussão e votação é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ. assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

25.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 31 DE JULRO DE 1970 

As 17 horas do dia 31 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrônio Por-

tella, presentes os Srs. Senadóres Antônio Carlos, Guldo 
Mondin, Carlos Lindenberg, Júlio Leite, Mem de Sá e Ar­
gemillQ de Figueiredo, reúne-se a Comissão de Constitui-
çiíp: !i ,Justiça. ' 

·· r>Ji! 
:.+~l>eixam de comparecer, por motivo. justifica.do, os Srs. 
!~Úactores Milton Campos, Carvalho Pmto, Eunco Rezen­
de, Arnon de Mello, Cladomir Millet, Bezerra Neto, Josa­
phat Marinho e Antôni9 Balbino. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palavra, o Sr. Senador Carlos Lindenberg relata 
os seguintes 'Projetos:' favorável ao Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de -Finanças ao Oficio n.O 
S-11/70, do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 
solicitando autorização ao Senado Federal para que a Pre­
feitura Municipal deJjui possa contrair empréstimo exter· 
no; pela audiência do Ministério da Educação e Cultura 
sóbre o Projeto de Lei do Senado n.O 26/70 - "Estábelece 
limite mãximo para a cobrança de. taxas nos estabeleci­
mentos de ensino superior e diligencia junto ao Ministério 
do Trabalho e Previdência Social sóbre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 23/70"; Dispõe sóbre a inclusão dos ser­
vidores municipais no regime de previdência social çlo 
INPS, alterando a redação do item I do art. 2.0 da Lei 
n.0 3.807, de 26-8-60. 

Submetidos à .discussão e votação, são os pareceres 
aprovados unânimemente. 

Nada mais havendo a tratar, .encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. ' 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Eslalulo do lrahalha<lor Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de t6da a matéria, com a cita~·ão 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO D~S TRlS VOLUMES - C•$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

.os pedidos devem ser endereçados 11 FUNDA~AO GETULIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogo, 190 - ZC··02 - Rio de · 
Janeiro ~ GB - (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Janeiro - Av. Graça Aranha, 26; 
em BroSIIio - SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11 
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ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Fiá v lo Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
< 11 Membros i 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TtTULARES 
D!narte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônío Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodom!r Millet 
Gu!do Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio VIanna 
Adalberto Sena 
OScar Passos 

ARENA 
SuPLEN'l:'ES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
TeotOnio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcãntara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
l.Qcal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
<11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennírio 

TrrnLARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
AttiUo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTF.3 
José Leite 
Fllinto Müller 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antónlo Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio Josaphat Marinho 
Pessoa de Q~eiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras. às 17 horas. 
Local: Sala de Reuntões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TI't'ULARI!:8 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul G!ubert! 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras. às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS El;TADOS PARA ALlENAÇlO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
<11 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brtro 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

Al!.ENA 
SUPLENTBS 
José Gu.iomard 
Victorino Freire 
Fil!nto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrõn!o Portella 
Daniel Krleger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
I 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(!7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

't'ITULAitES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheüo 
Mem de Sã 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodom!r Mil!et 
Adolpho Franco 
ll.aul G!ubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
AttHio Fontana 
D!narte Mariz 

Al!.ENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carl9s 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argem!ro de Figueiredo OScar PlUISOS 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio VIanna 
José Ermírlo Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal SI~. 
Reuniões: q~artas-!e!ras, à.s 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMI!RC!O 
<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Erm.irio 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLSNTES 
José Cà.ndido 
Mello llraga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balb!no Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: guartas-fetras, às 16 horas. 
Local: Sala de ll.eun!ões da Comissão de Const!tulçio 

e Justiça. 
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COMJSSAO DE LEGISLAÇlO SOCIAL 
.(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-:Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attítio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio VIanna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTZS 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Llndenberg 
Benedicto Vlll!adares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiornard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLfGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TlTUl.ARES 

Clodomir Mi!let 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SlJPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
M!lton Campos 
Flllnto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbin<> 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Ca~alcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras1 às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama. 

SUPLENTES 
Filinto Mülier 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
05 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fi !in to Mü!ler 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
.Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Bragllo 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLSN'TES 

José Guiomard 
Carlos Lfndenberg 
Adolpho Franco 
P~rõnio Portella 
J é Leite 
T tônlo VIlela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul Giubertl 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy carneiro 

Secretário: Mareus VInicius Goulart Gonzaga·- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: V!ctor!no Freire 

Vice~Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fi !in to Müller 
Atti!lo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 

' 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

Argem!ro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIf. 
<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos L!ndenberg 

VIce-Presidente: José Gu!omard 
ARENA 

TITULARES 

V!ctor!no Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubert! 
;r os é Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrànio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes P!men te! 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNicAÇ!iES 
E OBRAS POBLICAB 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
V!ce"Pres!dente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLIINTEB 

Gu!do Mond!n 
AttiUo Fontana 
EurU:o Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
.rosé Gu!omard 
Flávio Brlto 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Fil!nto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio VIanna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Rama! 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. : 
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Relação de Publicações do Senado Federal 

Com os Respectivos Preços de Venda 

ANAIS DO SENADO 

- Mês de maio de 1965 - Sessões 39.a a 50.a -
Tomo I 

- Mês de maio de 1965 - Sessões 51.• a 62.• -
Tomo Il ........................ , ................ . 

- Mês de julho de 1965 - Sessões 90.• a 106.1 

- Mês de janeiro de 1968 - Sessões t.• a 12.a <con-
vocação Extraordinária) 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 13.a a 27.• 
(Convocação Extraordinária) - Volume I ...... . 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 28.• a 34.• 

Cr$ 

7,50 

7~0 

10,00 

10,00 

10,00 

c convocação Extraordinária) - Volume li . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 1.• a 15.• (l.a e 
2.• Sessões Preparatórias) - Volwne I ... : . . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 16.a a 32.a -
Volume II ....... , ..................... , . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de abril de 1968 - Sessões 33.8 a 42.a - V'O-

lume I ..... ~ ....... 10,00 

- Mês de abril de 1968 - Sessões 43.a a 62.a - Vo-
lume li ...................................... , 10,00 

Cr$ 
- Emendas apresentadas ao Projeto de Constitui-

ção - Tram1tação - Vol. VI - Tomos I e II . . . . . 20,00 

- Quadro Comparativo - Constituição de 1967 -

Projeto original - Emendas aprovadas - Vol. VII 8,00 

CONSTIT{jlÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

- Emenda Constitucional n.0 1, de 17-10 .. 1969 (Bro-
chura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 1,00 

. Idem (plásttco) ............................ · · · · .. 

(couro> 

<pelica> .................. · · ·· · · · ··· ·· · ·· · ·· 

DECRETOS-LEIS - Govêrno Castello Branc·et - Legis-
lação Correlata. 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Le­
gislativa> - 4 volumes em um total de 2.096 pá­
ginas 

2,00 

3,00 

4,00 

O a 64) - volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 

(65 a 164"1 - Volume It . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 

U65 a 243) - Volume III 

(244 a 318l - Volume IV 

12,00 

12,00 

- Mês de maio de 1968 - Sessões 63.a a 78.8 - v o- Idem - Obra encadernada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00 

lwne I .. · .. · · .. · .... · .. · · · · · .......... · ...... · .. 10,00 DECRETOS-LEIS - EMENTARIO - N.os 1 u 327 . .. . .. 1,50 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 79.a a 100.8 - vo-

lume II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 

- Antecedentes através do noticiário da imprensa -
Volume I . . . . . . . . . 6,00 

- Projeto de Constituição - Tramitação no Con­
gresso (l.R fase) - Discussão e votação do Pro-
jeto - Volume II ..... . 5,00 

- Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados - Volume .III 5,00 

- Tramitação no Congresso <2.a fase) - Discusssão e 
votação das Emendas ao Projeto - Promulgação 
da Constituição - Vol. IV - Tomo I . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Tramitação no Congresso (2.a fasel - Discussão 
e votação das Emendas ao Projeto - Promulgação 
da Constituição - Vol. IV - Tomo II . . . . . . . . . . . 10.00 

- Comissão Mista para estudo do projeto de Cons­
tituição ....,.. Atas das reuniões 
Pareceres do Relator-Geral e dos Sub-Relatores 
- Vol. V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00 

ATOS E DECRETOS-LEIS - Govêrno Costa e SUva -
Com índices cronológico e por assunto 

- Atos Institucionais 1 a 4 - Atos Complementares 
1 a 37 - Decretos-leis 319 a 347, Legislação Ci-
tada ou revogada - Volume I .. . .. .. . . .. .. .. . .. . 10,00 

- Ato Instituclonal 5 - Atos Complementares 38 a 
40 - Decretos-leis 348 a 409, Legi!:ilaçãl> Citada ou 
revogada - Volume II .................. , ....... . 

- Atos Institucionais 6 e 7 - Atos Complementares 
41 a 50 - Decretos-leis. 410 a 480, Legislação Cita· 

10,00 

da ou revogada - Volume III .... , , ....... , . . . . . . 10,00 

- Atos Institucionais 8 e 9 - Ato Complementar 51 

- Decretos-leis 481 a 563, Legislação Citada ou 
revogada - Volume IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 

- Ato Institucional 10 - Atos Complementares 52 
a 56 - Decretos-leis 564 a 664, Legislação Citada 
ou revogada - Volume V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Ato Institucional 11 - Atos Complementares 57 a 
62 ·- Decretos-leis 665 a 804, Legislação Citada ou 
revo~ada - Volwne VI 15,00 
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DIREITO DE GREVE 

- Trabalho elaborado por Leyla Castello Branco 
Rangel, Rogério Costa Rodrigues, Lêda Maria Car­
doso Naud e Norma Izabel Ribeiro Martins. 

1.'" parte - Histórico: "A Greve no Direito Inter­
nacional" - "A Greve no Direito Constitucional 
Brasileiro''. 

2.' parte - Legislação - Projeto em trarnttaç*'o 
no Congresso Nacional. 

3 ... parte - Jurisprudência - Pareceres da Con­
sultoria-Geral da Hepública - Edição de 1964 ... 

1NDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO 
TRIBUNAL Ft.:Dt..:kAL (Organizado por Jardel No­
ronha e Odaléa Martins) 

-I PARTE 

aJ Classificação, por artigo, do Código Civil V 

b) Legislação Completnentar - CLXV 

-li PARTE 

a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - 1 
b) Julgamentos - 27 

- lii PARTE 

a) 1ndfce alfabético remissivo - 389 

b) lndice numérico por espécie de processo - 458 

Cr$ 

5,00 

Preço do volume com 680 páginas em brochura . . . 30,00 

Freço do volume com 680 páginas, encadernado, 
impresso em papel-bíblia ............. , ...... , . 40,00 

1NDlf'E DA REVISTA DE lN>'ORMAÇAO 
LM.HSLAT1VA 

- N.Os 1 a 20 ~ março/1964 a dezembro de 1968 1,00 

REFORMA AGRARIA - 1969 

- Tomo I, Tomo II e Tomo III . .. . .. . .. . . .. .. .. .. . . 30,00 

(Obra elaborada e- revisada pela DIRETORIA ])E IN­
FORMA()AO LElHSLATlVA) - Três volumes com 
1.115 páginas. 

- Legislação brasileira de reforma. agrária, polftica 
agricola e desenvolvimento regional contendo: 

,, 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da 
Lei n.0 4.214/63 {"Estatuto do Trabalhador Ru­
ral") 

- alterações, regulamentações e remissões· da le­
gislação transcrita 

- ementário da legislação corelata 

- histórico das leis (tramitação completa e deta-
lhada no Congresso NacionaV 

- marginália <pareceres, regimentais, portarias 
etcJ 

A obra contém um índice cronológico da legislação 
e um índíce por assunto de tóda a matéria, com 
a citação de artigos, parágrafOs, itens e alineas. 

Preço dos três \'Olumes .......... , .......... _. ....... 30,00 

REFERtNCIAS DA SlJMUL!l ·DO STF 

- Súmulas; n.cs 1 a 20, Volume 1 - 21 a 35, Vol. 2 
- 36 a 52, V oi. 3- 53 a 73, Vo!. 4- 74 a 91, Vol. 5 
- 92 a 115, Vo!. 6 - 116 a 126, Vol. 7 - 127 a 144, 
Vol. 8 - 145 a 166, Vol. 9 - 167 a 200, Vol. 10 -
201 a 227, Vol. 11 - 228 a 249, Vol. 12 - 250 a 274, 
Vol. 13 - 275 a 293, Vo!. 14 - 294 a 311, Vol. 15 -
312 a 329,. Vol. 16 - 330 a 348_ Vol. 17 - 349 a 377, 
Vol. 18 - 378 a 394, Vol. 19 - 395 a 409, Vo!. 20 -
410 a 419, Vol. 21 - 420 a 444, Vol. 22 - 445 a 465, 
V oi. 23- 466 a 472, ·!{OI. 24. 

TrabalhO completo da. Súmula do STF, contendo todos os 
Acórdãos, Leis federais, estaduais, muntctpats, Decre­
tos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimen­
to Interno do STF, que serviram de.base à. Súmula. 

No 10.0 Volume o indice completo por matéria. - O 20.0 

Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.0s 473 a 551. - o 21.0 Volume contém o Regimento 
Interno do STF (atualizado). 

Cr$ 

Preço de cada volume . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

- março de 1964, n.0 1 - junho de 1964, n.0 2 - se­
tembro de 1964, n.0 3 (eSiot.) - dezembro de 1964, 
n.Q 4 - março de 1965, n.0 5 - junho de 1965, 
n.0 6 - setembro de 1965, n.0 7 - dezembro de 
1965, n.0 8 (esgot.) - março de 1966, n.0 9 (esgot.) 
- junho de 1966, n.0 10- (esgotJ - setembro de 
1966, n.0 11 <esgot.l - outubro, novembro, dezem­
bro de 1966, n.0 12 (esgotJ - janeiro a junho de 
1967, n.0s 13114 (esgot.) - julho a dezembro de 
1967, n,0S 15 e 16- janeiro a março de 1968, n.o 17 
- abril a junho de 1968, n.0 18 - julho a setem­
bro de 1968, n.0 19 - outubro a dezembro de 1968, 
n.0 20 - janeiro a março de 1969, no 21 - abril a 
junho de 1969, n.0 22 - julho a setembro de ~969, 
n,0 23. 

Preço de cada volume ............................ 5,00 

OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1969 - N.' 24, 
CONTBNL>O: 

- 1.a PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. II - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940). III -
Exposição de MotiV015 do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

- 2.a PARTE: Qua.dro Comparativo: Decreto-lei 
n.0 1.004, de 21 de outubro de 1969 - Decreto· lei 
n.0 2. 848, de 7 de dezembro de 1940, e legislação 
corelata. 

Número especial ........ , ................... , . , , . . . 20,00 

NOTA: A dlstr!bulçAo destas publicações foi entregue, pelo Serviço 
Gráfico do Senado Federal. à 

FUNDAÇAO GETlJLlO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Avenida 
Graça Aranha, 26. 

Em Brasllia: SQS. 104 .- Bloco ·~A" -'- Loja 11. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso .Postal.) 

-
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
DtRETORlA. DE lNFORMA.ÇA.O LEGlSLA.TI,Y,\ 

Editada pelo Senado Federal 

Dlre.;:llo 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.o 1 <1964) ..............•..... 
- junho n.o 2 (1964) ................... . 
·- setembro n.0 3 0964) ................ . 
- dezembro n.0 4 (1964) ............ , ... . 
- março n.0 5 (1965) ................... . 
- junho n.o 6 (1965) ................... . 
- setembro n.0 7 (1985) .... , ........... . 
- dezembro n.0 8 (1965) ............... .. 
- março n.o 9 (1986) .................. . 
- junho n.0 10 (1966) .................. . 

5,00 
5,00 

esgotada. 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada .. 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INF. LEGISLA· 
TIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) . . . . . . . . . • . • . . . • esgotada 
- outubrotnovernbro;dezembro nUmero 12 

(1969J ................. ' . ' ........... . 
- janeiro a ju:tJho n.0 s 13 e 14 (1967) ... . 
- junho a dezernbro n.os 1n e 16 (1967) . . 5,00 
-janeiro a março n.0 17 (1968) . . . . . . . .. . 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968J . . . . . . . . . . . . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968J . . . . • . . . . 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 <1968) • • • • • 5,00 

1NDICE DO SUMARIO 'DA REVISTA DE lNFORMAÇAO 
LEUISLATIVA OE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos sol!citar. 

ANO VI - N.0 21 - Janeiro a Março de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

COLABORAÇAO 

O OU<.El'l'O FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

CQ[,ABORAÇAO 

O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Prof. Luiz Vicente Cernicchtaro 

COLABORAÇAO 

ABUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 
DE lNQUJl:RlTO 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
Brasllia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade. de Direito do Distrito Federal. 

1) A importância das comissões parlamentares de 
1nquérlto. 2) Textos sôbre o assunto nas Constitui­
ções brasileiras e estrangeiras <Estados Unidos, Itá­
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão). 3) Delimita­
ção da competência das comissões. 4) As Leis núme­
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5J Os podêres das 
comis~;ões parlamentares de inquérito vistos pelo STF 
e pela Suprema Côrte americana. 6J Abuso de poder 
de inquirir. 7 .~ Conclusão. 

COLABORAÇAO 
O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALmADE DAS CONCES· 
SOES . 

Sebastião B. Affonso, Diretor no Tribunal de 
Contas da União. 

Concessões de aposentadoria, reformas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con­
tas - Efeitos jurídicos do Julgamento da legalidade 
- Natureza e revisão dessas decisóes - aecurso ao 
Congresso N~donal. 

• COLABORAÇAO 

CONTROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPRS:· 
SAB PUBLICAS 

Heitor Luz Filho, Advogado 
DOCUMENTAÇA() 

SUPLl!:NCIA 

Norma Izabel Ribeiro Martins, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas, Diretoria àe Informação 
Legislativa. 

I - Constituição de 198'7. li - As Constituições an­
teriores. UI - Renúncia: - alguns casos de renún­
cia. de suplentes: a) Padre Constantino Vieira; b> 
Senador JoSé Feliciano; c) Senador Alô Guimarães. 
IV - Afastamento do exercício do mandato - con­
vocação de suplentes: a) Senador Nereu R.amos; b> 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
de mandato por suplente: - Deputado Adelmar da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - Sena­
dor Antônio Jucá; ~ Dr. Mário Pinotti. VII - Ine­
legibilidade. VIII- Legislação. 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA 

Sara Ramos de Figuetrédo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas, Diretoria. de Inftmnação Le­
gislativa. 

- Ato Adicional - Atribuições da Presidente da Re­
públlca - Gab~nete Tancredo Neves - Intlicação do 
Sr. San Thiago Dantas para Primeiro-Ministro -
Indicação da Sr. Aura Moura Andrade para Primet­
ro~Ministro - Gabinete Brochado da Rocha - Ga­
binete Hermes Lima - Leis Complementares e De­
legadas - Criticas ao parlamentarismo -.. Revoga­
ção do Ato Adicional - Plebiscito - Emenda Cons­
titucional n.o 6, de 1963. 

ANO Vl - N.0 22 - Abril a Junho de 1969 - f'reço: 5,00 

Sumário: 

COLABORAÇAO . 

O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 19tf/ 

Prof. Francisco Manoel Xavter de Albuquerque 

COLABOR.AÇAO 

TRATAMENTO JUR!DICO DAS REVOLUÇOES 
Dr. Clóvis Ramalhete 

Teoria sociológica das Revoluções. - O fato ajur1-
d1co da fõrça. - O fato e a norma. - A eficácia dos 
editos revolucionários e sua legitimação. - Direito 
revolucionário. - Direito de resistência e Estado de 
Direito. - Tratamento preventivo das .Revoluções no 
Direito Interno. - No Direito Internacional. - Di­
reitos Fundamentais e Revoluç'ão. - Convenção de 
Estocolmo, da Cruz Vermelha. - A COrte Européia 
e o caso Lawless. 

COI ,ABORAÇAO 

O NEUOCIO JURíDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 
PRuBLEMAS 

Domingos Sávio Brandlfo Lima, Oesernbargador 
do Tribunal de Justiça e Professor Titular da 
Faculdade Federal de Direito de Mato Grossa. 

I -·Introdução. II - Valor e Fôrça dos UsOs e Cos­
tumes n·a Direito. -u~ - AB Rea Mancipi em Rama. 



IV - Primórdios da. Pecu.ârÍa Mato~Groasense. V -
Or1gen8 do Negócio Juridico "Flt:A". VI - Conceito 
e B.'voluçâo do "FICA". VII - Espécies de "FICA". 
VIII - Compra e Venda a. Entregar. IX - Nota 
Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 
- Interpretação do Contrat{). XII - Simulação. 
XIII - Depósito. XIV - Ação Executiva e Reivin­
dicatória. XV - Conclusões. 

cor,AnORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guitnar4es de Almetda, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes ... 
qulsas Legislativas e Santyno Mende.s dos Santos, 
.Diretoria de In!ormação Legisla~iva. 

1.0 Capitulo 
- Legislação <de 1889 a 1969) 

2.0 Capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisão de veto 
2 - Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do Senado Federal no inter­

valo das sessões legislativas para delibe .. 
rar sObre matérias de sua compet~ncfa 
exclusiva, dentre elas "a aprecüação dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de prazo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para pronunciamento sõbre veto 
8 - Prazo do veto - interrupção (sPs..c;ã.o Ie .. 

gislativa convocada para fim especial -
interpretação} 

9 - Razões do veto 

DOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROFISSl\ES: n!CNICO DE AD· 
MIN IS'l'l<AÇAO - ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 

Ilvo Sequeira Batista, Diretoria de Informação 
Legislativa 

I - Histórico da Legislação; 1I - Conceituações 
III - o Capital Estrangeiro na Constituição de 1967; 

IV - Depoimentos na CP! sObre Transac:;ões entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V - Discursos; 
VI- Conclusão. 

ANO VI - N.0 23 - Julho a Setembro de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

COIA.BORAÇAO 

DA FlJNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES· 
TA TAIS 

Rubem Nogueira. Deputado Federal, Pro!essor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontificia Universidade Católica da 
Bahia. 

OQi,ABORAÇAO 

DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 

Domingos .Sávio Brandão Lima, Desembargador 
dO Tribunal de Justiça do Estado de Ma to Ur<JS ... 
so e· ProfessOr Titular da FacUldade Federal de 

· DlreitQ de Mato Grosso. 

-,.--

OO~BORAÇAO 

ASPECTOS DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS 1 

Roberto .Rosaa, Professor da Universidade de 
Brastlia, da Untvetlddade._ do Distrito Federal e 

· da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1 - Constituições ricldBI e flexivei.s. 2 - Conceito 
de constitucionalidade. Preliunção de constituciona­
lidade. 3 - Origens. Marshall e a inconstitucionali­
dade das lels. 4 - O ContrOle no Brasil. As Cons­
titulçOes: 'de 1824 à Jbnendo Constitucional n.' 1. A 
legislaçlo pertinente. 5 - Inconstitucionalidade em 
tese. SisterQas de con~le. 6 - O 8. T. F. e o con­
trõle. A função do Procurador-Geral da República. A 
liminar. Des.tst&ncia. 7 - A inconstitucionalidade no 
Tribunal de Ju1t1ça. Prejudicial de inconstituciona­
lidade. A decido do jUiz singular. 8 - Os efeitos da 
declaraçlo. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri­
bunal de Contas. 9 - Constitucionalidade de tratado 
ou acôrdo. 

COLABO"t\AÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO·EDITORIAL DA IMPREN· 
SA ESPECIALIZADA 

Prof. Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editorial do Serviço de Publicações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Politica na· Faculdade de Ciências Jurídicas do 
Rio de Janeiro. 

I. Introdução; ll Ausência de Informação; III. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializada; -~V. 
TendêncJas da Indústria. G.tái'lca; V. Conclusões. 

DOCUMENTAÇAO 

A PUESII/I!:NCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I :_ Emenda. Constitucional n.0 1, de 1969. Constitui~ 
ção do Brasil de 1967. li - As Constituições ante­
riores. Ill - O Projeto de ConstituiÇão e as emendas 
apresentadas ao seu texto no Congresso Nac1ona1. · 
IV - Resotuçlo do Congresso Nacional n.0 1, de 1967.­
V - Pareceres de Juristas: 1 - Alfredo Buzaid; 2 
- Frederico Marques; 3 - José Loureiro Júnior; 
4 - Lafayette Pondé; 5 - Miguel Reate; 6 - Pau~ 
Uno Jacques; 7 - Pontes de Miranda. VI - Comen;. 
tário da Imprensa. VII - Mandado de Seguraúca 
impetrado pelo Senador Aura Moura Aridi'ade contra 
Ato do Presidente da Câmara das Deputados, para 
assegurar ao impetrante, Presidente do Senado Fe~ 
deral, a. d~eção das Sessões ct•njuntas do Congrt-sso 
Nacional. Decisão do Supremo Tribunal Federal ~ ín~ 
tegra.. - Audiência. de Publicação de 27 de agôs~o de 
1969). 

DOCUMENTAÇAO 

INCOMPATIBILIDADES 

Sara Ramo~ de Figueirédo, Orif>ntadora de PPS­
quisae Legislativas - Diretoria dé lntorma~ào 
Legisla~va. 

I - Gonceito. li - As incompatibilidades nas Cons~ 
tituições brasileiras. Ill - Casos de im·umpalibilida­
des: 1 - Incompatibilidade do mandato de St>mHh•r 
como o exercicJo do cargo de Preft>ito - S,..nmiu! LiJJo 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Preteito da capital du mo ~iiHO 
Estado - 195_5; 2 - Incolllplttlbúidad~ do mauc1al.o 
de senador com o exerctcJo do cargo df .OuYPrwtd!IJ: 
·a) Senador MoYsés 'Lupton - s~riHit\li" Pt>lo i!:l'lw!o 
do Paraná, eleito para o d.rgó· .:de 'ÓôYCi'iuidur do 



\ 

I 
( 

3022 Sábado 1.• DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agôsto de 1970 

/ mesmo :Estado - 1956; b) Senador Dinarte Mariz 
- senador pelo Estado do Rio Grande do Norte, elei­
to para o cargo de Governador do mesmo Estado -
1956. IV - Compatibilidade do mandato de Senador 
com o cargo de Vice-Governador de Estado: Sena­
dor Arthur Bernardes Filho - Senador pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador do mesmo 
Estado -- 1955. V - Compatibilidades e incompati­
bilidades do mandato com o exercício de missões 
diplomáticas: 1 - Indicação n.0 5, de 1951 (de cará­
ter geral l , do Senador Mozart Lago (consulta à Co-

/ missão de Constituição e Justiça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.J.); 2- Senador Assis Chateaubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plenipotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigência da 
Constituição de 1967; Senador Aura Moura Andrade, 
nomeado Embaixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário junto ao Govêrno da Espanha. VI - Compa­
tibilidades: 1 - Escola Superior de Guerra; 2 -
Cargo consultivo e efetivo em instituição de caráter 
público. 

OOCUMENTAÇAO 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Ferna!ndo Giuberti Nogueira, Orientador de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Legislativa. 

ANO VI - N.0 24 - Outubro a Dezembro de 1969 
Preço: Número Especial - 10,00 

COLABORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 
INELEGIBILIDADES 

Josa.pha.t Marinho, Senador - Professor da Fa­
culdade de Direito da Universidade da Bahia. 

1- pecreto-Lei n.0 1.069. 2- Decreto-Lei n.0 1.063. 
3 - EmPnda Constitucional n.0 1 e vacatio legis. 4 -
Importância da complementação da Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.0 1. 6 -- Atos 
Institucionais. 7 - Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos. 8 ·- Segurança nacional. 9 - O s. 'I. F. e o 
conceito de ~egurança Nacion.al. 10 - O S.T.F. e 
o Decreto-Lei n.o 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - Inelegibilidades e lei comple­
mentar. 14- Partilha do poder de legislar: delimi­
tação. 15 - Conclusão. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Prof. Paulino Jacques 

COLABORAÇAO 

"MANDATUM IN REM SUAM" 

Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Ma to O rus­
so e Professor Titular da. Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

Roberto Rosas, Professor da UriiversidacJe de Bra­
silia, da Universidade do Distrito Federal e da 
Faculdade de Direito do Distrito Ftderal. 

O eScopo da criação do Tribunal de Contas. O pen­
samento de Rui Barbosa. As tentativas anteriores de 
cria.çã.o.dQ.Tribunal de Contas. As Constituições bra-

sileiras (1824 a 1967 J • Os problemas da consolidação 
do Tribunal como instituição. Relação com toS outros 
Podêres. Função jurisdicional As contas anuais do 
Executivo federal, estadual, municipal e do D.F Con­
trôle externo e interno. As alterações feitas pelos 
Decr(•tos-Leis n.0s 200 e 900. A legalidade das apo­
sentadorias e pensões. 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

t.a PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. li - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940}. Ili -
ExpÓsição de MotivoS do Ministro Gama e Silva <Có­

digo Penal de 1969) . 

2.a. PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-Lei núme­
ro 1.004, de 21 de outubro de 19t59 - Decreto-Lei 
n.0 2 .848, de 7 de dezembro de 1940 

1
e legislação cor­

relata. 

Aos Srs. Criminalistas, Juristas e ~illtantes Forenses 

O n.0 24 da "Revista de Informação Legislativa" traz amplo 
estudo sôbre o "Código Penal", compreendendo um quadro com­
parativo. em que são cotejados, em todos os seus dispositivos, o 
Código Penal vigente e o que terá vtgênria a. partir de 1.0 de 
agôsto. Em notas. são assinaladas as altera~ões sofridas pelo l:ódl­
go Penal de 1940 e a legislação correlata. 

DISTRIBUIÇAO 

As obras publicadas pela DIRETORIA DE INFORMA­
ÇÃO LEGISLATIVA são distribuídas pelo SEH.VIÇO GRA­
FIC..:O DO SENADO FEDERAL a: 

- órgãos estatais 
- Assembléias Legislativas 
- Cãmaras de Vereadores 
- Prefeituras 
- bibliotecas públicas 
- universidades 
- fat.uldades de Direito 

/ 

- Embaixadas 
- Confederações e Federações de Indústria, Comér-

cio e Agricultura 
- autoridades (Podêres Executivo, Legislativo e Ju­

diciário) 

Particulares 

Os p·edidos devem ser endereçados, acompanhados de 
cheque visado, pagável na praça de Brasilia, ordem de paga­
rnP-nto bancária ou vale postal, a favor do SE.H.VIÇO ORA­
FICO DO SENADO FEUEH.AL - Praça dos Três Podêres -
Caixa Postal n.0 1.503- Brasília- Distrito Federal. 

PREÇOS: 
•. 

Número Especial 
Número Avulso .................................... . 
Ntunero Atrasado ......................... , ....... . 

Assinatura Anual 

Via Superfície ..................................... . 

Via Aét:ea .~· .. ·····.·~·,·····L_.,.~ ......................... ~····· 

Cr$ 

10,00 

5.00 
6,00 

20,00 

40,00 
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JURISPRUDENCIA 
DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

\\REFEREl'ICIJ.\S DJ.\ 
SÚN\UlJ.\ DO 

Sábado 1.0 38:13 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 
estaduais, municipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO lO,o VOLUME O INDICE COMPLETO POR MAHRIA. -O 20.• VOlUME CONT~M OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SOMULAS N.0• 473 A 5SL - O 21.0 VOLUME CONHM O 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMULAS. JÁ PUBLICADOS, AT~ 

O MOMENTO: 24 VOLUMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal- Brasília -DF 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço<>ráfico do Senado 
Federal, à ' 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja ll. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.o• 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 

DECRETOS-LEIS N.oo 319 a 347 E LEGISLAÇÃO 
CITADA DE 1967 COM fNDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

DECRETOS-LEIS N.os 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 
CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLÓGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.os 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM fNDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.os 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM \NDICE CRONOLÓGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTJIUCIONAL N' 10 
ATOS COMPLEMENTARES N." 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.os 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRUNOLOWCO E 
POR ASSUNTO 

Preço: 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 4áB PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N." 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.os 665 a 804 e LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM fNDICE CRUNOLó(l!CO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.os 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.os 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

~UNDAÇAO GETl'JLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Butafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo SeiViço de Reemblllso Postal.) 

\ 
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Anais de 1967 da Co-itqição 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra e;a~·a pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, divetsa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constit~ci~n~is 
e Atos Institucionais) distribuído aos .. Senhores Congressistas no início do discussão e votação do nova ConstiiUIÇao, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos. Anais. 

1." VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da. 
Constituição através do noticiãrio 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crôniCas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga. eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo. e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fa~e de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

~ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores r de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

tndices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputad3S 

Discursos pronunciados arttes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais. a partir 
de 29-1!-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço Cr$ 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Pr&jeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas, Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Conté~ as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição -e as emendas que lhe foram ofe­

. recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) - Preço: CrS 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons-
tituição. • 

l!:ste volume apreSenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe· 
rência, votaqão conjunta) e votação. É feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7 .O VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 páginas - Preço CrS 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue. pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal. à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 
A quem deve ser endereçado~ ,os pedidos. 
No Rio de Janeiro·: Praia de Botafogo, 190 - ZC-

02 A-venida Graça Aranha, ~6. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco ".!\" - Lo.ia 11. 

(Atende pelo St-rviço de- Ret-liAIÜSO 
Postal.! 

--
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legis !ativa", do Senado Federal divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pág'inas, contendo: 

' 
1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro FrancÍilCO Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

- 2.a Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres - Caixa Postal n.O 1.503 -
Brasilia - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 

de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
' Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1.503 Brasília - DF. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano · . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

,.,; . ' . •' .. ' "·' : . . ~\, . ' 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano .... :.. .. . Cr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE, 48 PAGINAS 

Serviço GrMico do Senado Federal 
CaiXa Pootal 1.503 

Bru!lla - J:ll' 

PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


